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TNTROnUfKO

Esta publicadlo reúne os resumos das palestras pronunciadas 
durante o Seminario sobre "Gerenciamento ée Energía’’, promovido em 
Sao Paulo, de 18 a 21 de Outubro de 1982, pela UNITED NATICXS IXDU.S- 
.RIAL DHVELOPMENT ORGANIZATION - UNIDO, cora o co-patrocínio do Minis­
terio das Minas e Energía e do Governo do Estado de Sao Paulo, por in 
termédio da Secretaria da Industria, Comercio, Ciencia e Tecnología.

0 Simposio reuniu cerca de 300 participantes, dos quais 48 
de países estrangeiros, especialmente da América Latina.

Personalidades internacionais exprossivas, inclusive brasi- 
leiras , foTam convidadas a pronunciar palestras, de modo a dividir com 
os representantes dos países participantes sua experiencia pessoal e 
a experiencia de seus países, no campo energético.

Foram dadas especial énfase aos programas de subo titui^ao de 
hidrocarbonetos , conservado ce energía e treinamento do técnicos e 
administradores na área energética.

A crise do petróleo abriu um vasto campo para novas pesqui­
sas e desenvolvimentos tecnológicos, como está plenamente demonstrado 
ñas palestras contidas nesta pub]icario.

0 Seminario realizado reveste-se de importancia tanto maior, 
quanto se considerar que a maioria dos países presentes é grande im­
portadora de petróleo. A experiencia dos países mais desenvolvidos cu 
dos que tomaram medidas para atenuar a crise ha r.ais tempe, corro o 
Brasil, certamente servirá como importante ccntribuigüo pura os países 
mais carentes de tecnologia própria no setor.

Espera-se que as expectativas e os resultados obtidor neste 
Seminario sirvam de alerta para todos os países cujas principáis fon
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tes energéticas sejam os hídrocarhonetos, fonte nao renovável e que, 
em algún tempo, estará inevitavelmente esgotada.

Nossos agradecimentos a todos os que colaboraram ativamen- 
te no Seminario e as centenas de participantes que o abrilhantaram 
com sua presenta.

Sao Paulo, 26 de Janeiro de 1983

OSVALDO PALMA 
Secretario de Estado
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PRIME IRA SESSAC - 18.10.1982

10:30 HORAS - COMPOSICAO DA MESA

FRESIDENTE - Dr. Osvaldo Palma, Secretario da Industria, 
Comercio, Ciencia e Tecnología do Estado de 
Sio Paulo.

MEMBROS - Dr. Peter Koenz, Representante Residente da 
Organixa^Io das Na^oes Unidas - ONU, no 
Brasi1.

General José 
das Centráis 
ELETROBRAS e 
Brasil.

Embaixador Sergio A. Barrera, Embáixada das 
Filipinas.

Secretario Sergio Bath, Ministerio das reía 
$oes Exteriores do Brasil.

Engenheiro Fernando J. Cuevas, Vi ce-Ministr o 
Diretor do Instituto de Energía Nicaragua.

Dr. Luiz Seto Krebs , Representante da UNIDO, 
no Brasil.

Dra. Irene Lorenzo, Chefe do Setor do Trei- 
wamento da UNIDO, Viena, Austria.

Conferencista Ministro Dr. César Cals de 0- 
liveira Filho, Ministro das Minas e Energia, 
Brasil.

Costa Cavalcanti, Presidente 
Elétricas Brasileiras S/A,
Diretor da Itaipú-Binacional ,
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ABERTURA

" Excelentíssimo Senhor Ministro das Minas e Energia, Excelencias, 
Senhoras e Senhores.

Em nome das Nagoes Unidas e da UNIDO tenho a grande honra de agra­
decer o governo brasileiro, especialmente o Ministerio das Minas e 
Energia e o Estado de Sao Paulo pela organizagáo deste Seminario 
sobre "Gerenriamento de Energia na Industria" e dar as boas vindas 
aos participantes brasileiros e aos participantes de outros países.

Gostaria particularmente de mencionar a presenta da OI.ADE que está 
desempenhando um importantíssimo papel de coordenagao e estímulo 
ao desenvolvimento energético na América Latina enfatizando a im­
portancia do planejamento e gerenciamento de energia como urna base 
essencial para as políticas energéticas coerentes no termo e no es 
pago.

Senhor Ministro, fatores endógenos e exógenos tém contribuido para 
fazer da energia o assunto central e talvez o mais problemático da 
nossa geragáo.

Os principai- fatores endógenos relacionam-se сот o crescimento da 
demanda de energia inerente ao próprio processo de desenvolvimento 
e nao podem ser fácilmente manipulados: modelos económicos, tecno­
lógicos, sociais e culturáis, diversificagáo da produgáo, agricul­
tura mais intensiva, crescimento do setor industrial, pressoes de­
mográficas, urbanizagao, transporte, novos estilos de vida e novos 
padróes de consumo.

Os fatores exógenos e as crises que condicionam o suprimento de e- 
nergia relacionam-se com as estruturas de poder e conflitos geo-e- 
conómicos e geo-polítícos que sao menos suscetí/eis de controle a
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partir da nossa perspectiva.

Alguns países provaram que dependencia energética nao é uma fun- 
$ño rígida do desenvclvimento e as crises Je energía nao sao r.e- 
cessariamente fatais; um desses países c o Brasil porcae é relatj_ 
vamente pobre em recursos fósseis tradicionais.

Os enfoques sobre gerenciamento de energía que contribuem para is_ 
so tanto em termos de políticas governam.enta i s coma em. nivel em­
presarial serao discutidos em detalhes durante este so...;;urio vi­
sando urna troca de experiencias entre agentes e técnicos de va­
rios sistemas económicos.

As vossas deliberares confirmarao que o gerenciamento de encrgia 
a níveis macro e micro envolvem decisoes complexas interdependen­
tes e interativas.

Nesse contexto as generalidades teráo um valor muito limitado e 
as genera 1iza^óes, as transferencias diretas nao cues ticnadas de 
experiencias influindo em experiencias ben sucod idas cu mu ña
dos países podem ser contraproducentes a menos apee 
por urna crítica e bem específica anal i se de todas as va: lavéis re 
levantes.

Náo ha solugoes universais e nem panacéias para o setor de ener­
gía.

Nesta perspectiva um dialogo vivo e urna avaliaqao crítica das ex­
periencias dos participantes especialmente dos países em dcscnvo_l 
vimento, síio o objetivo mais importante deste seminario.

Em termos de cooperado futura deverá levar a urna procura, junta­
mente com solugoes económicas, técnicas e políticas especificas 
para problemas específicos.

Sem dúvida, senhor Ministro, no decorrer das discussóes será enfa
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tizado que no macro nivel em temos de n^ao governamental o geren­
ciamento de energia é un conceito nultidincnsional incluindo o ba­
lando energético para a toda a economía sobre diversos setores,po­
líticas coerentes para mobilizar recursos energéticos e medidas pa 
ra orientar sua utiliza$áo.

A estrutura institucional para o gerenciamer.to nacional de energia 
e ..s formas específicas de interven^Io podem variar consideravel- 
mente de país para país.

No Brasil, os processos decisorios nessa área nao sio rígidamente 
centralizado e há um lugar muito importante para a conscientizagio, 
persuasáo e cooperario do Governo/Indústria.

Por sua própria natureza, o Gerenciamento de Energia ao nivel pol^ 
tico deve ser compreensivo indo desde a pesquisa/explora^Io, inve:> 
timento/infra-estrutura, investimento/industria de bens de capital, 
de tecnologia/de engenharia, investimento/distribuirao de energia 
envolvendo largas redes distribuidoras assim como sistemas descen­
tralizados além do apoio a pesquisa científica e o desenvqlvimento 
tecnológico.

Tudo isso pressupoe projegóes e cscolhas tecnológicas e económicas 
rigorosas relacionadas tanto com a demanda como com a oferta de e- 
nergia nao apenas na industria, mas tamhém no transporte, no consu 
mo ae domésticos e na agricultura.

Dada a magnitude dos investimentos, isso implica num rigoroso pla- 
nejamento de administrado dos recursos financeiros a curto, médio 
e longo prazos.

No Brasil, esse enfoque de Gerenciamento Nacional de Energia tera 
levado a esfor^os prioritarios para desenvolver o considerável po­
tencial hídrico do país, assim como a produ^io do etanol, princi­
palmente o programa pró-álcool e o desenvolvimento dos recursos do
carvao.
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Esse enfoque tamben apoia esforgos na pesquisa e exploracao de pe 
tréleo, tanto no brasil como no exterior, nun ativo programa nu­
clear e continua procura de fontes alternativas de energía cu ni£ 
turas energéticas que poden ser significantes en certas local ida- 
des para certos propósitos ou determinadas épocas, isto é, carvao 
vegetal, energía eclica, energía solar e talvei o hidrogénio.

Além dos empréstimos do Banco Mundial, como por exemplo para o 
programa pró-álcool, o sistema das Nagóes Unidas ten o privilegio 
de acompanhar nos seus programas de cooperario técnica alguns de 
seus esforgos ao acesso a tecnología de experiencias externas es­
pecíficas em áreas deiplanejamento de redes de distribuigao, tes­
tes de equipamentos e cransmissao de energía a longa distancia,se 
guranga e treinamento de máo de obra no programa nuclear e mais 
recentemente a produgáo do etanol a partir de materiais celulósi­
cos utilizando o processo de fermentagáo enzimática.

Essa cooperacáo em áreas específicas continuará e se expandirá , 
mas sempre constituirá urna contribuigao nuito modesta aos progra­
mas brasileiros que por sua vez poden ser significantes aos outros 
países.

£ evidente que a pesquisa e a realizagáo energética por parte do 
governo nao podem ser efetivos ser¡ urna agao correspondente a ni­
vel empresarial que tamben pressupoem un conhccimento dos balangos 
energéticos específicos e dos métodos apropriados de avaliagáo e- 
nergét ica.

0 gerenciamento de energía a nivel empresarial envolve antes de 
tudo a conservagáo de energía e a adogáo de tecnologías apropria- 
das ao processo de produgáo que deven incluir a substituigáo de 
combustíveis e a reciclagem de materiais.

Deve também incluir os bens de capital apropriados e o desenvolvi_ 
mentó de materiais e produtos com baixos teores energéticos.

No ajustamento da industria do brasil esses desafios ten sido no- 
tavelmente positivos, assim como a sua resposta ao programa de as_
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sistencia diagnostica e técnica na conservado de energía iniciada 
elo :: nistério Ja Industria e Comercio com o apoio da UNIDO.

i:s 'jera - :.e que esse programa seja útil nao apenas ñas industrias tra 
ilición; is com altos consumos Je energía: siderurgia, minerais nao 
ferrosos, industria química, cerámica, a<;o, cimento etc como tam- 
bém em outros setores: agro-industriais ou produtos de consumo.

;im face do atual custo de com’oustíve is, a viabilidade económica e 
a coinpetitividade de muitas empresas podem depender de um adequado 
gerenciamento de energia.

fste Seminario revelará e encorajará iniciativas em experiencias 
em outros países.

Os seminarios tem urna fun^ác de conscientizagáo e informado que 
podem gerar contatos, e a d e s  muito além de seus próprios parámetros.

E, com esta expectativa desejo-lhes urna reuniáo ativa, interessan-- 
te e frutífera".
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CONFERENCI \
MODELO ENERGY"!CO "RASI LEIRQ 

INDEPENDENCIA ENERGÉTICA COM MJTONOMTA TECNOLOGICA 

Senador Cesar Cals de Olive ira Filho

A energía tem sido um dos maiores desafios do mundo, mas nos nao 
vivemos urna crise e sim urna fase de transigáo, que durará 50 anos 
e durante a qual o gerenclamento de energia se tornará cada vez 
mais importante.

Urna grande parte de países da área industrializada está deixando 
de utilizar combustíveis fósseis para substituí-los ñor comhustí- 
veis renov'áveis ou aqueles que a tecnología tornou abundantes, co 
mo por exemplo, a utilizado do uranio através dos reatores rápi­
dos ou utilizado futura do isótopo de hidrogenio através da fu- 
sáo nuclear controlada.

O Brasil tem urna posigáo singular no mundo devido á d iversif icagáo 
dos nossos energéticos, pois nossui um grande notencial bidroelé- 
trico, reservas de carváo mineral, a segunda reserva de xisto,re­
serva de turfa, a quinta reserva de uranio, bionassa energética, 
energia solar etc.

A política energética do Brasil visa a auto-suficiéncia con auto- 
nomia tecnológica.

Ha urna decisáo corajosa do governo hrasileiro de 
mentó energético confiável e fazer investimentos 
te da nossa tecnología do presente e do futuro.

Por outro lado, tenóo urna pluralidade de energéticos, tem urna in­
terface com cada país do mundo.

0 mundo busca a suhstituigao de combustíveis ou fontes renováveis 
de energia, portanto o Brasil entra nessa fase de transido com 
urna grande tradigáo, urna vez que mais de 581 da nossa energia prî  
mária já vém de fontes renováveis de energia.

buscar um supri- 
no desenvolvimen
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A política desenvolvida pelo Brasil conseguiu que a dependencia ex 
terna existente em margo de 1979 que era de 821 do petróleo consumi 
uo fosse reduzida para 681 sem que urna fonte de energia tivesse si­
do causa de nenhuma atividade recessiva na economia.

Fizerios um gerenciamento de enerpia procurando criar novos hábitos 
de produgao e de consumo, r’or isso, o modelo energético brasileiro 
vem sendo um modelo planejado desde 1979.

Ate margo de 1979 a participagao brasileira de petróleo era declinan 
te, caindo 2,31 por ano e o consumo crescendo 6,71 por ano.

Se nao invertessemos a tendencia do declínio da produgao igualmente 
ao do consumo,.o Rrasil chegaria ao final do governo Figueircdo em 
1985 a urna dependencia externa de mais de 92» o que seria inaceitá- 
vel em termos económicos ou em termos de seguranga nacional.

C modelo energético que veio modificar toda essa política teve a a- 
desño da nagáo brasileira. £ um modelo que nao pertence somence ao 
governo mas dele toda a nagao participa.

Ksse governo se apoia em tres caminhos principáis : o prirneiro e-prlo 
ritário, pelo aumento da produgao brasileira de petróleo por ser o 
energético mais barato e mais versátil , devido a sua grande gama de 
aplicagño.

A Pctrobrás faz um esforgo imenso para deixar aquela curva que era 
declinante na produgao brasileira de petróleo e já saiu dos 164 mil 
br.rris por dia verificado em margo de 1979 e atingirá 320 mil bariis 
por dia no final de 1982. Já atingimos mais de 287 barris por dia e, 
tenho certeza de que a Petrobrás produzirá 500 mil barris por dia 
em 1985.

Por outro lado, quanto ao suprimento de petróleo que se localizava 
em 921 do petróleo importado no médio oriente, atualmente menos de 
601 vém daquela área. 0 Brasil comprava petróleo de 6 países e hoje 
de 12 países numa diversificagao das fontes de suprimento.

Urna 2- linha desse caminho foi urna efetiva política de conservagao
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de cucígid»

O Brasil vinha crescendo o seu consuro de petróleo de 6,7 i ao ano e 
o governo brasileiro com o apoio da socicdade brasileira conseguir, 
no ano de 1980 que o crescinento do consumo de combustfveis líqui­
dos fosse de 01.

0 nosso consumo de derivados de petróleo que no ano de 1979 era de 
1.140 milhao de barris por dia, no ano de 1982 decresceu para 1.031 
milhao por dia. Aquele milhao de barris por dia que importáramos em 
margo de 1979 reduziu-se para 730 mil barris por dia, atual nivel de 
importag-o, representando em dólares num ano urna economía de divisas 
para o Rrasil de 3,3 bilhoes de dólares.

Urna terceira linha em que o Brasil tcm feitc um esforgo muito gran­
de ó a su’ stituigao dos derivados de petróleo por outros energéticos 
naciona i s .

Nessa substituigao, devido á economía de mercado que o Brasil esco- 
llieu , a produgáo dos energéticos alternativos ao petróleo foi colo­
cada principalmente ñas meos da iniciativa privada.

Em face n dimcns'o continental da Brasil, foi buscado um principio 
de evitar gastos de cnepgin para transportar energía, gastos de pe­
tróleo para transportar petróleo ou álcool para transportar álcool.

Buscamos urna equagño de energéticos para cada regiao brasileira.

A melhor solugao para cqungáo do transporte de energéticos ó o trans 
porte igual a zero: cada regiáo, cm principio, consumir os energóté 
eos que produz.

E para definir os programas dentro do princ.fp.io da pluralidade dos 
nossos energéticos, o Brasil nao deseja ser altamente dependente de 
nenhum energético.

Dentro dessa equagño, definimos qunis energéticos alternativos se 
riam desenvolvidos. Para o caso dos derivados leves, como a gasoli­
na, foi definido o etanol ou o programa do álcool. Foi uin programa
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vitorioso aqui no Brasil. Hoje temos mais de 70 mil barris equivalen 
tes de petróleo substituidos pelo alcool.

Houve urna grande participado da industria automobilistica brasilei- 
ra que fez urna verdadeira revoluto industrial produzindo carros que 
consomem 100% de alcool hidratado. Os modelos estrío cada dia con me 
lhor performance, melhor rendimento.

Para energéticos medios como o diesel, o governo estuda ainda o pro­
grama de substituido de Óleo diesel por óleos vegetáis, mas tem usa 
do fortemente a hidroeleticidade para substituir o óleo diesel em mo 
tores diesel estacionarios .

Para derivados pesados como o Óleo combustível temos buscado urna so- 
Judo diferente para cada regiño.

Os óleos vegetáis nc futuro serao de acordo com a vocagao do solo de 
cada regiao.

guanto 5 utilizado da nossa biomassa energética, o governo promoveu 
o zoncamento no Brasil evitando que eia interfirisse ñas áreas desti^ 
nadas a biomassa vegeta] para fins de alimento ou para fins indus­
triáis. ,5o haverá falta de alimentos em fundo da produdo do àl­
cool .

i,'o sul do Brasil foi colocada como prioridade a utilizado do carvao 
mineral. Temos feito a utilizado cm combustao direta e brevemente 
será inaugurada no Brasil a prime ira usina industrial de gascificagao i
de carvao em baixo teor calorífico.

Para o Estado do Paraná, além do carvao mineral, está sendo utiliza** 
do o xisto e o primeiro módulo da usina industrial com tecnologia brji 
sileira, já em constru^áo.

No que se refere a utilizado da madeira para fins de energia.as flô  
restas energéticas plantadas representam urna grande possibilidade, 
porque temos especies florestais que podem chegar a fase de corte com 
4 anos de idade.
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Para o Sudeste do Brasil a prioridade foi a utilizagáo do gas na­
tural para a substituidlo do óleo combustível e a partir daí tur- 
fa e madeira.

Para o Nordeste, a prioridade é a utilizadlo da energia solar no 
pré-aquecimento industrial, turfa e madeira.

Para o Norte do Brasil a utilizagáo da madeira e da turfa.

No caso da energia elétrica a prioridade continua sendo a hidroe- 
letricidade, porque o país possui grande potencial hidrc-elétrico , 
200 mil megawatts com 40 mil em operagáo. Metade deste potencial 
está na Amazonia e a regiao Sudeste é a de maior consumo.

Nossa visco é a de que no ano 2.000 todo o aproveitamento hidroe 
létrico da regilo Sul e Sudeste estará realizado e o grande po­
tencial que estará fornecendo energia virá principalmente da Ana 
zónia.

Foi dada urna prioridade na inter-1igadáo elétrica das várias ba­
das hidráulicas. Entre elas, a linha de transmissao de Itaipíí a 
té Sác Paulo em extra alta voltagem.

0 Brasil tem se dedicado a tecnología de transmissao de grandes 
blocos de energia a longa distancia em extra alta voltagcm, ' f) 
mil volts e 750 mil volts em corrente continua.

O nosso programa para o carváo mineral é estar operando até o 
ano 2.000 com 10 usinas terno-elétricas de 300 megawatts cada e 
com índice de nacional izagáo crescente.

Quanto ao programa nuclear brasileiro, nos orevemos a entrada em 
operario até o ano 2.0CJ de nove usinas nucleares. A nrimeira de 
625 megawatts, Angra Wm, está em fase final de preparagao visan­
do a operagáo industrial.
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As oito usinas nucleares serio de 1300 megawatts cada, em acordo 
con a Alemanha. Ao final da oitava estaremos produzindo mais de 
70\ dos equipamentos no Brasil.

Ao mesmo tempo desenvolvemos a tecnologia da energia solar com 
projetos de energia solar direta ou calor solar, através das cé­
lulas foto-voltaicas. Temos um campo de provas no Rio Grande do 
Norte para a energia dos ventos onde desenvolvemos urna familia 
de geradores eolicos que deverá alcanzar 10 ou 50 KM.

Desenvolvemos também a tecnologia do hidrogénio, do metanol e 
das varias fontes de energia.
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SEGUNDA SESS’O - 18.10.1982

i5:30 HORAS - COMPOSI C.̂ 0 DA VESA

PRESIDENTE - rof. Dr. Vicente Chiaverini, i ce-Pres i den 
te Exccutivo do Conselho Estadual de Cien­
cia e Tecnología, Sao Paulo - rasil.

MEMRROS - : r. Héctor Pastori , Uruguai.

Embaixador Sergio A.Barrera, Filipinas.

Dr. Romeo Ramos, Secretario de Minas e Ene_r 
gia do Rio Grande do Sul , Brasil.

Dr. José Fernandes da Silva, Coordenador de 
Comunicado Social do Ministerio das Minas 
e Energ i a , Brasil.

¡ ■ r. Eui z Soto-Krebs, UNIDO, Brasil.

Dra. Irene Lorenzo, UNIDO, Viena.

Conferencista Engenheiro Femando Manzanil­
la, Diretor do Instituto Mexicano do Petró­
leo, Consultor da UNIDO.
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CONFERENCIA

PANORAMA ENERGETICO NO MEXICO

Fernando Manzanilla Sevi lia

A demanda de energia primaria no Mexico tem crescido S razio de 
81 ao ano; nos próximos dez anos, deve situar-se em torno de 71 
ao ano. Os hidrocarbonetos representam 901 do total das neces- 
sidades da energia primaria nos últimos dez anos. Os restantes 
101 sio representados por carvio e hidroeletricidade e urna ira­
nio menos que o,51 - por fontes geotérmicas.

As reservas de hidrocarbonetos em 1981, em termos de equivalen­
te em petróleo, sao de aproximadamente 72 bilhóes de barris ,sen 
do 671 petróleo, 121 de líquidos recuperáveis de gas natural e 
211 de gas natural. A produco de petróleo aumentou de 800 mil 
barris por dia em 1976 para 2,3 milhóes em 1981. As reservas 
mais importantes estao situadas nos campos Campeche e Tehuante- 
pec. Cerca de 471 do petróleo mexicano provem de Campeche, 401 
de Tehuantepec e 131 dos outros campos.

0 processamento de gas natural duplicou nos últimos cinco anos.
O gas e transportado nos centros de consumo, por meio de um com 
plexo sistema de gasodutos , o qual está sendo constantemente de 
senvolvido e expandido. 0 novo gasoduto de 48 polegadas que
percorre toda a costa do Golfo liga as consideráveis reservas 
do Sudeste com a rede de distribuido do Norte e do Centro.

A demanda doméstica de gás natural aumentou numa media anual de 
131. O principal consumidor é o setor privado, seguido pela in­
dustria petroquímica e outros usuarios e, em muito menor escala, 
pela geranio de energia.

As grandes usinas termoe lét r i cas recebem óleo co íbustível atra­
vés de um oleoduto das refinarias mais próximas ou através de 
navios-tanques ao longo da costa.



.'.omen te 201 ¿a termoeletricidade e produzida com gas natural.

0 process amento de petróleo ñas refinarias aumentou de 670 mil 
barris por dia em 1976 para 1.2 milhóes en 1981 e a recuperad0 
de líquidos de gas natural aumentou de 70 mil a 170 mil barris 
no mesmo periodo.

Entre 1976 a 1980, tres novas refinarias iniciaram operad0 . em 
Tula, no centro do país, em Cadereytas perto de Monterrey e em 
Salma Cruz, na costa do Pacífico, istmo de Tehuantepec, con. urna 
capacidade total de 5S5 mil barris por dia.

Varios projetos estào em fase de estudo para aumentar a capaci- 
.lade de refino de 1,2 milhóes de barris por dia para 2 milhóes 
cm 1980.

As técnicas empregadas ñas refinarias mexicanas possibilitam prô  
cessar os varios tipos de petróleo.

A produgao de petroquímica em 1982 foi de 9,2 milhóes de metros 
cúbicos, com 84 unidades de processamento.

Cerca de 401 dos bens de capital necessários para produjo, pro 
cessamento, transformado e transporte de hidrocarbonetos sao 
produzidos domesticamente.

Estima-se que, no período 1982-1988 , a industria de petróleo e- 
xigirá bens de capital num total equivalente a 20 bilhóes de dó 
lares.

Considera-se que, com plañejamento adequado , 601 da demanda 
poderi ser atendida pela industria mexicana.

A tecnologia representa um importante papel, pois e responsável 
pqr 141 dos investimentos para explorado, produdo e transpor-
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:e e 181 pelo refino e pTOduqio de petroquímicos.

F.stima-se que a tecnologia importada representa 211 a 241 do 
total.

l’or una questio de politica energetica, grande atenqio e dedi^ 
cada ñ fornai;ño de recursos humanos em todos os níveis.

Para os trabaihadores, sao proporcionados 2.300 cursos de trei^ 
aamon*. o, equivalentes a 360.000 horas de treinamento para
25.000 operarios por ano; 221 desses cursos sao orientados pa 
ra operai;ño das usinas, 351 para técnicas de manutengo ( ci­
vil, Mecánica e eiétrica) e o restarte para economia e admi- 
nis. ragao.

o nessoal executivo e do alto nivel sao dadas todas as oportu 
¡idados para atualizaqio e para esse firn 1.600 cursos sio minis 
irados todo o ano em varios campos de engenharia (591), em lín 
guas (211) e administranio (201).

Cerca de 560 bolsas de estudo sao concedidas por ano para pes- 
soal executivo e pesquisadores.

Os programas de treinamento e desenvolvimento profissionai ofe 
rece a 95.000 trabaihadores e 12.000 graduados facilidades pa­
ra constante atuali za«;5o.

:m termos gerais , o deser.volvimento da industria mexicana de 
petróleo tem sido notável , quando comparada com a da maioria dé 
outras naqóes. I^evem ser ressaltados os seguintes pontos:

- a principal fonte energética do México serño os hidrocarbone 
tos que representan atualmente 861 da necessidade; essa por- 
centagem decrescerà a nao menos que 801;

- is reservas comprovadas de h idrocarbone tos do país totalizam 
72 bilhoes de barris e estima-se que durarlo aproximadamente
5 7 anos ;
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:i produci© atual Je petróleo equivale a 2 ,7 milhoes de barris 
por dia, metade da qual é exportada; a outra metade é para 
consumo domestico;

i produ^ào de gas naturai equivale a 4 bilhòes de pes cúbicos 
por dia (112 milhoes de metros cúbicos por dia) suficiente pa 
ra atender à demanda domestica e exportar 300 milhoes de pés 
cúbicos por dia (8,4 milhoes de metros cúbicos por dia);

is principáis zonas de produco de petróleo e gas associado 
localizam-^e nos Estados de Chiapas, Tabasco e no Goifo do Me 
xico (Campeche) ;

a capacidade de refinò é, no presente, de 1,5 milhóes de bar­
ris por dia e crescerà de 750.000 barris por dia nos próximos 
cinco anos , para atender a demanda local (que aumenta a razio 
de 71 ao ano);

a rede de dutos para óleo, gas e produtos de petróleo extende- 
-se por 22.000 km e esta sendo constantemente expandida;

p produ^ao de petroquímieos básicos aumentou à razio de 19i 
ao ano e tem urna capacidade presente de 10 milhoes de tonela­
das. Essa capacidade dobrará nos próximos cinco anos;

estima-se que, até 1990, serio necessários 10 bilhòes de dóla 
res para atender a consideravel dependencia de bens de capi, 
tal importados ;

a tecnologia desenvolvida localmente é responsável por 801 da 
demanda e tecnologia avanzada do exterior pelo restante;

o pessoal da indùstria do petróleo é representado por 107.000 
trabalhadores, dos quais 12.000 sao profissionais de nivel si 
perior. ¡ stes últimos mantem-se constantemente atualizados ,nu 
diante cursos técnicos , seminarios , conferencias e outros e- 
ventos.

I
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TERCEIRA SESSSO - 18.10.1982

16:30 HORAS - COMPOS IC^O DA MESA

¡’RESIDENTE - Dr. Dionisio S. Banze. F.mbaixador da Bolivia

MEMBROS - Dr. Luiz Sabas Gracia Núñez, Argentina.

Ministro Consalheiro Sumardi Prijadi, Embai 
xador da Indonesia.

Dr. Japy Magaihaes, Assessor da Coordenado- 
ria Internacional do Gabinete do Ministro 
das Minas e Energia, Brasil.

Dr. Fernando Sodre Mota, Coordenador de E- 
nergia da Secretaria de Transporte, Energia 
e Comunica^ño do Estado de pernambuco, Bra­
sil .

Dr. Luiz Soto-Krebs, UNIDO, Brasil.

Dra. Irene Lorenzo, UNIDO, Viena.

Conferencista General José Costa Cavalcanti , 
Presidente da ELETROBRÀS e Diretor Geral da 
Itaipu-ninacional.



CONFERENCIA

GERSNCTAMENTO OF. F.NE RGT A ENTRE
DOIS PAÍSES F.M DESENVOLVI MENTO

General José Costa Cavalcanti

”A Ttaipú-Binacional localiza-se entre o Brasil e o Paraguai tendo o Rio 
Paraná como limite: dai a binacionalidade do projeto.

Representará urna potencia de 12,600 milhoes de KW, urna das maiores do 
mundo.

Em termos de produ$áo de energia, quando concluida poderá produzir 7S b_i 
lhoes de Kwh/ano.

Essa potencia deve-se á grande quantidade de agua contida no Rio Paraná 
e á queda d ’água equivalente a 120m, cuja vazáo media anual é da ordem 
de 9 a 10 mil m^ por segundo.

No dia 13 de outubro, as comportas do Rio Paraná foram fechadas e o lago 
já está em plena formadlo suprido pelas águas do Rio Tgua^u e das repre­
sadas pelas barragens. cujo nivel é de 180m.

Em 1966 foi firmado um acordo entre o Brasil e o Paraguai, no 
definidos as propriedades dos recursos hídricos pertencentes 
países e os estudos técnicos e económicos para aproveitamento 
cursos.

Durante 7 anos foram desenvolvidas todas as providencias de r.ntureza po­
lítica e diplomática, assim como os estudos a respeito do que havia sido 
acordado na Foz do Iguaqú.

Tudo isso culminou com a assinatura do tratado de Itaipú, em abril de 
1973, ratificando muitas das informales das observaqoes constantes do 
acordo inicial. Foi criada entáo a entidade Binacional Itaipú.

Essa "entidade recebeu a missáo de construir e operar a central hidroelé- 
trica de Itaipú. A solu^áo adotada foi a cons tiuqáo de urna barragem apro 
veitando os recursos hídricos desde Sete Quedas até a Foz do Rio Tguagú.

qual foram 
aos dois 
desses re-



C tratado mantém os fundamentos do acordó inicial instituido e reguiari_ 
zando a entidade Binacional, criada em iguaMade de direitos e obriga- 
goes e terá reflexos no próprio gerenciamento da energia s no projeto 
Itaipú.

A < itidade define o local e características técnicas do empreendimentó.

0 próprio tratado oferece , técnicamente, os pontos principáis do proje­
to, que foi feito depois de um estudc de viabilidade executado por duas 
empresas internacionais.

0 desaparecimento de Sete Quedas foi decidido em 1973 pelos dois Países, 
sendo vantajoso apesar da perda de recurso natural.

0 tratado estabelece como será vendida a energia de Itaipú e as bases 
para p r e stad0 de servidos de eietricidade e recomenda os prazos de JL 
nício da opera^ao: 8 anos depois de iniciada a obra, portanto, em 1983.

0 tratado indica as materias fundamentáis que serio adotadas atraves 
de protocolo, adicionáis.

0 pvóprio estatuto faz parte do tratado e foi aprovado pelos Congressos 
des dois países. Tcssui urna serie de atos complementares: integraliza- 
d °  dos capitais, garantia das operagóes financeiras, compromissom de 
compras de energia etc.

Em maio de 1974 foram instituidos e constituidos o Conselho de Adminis­
trado e a Diretoria Executiva.

Apóes 12 meses houve a contratadlo da coordenado do projeto executivo 
com 5 empresas brasileiras e urna paraguaia.

Foi feita a contratado do equipamento industrial: Centráis de Britagem 
Centráis de Concreto, de Refrigerado * Cabos Xereos etc; assim como das 
Obras do Desvio do Rio.

Quanto a natureza Jurídica: a entidade Binacional foi criada por um tra 
tado com características próprias reguladas pelos atos diplomáticos ane 
xos'i As leis trabalhistas foram aprovadas pelos Congressos dos dois Paî
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ses com igualdade de direitos e obrigagòes. Os dois Governos nào aplica 
ram impostos, taxas e empréstimos de qualquer natureza, assim corno os mo 
vimentos de fundos de entrada e ao trànsito de materiais e equipamentos.

Foi firmado um acordo, eml979, entre o Brasil, Argentina e Paraguai re 
gulamentando as 18 unidades de 700 megawatts para que a sua opera^àonào 
promovesse no Rio Paraná urna vazào superior a 12.600 m^ por segundo.

Procurou-se manter sempre atualizados a estimativa de custo, o ornamen­
to de recursos, a programado global das atividades básicas e cronogra­
ma da obra.

Ha um acompanhamento diàrio fisico/financeiro e um sistema de informa - 
nóes técnicas.

Quanto ao processo de decisào da Itaipu, os dois governos deram conces- 
sào à entidade Binacional para construir e explorar a hidroelétrica por 
que o condominio hfdrico pertence aos dois países.

O Conselho administrativo é formado por 12 elementos: 6 brasileiros e 6 
paraguaios e ainda um representante de cada ministerio das Relagáes Ex­
teriores .

A Dilatoria Executive é composta da seguinte maneira:

- 'ii:etoria Brasileira:- Diretoria Cerai
Diretoria Tecnica 
Diretoria de Suprimentos 
e Financeira

- Diretoria Paraguaia:- Administrado
Jurídico 
Coordenado

implantado, foram definidos o pro- 
geradoras e a base pára a elaborado 
ene rg ia.

Atividades do àmbito da Itaipú:

- Desvio do Rio Paraná

Quanto ao ge rene i amento na fase de 
blemá das frequéncias das unidades 
dos contratos de compra e venda de
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- Inicio dos testes de operado das primeiras unidades

- Comercial izagio da energia

Quanto a parte financeira, os recursos complementares ao capital neces 

sirio aos estudos serio supridos pelas partes contratantes ou obtidos 
pela entidade mediante empréstimo. A entidade entende-se diretamente 
com o mercado financeiro dos dois países para a captagio dé recursos. 
Bm relagio aos contratos de financiamento firmados sob a responsabi 1 i- 
dade de Itaipú, a liquidagio será feita quando houver reedita. A garan 
tia desses empréstimes pode ser feita por um dos dois Governos.O Govemo 
brasileiro comprometeu-se a garantir todos os empréstimos que necessi- 
tar.

A Eletrobrás emprega 501 dos recursos provenientes do empréstimo com­
pulsorio ñas obras do Rio Paraná.

0 custo total do projeto, estimado a prego de dólar de 1982, é de 9 bi 
lhóes d dólares e os encargos financeiros durante a construgio sao de 
5 bilhóes de dólares, correspondendo a 721 em moeda nacional e 281 em 
estrange ira.

\a parte do projeto básico de engenharia, há 25 projetos feitos por fi 
mas brasileiras e paraguaias , nos quais serio gastos 640 milhoes de d 
lares.

Nos grandes contratos de construgio civil serño gastos 4 bilhóes de dó 
lares.

\a preparagño da área do reservatório, conservagao do tneio ambiente.de 
sapropriagio e demais atividades serio gastos 390 milhoes de dólares.

Na compra dos equipamentos principáis serio gastos 2,3 milhoes de dóla 
res. A mostragem é feita por empresas brasileiras associadas a urna pa- 
raguaia.

t-l 'O
I
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Na infra estrutura: residencias, hospitais, estradas etc, serao gastos 
500 milhoes de dólares.

Compete ao Conselho de Administrado toda a responsabi lidade de assumir 
licitares, obrigagoes e a D'retoria fazer contratos, compras até o 
equivalente a 100 milhoes de dólares.

Em 1983, serao iniciados os testes operacionais das primeiras unidades 
e em 1988/89, toda a obra já estará concluida.
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A U A  O T Ay U A I \  * A creeKn 19.10.1982

8:50 HORAS - COMPOSICAO DA MESA

PRESIDENTE - Dr.Gerald Decker, Consultor da UNIDO.

MEMBROS - Eng* Javier Hurtado Cicarelli, Chile.

Dr. Francis Mayieka, Secretario de Minas e 
Energia, Ouénia.

Dr. Yvan Barreto de Carvalho, Diretor Geral 
do Departamento Nacional de Produ^ao Mineral 
Brasil.

Dr. Pedro Ludovico Demeterco, Diretor do De 
senvolvimento Energético da COPEL, Est. do 
Paraná, Brasil

Dr. Luis SotorKrebs, UNIDO, Brasil.

Dra. Irene Lorenzo, UNIDO, Viena,

Conferencista Dr. Dario Gomes, Chefe de Ga­
binete do Ministerio das Minas e Energia.Bra 
sil.

Conferencista Dr. Ulysses Ramirez, Secreta­
rio Executivo da OLADE,



CONFF.RP.NCTA

INSTRUMENTOS UTILIZADOS PARA ATINGIR AS METAS 
FIXADAS NA POLÍTICA E NO MODELO ENERGETICO

Eng* Dario Gomes

Geográficamente o Brasil é dividido em cinco regióes:
- Regiáo Norte - a maior de todas a menor populagáo e está situada na 

regiáo Amazónica onde a cobertura de florestas é praticamente totalj 
regiáo equatorial.

- Regiáo Nordeste - considerada a mais pobre do País, situada numa re- 
giio bastante árida.

- Regiáo Centro-Oeste - segunda dimensáo de toda divisáo do País: urna
populagáo bastante pequeña.

- Regiáo Sudeste - de maior populagáo, praticamente metade do País, on 
de toda a concentragáo industrial se localiza.

- Regiáo Sul - vem crescendo a cada ano, é tamben de pequeñas dimensóes.

Em compararlo con outros países na nesna situagáo de dependencia ener­
gética, principalmente de derivados de petróleo e tecnología, o Brasil 
possui condigóes naturais que, devidamente a proveitadas, garantirlo , 
em curto prazo, urna dependencia relativa e un posicionamento competid 
vo na conquista dos mercados de bens de servidos.

- cobrindo urna superficie de 8,5 milhoes de quilómetros quadrados, tem 
cerca de 3,2 milhoes de Km na plataforma marítima em condigóes 
geológicas indicativas de ocorréncias de petróleo.
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apenas 171 da capacidade instalada até o momento (35,000 MW)

- tem a quinta reserva mundial de uranio e urna das maiores de xis- 
to oleigenos

- tem reservas de carvào minerai ponderáveis e praticamente ainda 
nio aproveitadas

- tem condi^oes de vegetarlo, clima e extensio territorial privile 
giadas para a produgào de biomassa

- dispóe de um contingente elevado de mao-de-obra disponivel

- sua industria de bens de servidos já atei.de a grande parte do seu 
mercado interno e langa-se vigorosamente no exterior.

A partir de 1979, o Brasil 
Memas energéticos através 
eram relegadas ao 29 plano 
a energía mais barata.

vem buscando soluq^es para os seus pro­
das fontes convencionais que até entio 
porque o petróleo era considerado como

Urna pesquisa feita no País indicou que encontraríamos no norte:gás 
natural, ;>iomassa, energía hidroelétrica e, principalmente, a tur- 
fa. Na regiio Nordeste encontraríamos: álcool, petróleo, hidroele- 
tricidade e uranio. Na regiao Centro-Oeste: biomassa e hidroeletri_ 
cidade. .\a regiño Sudeste: hidroeletricidade , petróleo, carvao e 
álcool. Na regiao Sul: carvao, xisto e hidroeletricidade.

Nessas condi^óes, o Brasil em comparado com outros países, possui 
condigoes naturais que, devidamente aproveitadas, garantirlo a cur 
to prazo urna independéncia relativa e um posicionamento competiti­
vo na conquista dos mercados de bens e servidos.
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Dentro desse enfoque foi necessário fazer um retrospecto para ali- 
nhar as possibilidades de substituidlo de derivados de petróleo e 
um programa que pudesse ser executado nos anos subsequentes.

Até 1955, nao existia um inventario hidroelétrico brasileiro e sim 
cálculos esporádicos feitos por técnicos que sabiam que no Brasil 
havia hidroeletricidade: hoje há um conhecimento real do que o Bra 
sil possui considerando; apenas para efeito de homogeneizagao de e£ 
tudos para o fator de capacidade 0,5, cerca de 213 mil megawatts 
possíveis de instalagáo em todo o país.

Parte desse potencial está ao norte do rio Amazonas, nao significan 
do que futuramente nao se possa trazer essa energía.para o sul.

Análise do que tem se aproveitado no Brasil em termos de energía 
hidroelétrica em relagáo a todo potencial correspondente a 213 mil
megawatts:

REGlOES APROVEITADOS RESTANDO

Norte 2,01 44,01

Nordeste 13,11 3,71

Sudeste 11,21 13,81

Sul 6,41 15,41

Isso significa que há urna potencia instalada e, ao final de 1982 
teremos cerca de 40 mil megawatts sem esquecer que 20 mil estáo no 
norte do rio Amazonas e 100 mil na regiio Amazónica.

0 grande problema de transmissáo de energía, a partir de 1990,será 
o de trazer grande parte dessa energía do norte ao sul.

Até o ano 2.000 há urna previslo da evolugáo da capacidade instala­
da, aproximadamente 117.000 megawatts, dos quais se pretende que a 
energía hidroelétrica contribua com 100.000 megawatts, a energía
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térmica a base de carvao cora 8.500 megawatts e a energía nuclear 
com 10.500 megawatts.

No que se refere ao carvao mineral, as intentas reservas existen­
tes no sul do País possibilitam o uso desse combustível em usi­
nas termoelétricas em geragáo de calor industrial para diversos 
fins. ’

A idéia é regionalizar as fontes energéticas, ou seja, usar a 
energía própria da regiáo.

Os quatros Estado do Sul que possuem as principáis jazidas de
carvao sio: Sio Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Gránde do
Sul, aproximadamente 23 bilhóes de toneladas.

O carvio brasileiro é pobre, há urna grande quantidade de cinzas 
e por isso é preciso um tratamento especial tornando-o um energé 
tico muito caro.

/
. 2

No que diz respeito ao uranio, o Brasil possui a 5. reserva do 
mundo concentrada no nordeste cerca 266.300 mil toneladas.

Com relagáo as demais fontes de energía, o Brasil possui grandes 
potencialidades: biomassa, energía solar e energía eolica.

Com base nessas perspectivas e ñas possibilidades nacionais de 
fontes de energía procuramos eleger um programa tendo como para­
metro básico o uso regional das fontes energéticas com minimiza- 
gao do transporte de energía.

A diversificaglo das fontes energéticas tem o emprego do plura­
lismo tecnológico ou seja, procura diversificar para nao ficar de 
pendente de urna so fonte de energía.

AS metas alcanzadas sao: a conservagio de energía, atividade com 
resultados mais imediatos, aumento da produgao e da reserva do 
petróleo nacional e a máxima utilizagáo de fontes de energía.
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Urna das metas mais importantes foi a busca real do petróleo porque 
em 1978/79 a nossa atividade era de comercializaqao do petróleo.

Em 1979, o Brasil consumia 1,190 milhóes barris/dia de petróleo,im 
portava 1.026 milháo barris/dia e a sua produçâo era de 164 mil 
barris/dia.

Foi estipulado, como previslo para 1985, um consumo total de 1,700 
milhôes de barris, dos quais a imposiçâo seria diminuir a importa- 
çâo para 500 mil barris e aumentar a produçâo nacional para 500 mil 
barris.

En contra partida, seriam utilizados os energéticos nacionais a 
partir da conservadlo de energia através de um programa de reduqlo 
do consumo, cerca de 200 mil barris por dia.

Corn a utilizaçâo dos energéticos nacionais, tais como alcool car- 
vio mineral, xisto, energia elétrica e outras fontes, conseguimos 
reduzir aqueles 2 parámetros principáis: 500 mil barris importa­
dos e 500 mil barris de produçâo nacional.

Elegemos também os diferentes energéticos nacionais para substi­
tuir os diferentes derivados de petróleo e implantamos um programa

com o óleo combustível.

A Petrobrás passou a investir mais em pesquisas em busca do pe­
tróleo intensificado os seus trabalhos de geoiogia, perfuraqáo, ^s 
tputura do refino e diversificaqao dos fornecedores externos.

A Petrobrás passou a explorar as plataformas marítimas e exercer os
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contratos de risco.

E, como política pava a substituidlo dos derivados de petróleo, e- 
legemos o álcool

Hoje, o Brasil é conhecido no mundo inteiro pelo uso intensivo do 
álcool no seus transportes.

0 carvlo mineral também foi eleito como substituto de óleo combus- 
tível precisando para isso a instalacao da mina, transporte des- 
se carvío, modificadlo das instaladles da industria que vai utili- 
¿á-lo, portanto e ura programa difícil de executar.

Para a substituidlo do óleo diesel, elegemos os óleos vegetáis u- 
sando urna tecnología ainda nao desenvolvida suficientemente e colo 
cada em pratica, dependendo da escolha do óleo e das áreas agricul^ 
táveis que possuam esse vegetal.



GERENCTAMENTO HF. ENERG ’ A -  PAPEL DA Of,ADE 

D r . I f l i s s e s  Ramírez

n papel que a energía dcsempenha na economía Jo muñoo moderno e evi­
dente e o século XX tem sido marcado pela nresenqa de um energético ver 
sátil abundante, o petróleo, que, ao substituir o carvao como fonte 
energético, originou urna estrutura industrial una atividade Je trans­
porte comercial e residencial ativada e motorizada nelo petróleo.

Enquanto os países industrializados se beneficiaran da relativa abundan 
cia e baixo prego desse produto para desenvolver sua economía, os paí­
ses do terceiro mundo se limitaran, na naioria dos casos a sunrir essa 
energía barata para desenvolver aquelas economías.

Apesar da criagño da npEp, na década de ftfl, que nermitiu avaliar a im­
portancia do petróleo como um recurso energético nao renovível e de u- 
tilízagao dispendiosa, o ir. un-.lo prossegui u consumando esse produto em 
quantidade aceleradas, de tal modo, que se as tnxas crescimento Jo
consumo do petróleo se mantivesscm, mito difícilmente poJer-se- contar 
com reservas petrolíferas para o ano ?non.

Xa América Latina, apesar de coniar-se os modelos de dcsenvolvimentó dos 
países industrializados verificou-se que o perene i amento da atividade 
petrolífera e energética, para torn.ir-.se eficiente e efetivo, somente 
poderia ser baseado em políticas e diretrizes a serem estabelecidas pe­
los Governos, porque, além do interesse energético, bavia un interesse 
pelo desenvolvimer.tr> integral dos países, pela sua cJucaqáo saúde, mo- 
radia, seguranza estratégica, etc.

Criou-se, assim, em 107.3 a Organizaqao Latinoamericana de Energ i a fOLADF.) 
comnosta de 17 naíses, com o obietivo de coordenar, assessorar e fomen­
tar o desenvolvimento energético entre os varios naíses latinoamericanos.

De inicio, acredi tou-se, na OLADE, que o principal problema era financej. 
re; entretanto.o problema energético é na is ampio, poi s esta relaciona­
do com os hábitos de consumo, estilos Je vida, estilos de desenvolvinen
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to de cada país, hábitos esses que nio só variam de país para país cjmo 
também entre rem ides do mesmo país.

.touve , pois , necessidade de rever a estrategia da OLADE e para isso ce- 
lebrou-se em 1979 urna Reunilo Extraordinaria de Ministros em Sao José 
de Costa nica, da qual surgiu a declaradlo de Sao José, na qual se fala 
do mercado latinoamericano de energía, da necessidade de desenvolver-se 
fontes autóctonas etc.

Como resultado dessa reuniáo, a OLADE preparou urna serie de balangos e- 
nergéticos de 22 países da regiio, para a década de 70, es q^áis permi­
tirán) fazer urna radiografía de oferta e de consumo energético na Améri­
ca Latina, verificando-se ser o petróleo a fonte de maior utilizadlo e 
a lenha um componente fundamental.

Os balangos energéticos permitiram, ao determinar a estrutura de consu­
mo, identificar onde poderiam ser feitas a conservadlo e as substitui- 
dóes.

Foram estudadas igualmente:

- o potencial geotérmico da regiáo;
- a possibilidade de utilizar pequeñas centráis hidroeletricas ;
- a construdao de biodigestores ;
- a integradao de um programa para conjugar as capacidades e necessida- 

des dos países da regiáo, de moco a identificar a cooperadao interna­
cional e tentar estruturar, dentro da America Latina, a capacidade re 
gional energética com as próprias tecnologías energéticas.

Na XII Reuniáo de Ministros de Sao Domingos (República Dominicana) rea­
lizada em 1981 , iprovou-se o Programa Latinoamericano de Cooperadao &ier 
gótica (PLACE), em que os países de maior desenvolvimento relativo, Bra 
sil, México e Venezuela contribuirán) para um fundo espacial de US$ 7,5 
milhóes, com urna quantia correspondente a dois terdos e o resto dos paí 
ses em propordao com suas contribuidóes a OLADE.

Esse fundo objetiva servir como semente para atrair capital externo a 
fundo perdido, de modo a obter-se a conformadáo de um mercado latinoame 
ricano de energía, num mercado 1atinoamericano de tecnología e, príncí- 
almente, apresentar um novo concertó numa organizadáo internacional.



A QLADF passou assiro a gerenciar suas a^oes coro urna concepto regional 
coro urna visào nova da energia por parre ùos 25 países que integrar-: a Or 
eaniza^ào, que decidiram superar as barreiras políticas e ideológicas 
para transformar a CLADV numa ponte de dialogo, de cooperalo que leve 
1 conformarlo de um novo estilo, nova forma de gerenciar, nio somente a 
energia, mas tambem o desenvolvimento. .

0 apoio da OLADE aos países da organizaqào constitui , unicamente, em pri 
orizar as fontes energéticas.

A primeira prioridade foi "hidrocarhonetos" , nào so por sua excelencia 
como porque a alternativa mais viavel é a substituido por hidrocarbone 
tos nacionais.

¡esse modo é importante a avallado de potencial de hidrocarbonetos da 
America Latina e a sua consequente explorado.

Nesse sentido, a OLADE possui programas para capacitado em legislado 
petrolífera, capacitado tecnològica, avallado dos estudos geológicos e 
geofísicos já adiantados em certos países, de modo a apresentar proje­
tos financiaveis a empresas ou bancos de desenvolvimento.

A segunda alternativa e a hidroenergia . Sio conhecidas as grandes rese£ 
vas hidroelótricas , principalmente a brasileira, porém pouco se conhece 
a respeito das medias e pequeñas. > LADE , está realizando um inventario 
dos recursos hidroenergéticos , de modo a prepara; programas de hidroele 
tricidade viáveis nos países cujas reservas sao menos conhecidas.

A terceira prioridade é a geotérmica, muito importante num cinturlo que 
vem desde o México, pela América Central, seguindo a Cordilheira dos An 
des até o Sul.

A OLADE está preparando um programa solar-eólico, num programa de biodi_ 
gestores, os r ais serio iniciados ero Jatiaica , Guiana, Grenada e Surina 
me, um programa Je roelhora da eficiencia energética das centráis a<;úca- 
reiras que será iniciado em Grenada e apoio a bosques energéticos.

Em resumo, a OLADE está em processo de avallar as fontes e priorizá-las 
para seudecrnvolvimento para que sao necessários capacitadlo e treina- 
■ento .
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A proposta é treinar os especialistas latinoamericanos na propria re- 
giio, com recursos prdprios , com as préprias identidades culturáis, sem 
excluir, contudo, a capacitalo no exterior.

A OLADE esta programando, por exemplo, no campo da geotermica, a capaci_ 
taqào de engenheiros, com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvi- 
mento, por intermedio de cursos e seminarios.

Do mesmo modo, para pequeñas centráis hidroelétricas , estío sendo orga­
nizados com o BID programas de capacitarlo e com a ONUDI o preparo de 
manuais de desenho e fabricagáo de pequeñas centráis hidroelétricas.

Dentro dos programas da OLADE,a "pianificalo energetica" desempenha um 
papel fundamental. Essa pianificarlo está concebida dentro do plano de 
desenvolvimento do país, de modo tal que, inserido no mesmo, seja um
componente de desenvolvimento e nio apenas um insumo para aquelas ativi_ 
dades que assim o exijam, como os setores industriáis, de transporte ,co 
merciais e domésticos.

Em materia de conservalo, somente o Mexico, Brasil, Argentina e alguns 
outros países, podem tomar medidas substanciáis dentro de suás indus­
trias; essas medidas exigem as vezes grandes inversòes de capital, o 
que so pode ser realizado dentro de urna política sadia de preros da e- 
nergia , de incentivos fiscais e crediticios.

0 modo de gerenciar abre brilhantes oportunidades para a America Latina, 
pois é este um subcontirente dotado de grandes recursos energéticos que, 
em seu conjunto, já desenvolveu urna estrutura industrial que permitiu a 
formarao de quadros técnicos aptos a realizar programas de envergadura, 
conformando um marco adequado para que, através de política e planos sa 
dios, seja possível aos setores públicos e privados com visáo clara do 
futuro, onde, evidentemente, essa capacidade de gerenciamento desempe 
nhará um papel fundamental.

*
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CONFERENCIA

c a r v a o , o m a i o r  r e c u r s o e n e r g e t i c o d o PAÍS

Dr. Romeo de Almeida Ramos

As reservas brasileiras de carvao ja conhecidas atigem a 2.3 mi^hoes 
de toneladas, das quais cerca de 20 bilhóes situados no Rio Grande 
do Sul. Existem, nesse estado, cinco unidades minerais em produgJo, 
as quais, com suas ampliagoes e com duas novas minas em impjianta^áo, 
representam o seguinte programa de minera^áo de carvao:

produ^Io atual - 3.620.000 t/ano

capacidade de produ<jao - 13.620.000 t/ano

Em 1985 deverá ser atingida a produgao de 13 milhoes de t/ano.

O principal mercado do carvao mineral, para substituir o oleo com­
bustível, situa-se ñas industrias de cimentes, de panel e celulose, 
cerámica, siderúrgica e petroquímica, ja tendo sido assinados proto 
coios e decretos visando "a substituidlo dos derivados de petróleo 
por combustíveis alternativos nacionais", e tendo sido considerados 
prioritarios: a produ^io, transporte e uso do carvao mineral e a 
produdáo, transporte e uso de gas de baixo e medio poder calorífico 
a partir do carvao mineral, quando náo fór possível o uso direto do 
carvao mineral ou de outros combustíveis nacionais mais económicos.

Os protocolos estabelecem:

- na industria de cimento - substituidlo total do óleo combustível, 
até 1984;

- na industria de papel e celulose - substituidlo de, no mínimo,20^ 
do óleo combustível, até dezembro de 1982;

Na agro-indústriam já foi realizada a substituidlo de óleo combustí 
vel por carvao na secagem de graos e folhas.

Em convenio com o Conselho Nacional do Petróleo, o Banco de Oesenvol 
vimento do Estado do Rio Grande do Bul implantou, a partir de ju- 
lho de 1979, um programa de financiamento á substituidlo de óleo 
combustível por formas alternativas de energía que irá totalizar urna
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economía anual do óleo combustível de 233.639t, representando uam re 
duyáo do total consumido no Estado de 41 .6’,. Entre as formas alterna 
tivas, o carv-'o ocupou 88,71 a lenha 7,2’» e as demais 4,II.

Tara a produyáo de gas de baixo poder calorffico ( 1.300 a 1.500
Kcal/Nnt ) está em construyan urna Central, com capacidade de produyáo 
de 25.000 Nm^/h , resultando numa economía em óleo combustível de
30.000 t/ano. Sua operayáo comercial está prevista para maryo de 1983 
e a usina pode ser duplicada para substituir 60.000 t/ano de óleo 
combustível.

Varias outras Centráis estao em estudo, que possibilitariam urna pro- 
.uyño adicional de 20.000 Nm^/h, com a substituiyáo de óleo combus tí 
vel equivalente a 188.000 t/ano.

Quanto a produyáo de gás de medio poder calorífico (cerca de 3.000 
kcal/Nm'*) existe no momento, um projeto com capacidade total de pro 
duyáo de 1,8 nilhñes de Nm^/dia, permitindo a substituiyáo de 520 to 
neladas equivalentes de petróleo por dia, de óleo combustível.

0 rarv'o mineral existente na revi'o de Candiota no Pió Grande do 
Sul , considerando apenas as reserva'- de carváo exploráveis a ceu á>er 
to, possibi1 i tara instalar cerca de 8.500 MW de usinas termoeletri­
nas. Jó estáo operando desde 1974 duas unidades de 63 MW cada e es- 
táo em avanyado eftágio de construyáo, duas novas unidades de 160 MW 
cada. Até 1983 elas teráo um potencial de 450 MW.

Dentro do programa de construyáo de rmoelétricas , está prevista urna 
nova central construida de 6 unidades de 350 MW cada, acopladas em 
tres módulos contendo, cada um, duas unidades.

A primeira unidade de 350 MW , com um índice de naci onal i zay ño supe­
rior a 601, já foi contratada e deverá entrar em operayáo em janeiro 
de 1988.

A pesquisa tecnológica em carváo vem sendo desenvolvida pela funda- 
yáo de Ciencia e Tecnología -CT F.NTF.C , do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul .
Entre os projetos desenvolvidos constan»:
- combus?, áo de carvoes brasileiros em Jeito fluidizado;
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gaseificagào do carvio em leito fluidizado-gàs de baixo poder ca 
lori fi co ;

• aseificagao do carvào em leito fluidi zado - ;;as de medio rode 
calori fico ;

elaboralo de projetos e consultoria para a construqno, montrren 
e pré-operagào de caldeiras com combustlo em leito fluidizadc.

processo de pirólise em leito fluidizado.



CONFERENCIA
EXPERIENCIA BRASILEIRA: ALTERNATIVA ENERGETICA 

EXPLORACAO E USOS DO CARVAO MINERAL EM SANTA CATARINA

Dr. Norberto Ingo Zadrozny

Coerente com a política nacional e antevendo as dificuldades que 
deveráo surgir com maior intensidade futuramente, o Governo do Eŝ  
tado de Santa Catarina, preocupou-se em equacionar o problema e- 
nergético estadual, bem como participar do esforgo nacional com 
parcela de sua potencialidade, onde o carváo nacional desponta co 
mo de grande relevancia. 0 fato de ser Santa Catarina o principal 
produtor nacional de carváo mineral, praticamente obriga o Estado 
a participar intensivamente da formulad0 da política do carváo e 
envidar todos os esfor^os para a consecugáo das metas estabeleci- 
das pelo Governo Federal para o setor.

0 carváo mineral constitui-se na maior reserva fóssil brasileira, 
representando mais de 60% do total disponível convertido em unida 
des equivalentes de petróleo e admitindo urna recuperado de 50% 
na lavra.

Apesar disso, em 1980, o carváo mineral representou apenas 4,1% 
do consumo total de energia primaria no Brasil, sendo somente 1,8% 
a participado carváo mineral nacional.

As reservas mineráveis de carváo mineral do Brasil sáo da ordem 
de 22 bilhóes de toneladas em dezembro de 1980, valor este que 
vem crescendo continuamente em face do excelente trabalho de pes­
quisa mineral desenvolvido pela Companhia de Recursos Minerais 
CPRM. As principáis reservas brasileiras económicamente explora - 
veis acham-se distribuidas em quatro Estados brasileiros: Sáo Pau 
lo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Foram também detectadas ocorrencias de carváo mineral no Amazonas, 
Para, Maranháo, Rondónia e Babia, entretanto, até o momento, sem



>

= 45-

condigoes de exploragáo economica. Ilustrando o fato da dinamici- 
dade das jazidas, convém salientar que as reservas mineráveis br 
sileiras 6 anos atrás apresentavam o valor de 3 bilhóes de tonel 
das, ou seja 1/7 das reservas atuais.

Em termos de carváo bruto, Santa Catarina é o maior produtor na­
cional .alcanzando 81,81 da produgáo total de 1981, comò o quadro 
abaixo mostra.

PRODUgAO CATARINENSE DE CARVAO MINERAL - 1981

Unidade: t

TIPO DE CARVAO QUANTIDADE

Bruto (ROM) 14.266.134
Pré-lavado 3.373.846
Energético 2.446.005
Metalúrgico 924.069
Finos Metalúrgico 207.892

FONTE: CNP-COTEC

0 carváo energético CET 4500 de Santa Catarina é utilizado na ter 
melétrica Jorge Lacerda que conta com urna potencia instalada de 
482 MW. O carváo energético CEC 35 é utilizado na industria cimen 
teira da Regiáo Sul e Sudeste e o carváo energético CEC 40 tem a- 
plicagoes generalizadas ñas industrias do Estado. O consumo nació 
nal de carváo energético em 1981, por setor, é apresentado no Qua 
dro abaixo, onde se pode notar que quase 50$ é consumido na gera- 
gáo termelétrica e outros 35$ na industria cimenteira.

rt I rt |
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Unidade: t

SETOR CONSUMIDOR QUANTIDADE PARTICIPAÇÀO 
%

Energia Eletrica 2.494.516 48 ,8
Cimento 1.750.227 34 ,3
Siderurgia 141.164 2 ,'8
Tecelagem, Papel e Celulose 163.648 3,2
Cerámica 56.940 1.1
Fumo, Alimentos e Transporte 76.118 1.5
Outros 423.012 8,3

TOTAL 5.105.625 100,0

0 programa de gaseifica^áo de carvao mineral em Santa Catarina en 
contra-se em andamento sendo a unidade de gaseificaqáo que esta 
em montagem pelas Centráis Elótricas do Sul do Brasil -ELETROSUL, 
na Usina Termelétrica Jorge Lacerda e que servirá para manter ace 
sa a chama piloto das caldeiras que atualmente consonen óleo com- 
bustível, a que se encontra em estágio mais avanzado.

Este gaseificador tem urna capacidade de 36 Gcal/h, produzindo um 
gas de baixo poder calorífico de 1800 Kcal/Nm , devendo consumir 
cerca de 84.000 t/ano de carváo CEC 40.

Dois outros projetos de gaseifica^áo estáo para ser implantados em 
Santa Catarina: a USIVAL e a GASSUL que teráo, em conjunto, urna 
capacidade de substituir 8.000 toneladas equivalentes de petróleo 
por mes de empresas industriáis.

Ambas as Usinas produziráo gas de baixo poder calorífico com 1550 
Kcal/m3N.

A Universidade Federal de Santa Catarina, um dos onze núcleos e- 
nergéticos executivos do Estado está empenhada em pesquisas volta



das para o beneficiamento, queima direta, gaseificagao e aprovei- 
tamento de linos de caívao mineral para o que corita cora o apcic 
tecnológico da Univer^idade Técnica de Aachen - Alemanha Ocidental.

0 Estado de Santa Catarina tem sido distinguido pelas empresa, na 
cionais financiadoras de estudos e pesquisas com o atendimento de 
suas solicitares no campo de carváo mineral com varios trabalhos 
em desenvolvimento: Recuperadlo Ambiental da Regiáo Carbonífera , 
Injegáo de Rejeitos ñas Minas de Sub-solo e Recuperadlo de Pilares 
e Gaseificad0 "in-Situ”. Estes projetos sao exemplos da adapta- 
dáo de tecnologías estrangeiras a realidade do carváo catarinense.

A soludáo para os problemas de energia deve ser baseada numa a- 
dao rápida e objetiva, necessitando, em muitos casos, da adodáo de 
tecnologías importadas, dada a impossibilidade de dispor-se desta 
tecnología internamente a medio prazo. Quando, no entanto, conse­
guimos equacionar estes problemas utilizando "know-how” brasilei- 
ro, além de usufruirmos de urna serie de vantagens económicas e 
técnico-científicas, estamos obtendo solugóes definitivas, por se 
rem incegradas a todos os aspectos particulares envolvidos.

CONCLUSOES
Convém salientar ainda as obras de infraestrutura desenvolvidas , 
e em desenvolvimento pelo Governo Estadual visando ao atendimento 
da regiáo produtora de carváo, tais como: adequa^áo do sistema 
viário, implantado <1° sistema de distribuido de energia elétri- 
ca, obras de barragem e adudo de aguas, sistema de comunicado » 
sistema de controle ambiental, programas de h abitado, saúde e 
saneamento básico, que devem permitir o aumento da produdo mine­
ral para o atendimento das metas estabelecidas pelo Governo Fede­
ral .

Visando ao atendimento das metas estabelecidas pelo Governo Fede­
ral, o Estado de Santa Catarina deverá produzir em 1985 cerca de 
8.000.000 de toneladas de carváo pré-lavado, contribuindo, desta 
forma, decisivamente para a redudo do consumo de dexivados de pe 
tróleo.
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0 carváo mineral deverá contribuir em 1985. na substituicáo de De 
tróleo, com 110.000 BEP/dia, o que equivale a 16,8 milhóes de to­
neladas de carváo energético e 2,9 milhóes de toneladas de carváo 
metalúrgico. Somente o carváo energético representa urna economia 
de US$ 3.850.000/dia, ou seja, 1,4 bilhóes de dólares anuais.com- 
putando-se o prego do barril do petróleo a US$ 35,00.

Concluindo, gostaria de enfatizar o interesse do Estado de Santa 
Catarina em participar do esforgo nacional visando i redugáo do 
consumo de derivados de petróleo. Esta participagáo se traduz pe­
la preparagáo da estrutura de produgáo e respectiva infraestrutu- 
ra que daráo o suporte necessario á duplicagáo da produgáo de car 
váo estadual.

0 carváo mineral representa um combustível importante no equacio- 
namento do problema energético brasileiro, porque ele preenche to 
das as condigóes para o curto, mèdio e longo prazo responder á im 
periosa necessidade que a Nagáo tem de diminuir sua dependencia 
de fontes energéticas externas. Santa Catarina está confiante ñas 
orientagóes emanadas do Governo Federal, cujas agóes conduziráo o 
País com seguranga á solugáo brasileira para a chamada crise da 
energia.



CONFERENCIA

GERENCIAMENTO DE ENERGIA 

Pedro Ludovico Demeterco

O Governo do Estado do Parana, atraves da COPEL, vero envidando esfor-
t

£os no sentido de colaborar com o Governo Federal para a implementa- 
záo das diretrizes da política energética nacional, oferecendo contri^ 
buigoes efetivas no que concerne aos aspectos que afetam diretamunte 
o Estado do Parana.

A Companhia Paranaense de Energia COPEL é de forma institucional, a 
responsável pela coordenado do problema energético do Estado, i.e. , 
eia é o cigao executivo do Coñselho Estadual de Energia, que congrega 
S>ec7i\ar.os de Estado ligados ao problema de energia, tais como trans 
portas, Industria e Comercio, Agricultura e Plañejamento.

0 gercnciamento de energia é conceituado como um conjunto de iniciati_ 
vjs, decisoes e providencias com vistas à produco ou geranio, ao 
transporte e à distribuid0 de energia para atendimento das necessida 
des energéticas da populad0 * dos interesses económicos nácionais e 
dos requisitos de seguranza nacional.

0 gerenciamento de energia envolve responsabilidades quanto aos as­
pectos sociais-melhoria da qualidade da vida, económico-influencia na 
normalizado da situado económica do país e político autonomia e se­
guranza nacional.

Os principios básicos norteadores das agóes, ressalvadas as peculiari 
dades regionais, para o gerenciamento de energia sao:

- Assegurar o suprimento das necessidades energéticas.
- Compatibilizar o suprimento com a utilizarlo.
- Utilizar fontes de energia que oferezam o balando energético mais 

favorável.
- Utilizar, preferencialmente, fontes renováveis de energia.
- Utilizar, prioritariamente, fontes de energia de menor custo.
- Otimizar o balando oferta x demanda.

J
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- Minimizar a dependencia externa ao suprimento de energia ou seus 
efeitos.

- Minimizar os investimientos requeridos, tanto nos aspectos de pro­
ducán, como de transporte e de utilizagao de energia.

De modo a possibilitar a avaliaqáo a medio e longo prazos dos efei­
tos prováveis, a COPEL considerou imprescindível desenvolver um inŝ  
trumento de píanejamento que permitisse de forma dinámica e perma­
nente prever as repercussoes futuras das a$5es presentes através de 
urna modelagem energética.

0 objetivo do Modelo Energético do Paraná-MEP é possibilitar o pla- 
nejamento integrado na área de energia, e auxiliar os dirigentes pa 
ranaenses na tomada de decisáo para implantagáo de programas e pro­
jetos que assegurem um suprimento energético adequado as necessida- 
des do Paraná.

0 MEP consiste de um sistema computacional de simulagáo, alimentado 
por urna série de dados das microregioes económicas do Estado, e de 
alguns centros consumidores especiáis programado para gerar um per­
fil que possibilite atender á demanda prevista, em diversos horizon 
tes de píanejamento, além da otimizaqao entre a oferta e a demanda 
de energéticas, considerando a substituigáo de energia importada por 
sucedáneos de menor custo produz/.dos no Estado.

A implantagáo do Modelo Energético do Paraná possibilitará o conhe- 
cimento de diversas informagoes das microregioes homogéneas e cen­
tros comsumidores, tais como:
a) Perfil de Consumo de Energia.
b) Custo total da energia para o perfil definido.
c) Sobras ou déficits de cada insumo energético.
d) Transferencias de insumos energéticos entre as microregioes.
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SEX7A SESSAO - 19.10.1982

14:30 HORAS - COMPOSICAO DA MESA

PRESIDENTE - Prof.Dr.Vicente Chiaverini, Vice-Presidente 
Executivo do Conselho Estadual de Ciencia e 
Tecnologia do Estado de Sao Paulo, Brasil.

MEMBROS - Dr. Rafael Loste Paño, Gerente Geral da Quí 
mica Cros, Espanha, Consultor da UNIDO.

Dr. Luiz Soto-Krebs, UNIDO, Brasil

Dra. Irene Lorenzo, UNIDO, Viena.

Dr. Adriano Fidalgo, Cia.Energética de Sao 
Paulo.

Conferencista Dr. Kenzi Sasaki, Kawasaki 
Steel Corporation, Consultor da UNIDO.

Conferencista Dr. Salvador Lluch, Comissáo E 
conomica para a América Latina CEPAL.

Conferencista Dr.Osvaldo Palma, Secretario 
da Industria, Comércio, Ciencia e Tecnologia 
do Estado de Sao Paulo, Brasil.

Á
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CONFERENCIA

0 USO DA ENERGIA NA INDUSTRIA SIDERÚRGICA JAPONESA

KENJI SASAKI

0 Japio produz atualmente, cerca de um sétimo da produ<;áo mundial de a- 
qo que consomé cerca de 15i de toda energia primaria utilizada naquele 
país. Intensos desenvolvimentos tecnológicos foram realizados desde 
1973 e mesmo antes no sentido de diminuir o consumo específico de ener­
gia na industria siderúrgica.

Urna organizad0 gerencial envolvendo setores governamentais , coordena­
dos pelo Ministerio da Industria e Comercio Internacional (MITI), e se­
tores privados foi estabelecida com a finalidade de orientar e sunervi- 
sionar o esforgo nacional em conservadlo de energía. F.m particular, a 
industria siderúrgica japonesa organizou um comité especial para estabe 
lecer táticas de conservadlo de energia junto à Federadlo de Ferro e 
Ado do Japao (Japan Iron and Steel Federation).

Com o fito de exemplificar esse esfordo nacional, tomou-se o caso da 
Kawasaki Steel Industry, onde foram adotadas as seguintes medidas orga- 
nizacionais:

1 - Estabelecimento de urna organizad0 interna de p r o d u d 0 da economia
de energia.

2 - Formuladlo de metas.

3 - Definid0 de tarefas de um "grupo de pensadores" (thinking group) e
do engenheiro de energia.

Come resultado desta organizad0 podem ser citadas as seguintes medidas 
técnicas :

Com a segunda crise do petróleo, em 1979, deixou-se de injetar óleo nos 
alto fornos, aumentando-se assim a quantidade de gas de alto fornos e 
de co'queira, gas esse que por sua vez, foi utilizado como substituto de 
óleo e GLP no reaquecimento desses alto fornos e g e r a d 0 de eletricida- 
de.

A conservalo de energia foi, igualmente obtida mediante a continuidad? 
coordenad0 e sincronizado dos processos de orodu^ño .desde os altos Cor



nos até o procinto final, abrangendo os seguintes sistemas:
1 - Sistema de resfriamento a seco <lc cocine, em luca r do sii rO' a convence

nal de resfriamento com jato de agua, de modo a converter o calor sen 
sivel do coque a alta temperatura em vapor a alta pressao para gera- 
çâo de força. A economia de energia corresponde a 360 Mcal/t de coque. 
Cumpre salientar que, além da economia de energia, a qualieade do co­
que resultante é melhor e mais estavel.

2 - Cerador de turbina para Recuperaçâo da Pressaci de Tope- do Alto-forno.
Ccm o acrescimo da canacidade dos altos fornos , a pressar» -’o gas do 
topo aumenta notavelmente até cerca de 3 kgf/cm^. A enervo estática 
resultante aproveitada em turbinas, as quais, em número de sete ,aprc_ 
sentam urna capacidade de geraçio de ¡̂-1,9x10̂  Kb’, tendo, no ano de 
1981, gerado 270x10^ MKh, representando cerca de 51 do consumo total 
de força da companhia.

3 - Recuperaçâo da energia do gas do conversor basico a oxigonio, sobre-
tudo nos novos tipos com sopro pelo fundo, em que o valor calorifico 
do gas gerado é de 2690 kcal/Nni , mais elevado do que oeorre nos con 
versores com sopro pelo topo. 0 calor sensível do gas gerado pelo con 
versor é recuperado corno vapore a quantidade total de energia recupe 
rada, tanto do gas corno do vapor, chcga a 301 Mcal/t de aço. 4

4 - Re^uçâo do consumo específico de óleo combustTvcl nos fornos de rea-
quccimento. F.ssa reduçâo c conseguida mediante a introduçâo de varios 
melhoramentos e investimentos entre os quais os seguintes:
4.1 - Alimentaçao direta dos lingotes c blocos de aço ou nos fornos

de reaquecimento (sem passar, como acontecía antes, pelas fases 
de resfriamento e impecç'o das condiçôes da superficie) ou nos 
laminadores. A economia de energia e estimada em 20 a 40 Mcal/t 
de produto em processamento.

4.2 - Aperfeiçoamento da transferencia de calor nos fornos de reaque
cimento, ou seja instalaçâo de um sistema de converser de tranŝ  
ferencia de calor que produz cerca de 10 Mcal/t de economía de 
combustível.

4.3 - Instalaçâo adicional para pré-aquee imen to tic placas, com urna c
conomia de energia de 65 Mcal/t e mais 40 Mcal/t cbticbi pela 

i n s t a i aç áo de urna calde i ra que ut i l i z a  o ca l or  residual  e é ins
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talada depois do preaquecimento das placas.

4.4 - Aplicagáo da tèmpera direta, no caso dos tubos de ago sem costu 
ra de alta qualidade , evitando-se o res fr lamento e reaqueciir.cn- 
to convencionais. A economia de energia obtida equical a 220 
Mcal/t de tubo.

!

5 - Finalmente, o sistema de gerenciamer.to de energia è baseado em mo 
deio de simulaqio em computador, o que possibilità a programagao 
mensal e de longo termo da energia usada bem corno a otimizagào da 
distribuitilo da energia em tempo reai consonante com a usina sid£ 
rúrgica integrada.

Concluindo;a industria siderúrgica japonesa será capaz de contor­
nar a crise energetica pela utilizagao eficiente da energia dispo 
nivel e, assim, contribuir para a conservalo da energia.

i
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Company's Committee for 
Energy Conservation

DVUI UlAI Idi

Company level

Division level

Division's Committee for 
Energy Conservation

Energy Engineer
at Mlzushlma Works

Total Bachelor Master

Mechanical 11 2 0
Electrical 4 2 0
Thermal 15 6 8

Total 30 I i o 8
in Apr. ‘62

Organizaçâo para promover economia de energia



CONFERENCIA

BENS DE CAPITAL: DEMANDA NA AMERICA LATINA
A «T» ̂  A  » » ? A  A A A «•AlE U rtlNU ¿UUU

Dr. Salvador Lluch Soler

A industria Latino-Americana de Bens de Capital, embora já tenha al 
cangado um nivel de produgao e qualidade razoável, se encontra aquéin 
das possibilidades do mercado regional.

Em 1978, a produgao interna do setor de bens de capital (indústria- 
metal-mecánica) da América Latina era de US$ 50 bilhoes de dolares 
anuais. Contudo atualmente, o índice de ociosidade é de cerca de 
50%.

O setor agrícola da América Latina consomé cerca de 8% do total de 
bens de capital produzidos. A industria do petróleo, incluindo-se 
as atividades de extragao, refino e petroquimíca consomé 9,5%. A in 
dústria de geragáo elétrica, cerca de 9%. A metal-mecánica 8,5% e a 
produgao siderúrgica 5,5%. Outros setores consomem porcentagens me­
nos significativas.

Assim, o setor energético, representado principalmente pela indus­
tria do petróleo e de geragáo elétrica se constitui num dos merca­
dos importantes para a industria de bens de capital com cerca de 
18,5%. A produgao de equipamentos para a industria do carváo ainda 
é incipiente.

n

A participagáo de equipamentos latino-americanos no mercado de bens 
de capital só pode ser assegurada com a fabricagáo de equipamentos 
de qualidade á altura dos requisitos exigidos e dentro dos prazos 
estabelecidos. Mas um outro fator importante é a capacitagáo local 
de engenharia de projeto, pois , a engenharia, via de regra, arrasta 
a escola de equipamentos. Portanto, urna capacitagáo própria, desde 
a concepgáo de projeto é vital para o sucesso da industria de bens 
de capital.

*
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0 mercado de bens de capital na América Latina possue as seguintes 
r-irartArí<;tira<: nr 1 T)C i na i s :

No setor de papel e celulose a demanda de equipamentos atinge
440.000 ton. nos próximos dez anos, que corresponde a IJS$ 2,2 bi- 
lhóes de dólares.

0 setor siderúrgico deve aumentar, efetivamente, o nívei de produ- 
gáo de ago em 33 milhoes anuais apesar de ter se planejado um au­
mento de 57 milhoes de toneladas (Em comparagáo com os atuais 110 
milhoes ton/a dos EUA).

0 setor de cimento, que consomé 1$ da demanda total de bens de ca­
pital, deveria cresce de modo a implantar 139 fábricas de 750.000 
ton/a, que consumirá equipamentos equivalentes a 1 milhao de tone­
ladas de ago em peso.

0 setor de geragáo de energia elétvica correspondente a quase 50 i  

do mercado energético de bens de capital é mostrado na Jabela I.

TABELA 1
MERCADO SETORIAL DE ENERGIA ELÉTRICA NA AMERICA LATINA

DEMANDA

Até 1990 Total 129.000 MW Adicional
87.200 MW Hidroeletricidade

De 1990 Total 196.000 MW Adicional
a 2000 59.000 MW Proj.em elaboragáo

137.000 MW Proj.a serem defi­
nidos

DEMANDA DE GRUPOS GERADORES

Até 1990 Total 953 Grupos Ger.C/Capac. 
Média de 130 ME

237 Em construgáo
716 Proj.em elaboragáo

DE 1990 Total 1.550 Capac.média 130MW
a 2000 450 Proj.em elaboragáo

1.100 A serem definidos
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3. MERCADO DE BENS DE CAPITAL

Energia Elétrica = 91 Todo o mercado de bens de
Capital

Até 1990 - Investimento em Ger?gio = 90 biU$
Investimento em Transmis= 3,6 bill$ 
sao
TOTAL =93,6 biü$

Investimento em equipamentos = 6 biU$

A tabela 2 mostra a participado da demanda de equipamentos no mun­
do nao socialista.

TABELA II
PARTICIPACAO DA DEMANDA DE EQUIPAMENTOS DE GERACAO HIDROELÉTRICA DA 
AMÉRICA LATINA EM RELACAO AO MUNDO \AO SOCIALISTA

Década de 60 = 16%
Década de 70 = 23%
Década de 80 = 32%
Década de 90 = 44%

DO BRASIL, MÉXICO E ARGENTINA EM RELACAO A AMÉRICA LATINA

Década de 80 = 59%

As principáis características do mercado regional de equipamentos 
hidroelétricos sao:

- Grande demanda até o ano 2000: deveria ser construido em mèdia um 
grupo gerador a cada 3,2 dias

- Demanda uniformentente distribuida em toda América Latina.
- Empresas fornecedoras de equipamento sao em número reduzido. Em 

mèdia um fabricante por país, exceto Brasil.
- Associalo Brasileira da Industria de Base afirma que, no setor , 

há urna capacidade ociosa de 50% correspondente a urna perda de fa- 
turamento de U$ 6 bi. anuais.
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Contudo, deve ser notado que, a característica básica do mercado fú 
droelétrico de bens de capital é de continuo crescimento até o esgo 
tamento dos recursos hídricos ñas próximas décadas.

A esta característica contrapoe-se a continua queda do mercado hi- 
droelétrico nos países desenvolvidos. Portanto, existe aqui urna com 
plementagao das necessidades de capital e equipamentos para a imple 
menta^áo dos projetos hidroelétricos na America Latían, entre os 
países desenvolvidos e os latinos americanos. Situagáo similar deve 
tornar-se realidade, em seguida, na Africa para os prójimos 80 anos.
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CONFERENCIA
PROGRAMA ENERGETICO DO ESTADO PC 

SflO PAULO

Lr. Osvaldo Palma

i

A America Latina, como um todo, ó auto-suficicnte em termos energé­
ticos. No computo geral, se toda necessidade de energia dos países 
importadores de petróleo fosse satisfeita com o petróleo ou gas 
natural produzido na pròpria America Latina, ou seja, pela Venezue­
la, Mexico, Equrador, Perù e Bolivia, ainda assim .Laveria um exceden 
te de cerca de 50,31 da energia para exportad0 para fora da America 
Latina.

Este fato, favorece a formalo de um mercado comuni energetico na AmÓ 
rica Latina com vistas a urna maior racionalizado energetica.

No Brasil, cm particular, o petróleo (491) e energia hidroeletrica 
(55%) sno as duas modalidades energéticas que predominam dentro da 
estrutura de consumo energetico.

fin termos regionais , a tendencia do consumo energetico indica urna 
melhoria na disparidade de consumo de eletricidade com um crescimen 
to maior da demanda nas regióes mais pobres do Brasil em comparado 
com a regiao Sudeste, onde se localiza Sao Paulo.

0 Mordeste, por cxemplo, aprescntou um crescimento de 7,1"» em 1969 
para 12,71 em 1980 , na participado de consumo total do país .enquan 
to a regiào Sudeste decresceu de 84,51 para 74,5$ no mesrao periodo.

A politica geral do Governo Estadual para o sctor energetico busca 
preservar o fluxn de energia para Sào Paulo de modo a manter o cre£ 
cimento economico futuro. Para isso, suas principáis linhas de a d o  
sao :

- Cooperar com os programas federáis.
- ' anter um programa intensivo de conservado de energia.
- Buscar a diversificado de fontcs de energia para o listado.
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- Realizar um programa intensivo de pesquisa e desenvolvimento de no 
vas fontes e o aperfeigoamento das fortes ja en uso.

- Manter um programa de protcqáo constante do meio ambiente.
- Utilizar a disponibilidade de energía como instrumento de desconocí 

tra^ño industrial.

Dentro'dessas estrategias de agño, os seguintes programas estio sen 
do levados a efeito:

1 - hletricidade
Enfatizou-se a construyo de grandes barragens. A capacidade inŝ  
talada da Companhia Energética de Sao Paulo é de 8.700 MWe, Mais 
de 350 MWe de hidroeletricidade estao sendo construidos pela
CESP , na atualidade, em Porto Primavera, Taguaru^ú, Rosana e Tres 
Irmaos. Para o futuro, prevG-se a expioraqao das minirquedas (330 
Mwe disponíveis) e as usinas reversiveis (mais de 40.000 MWe de 
potencia de pico).

2 - Alcool
0 Estado de Sao Paulo é o maior produtor do País com cerca de 70* 
do total de alcool preduzido no Brasil. A Secretaria da Indus­
tria, Comercio, Ciencia c Tecnologia estabeleccu um programa de 
rczoncamento agrícola visando ordenar o crescimcnto de plantio da 
cana-de-adúcar protegendo a produgño de géneros alimenticios no 
Estado. A produ^ao total do Estado deve atingir 7 bilhoes de li_ 
tros.

A Secretaria apoiou o desenvolvimento da tecnología de produgao 
de alcool ein mini-usinas de até 5. ;i00 litros/dia inicialmentc a- 
traves do Instituto de Pesquisas Tecnológicas, visando a produ- 
glo e o consumo local em fazendas do interior.

Um programa destinado a pesquisar a utilizagao do vinhoto (PRÓ- 
-VINHOTO) foi estabelecido sob a égide da Secretaria.

3 - Petróleo e Gas Natural
' Durante a gestáo do atual governo cstadual, c/iou-se o Consorcio 

Paulipetro encarregado da prospecgño da Bacia do Paraná urna dos 
tres maiores bacías sedimentares do País. Cerca de mais de IJS$ 
X00 milhóes de dólares foram g'a'stos nesta operagao, que envolveu 
dez sondas de petróleo operando em 20 blocos de exploragao. Indi
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cios concretos da existencia de hidrocarbonetos foram detectados 
abaixo oa camaua oasajiiCci u¿i i>acxa. ¿«oposito do jjss natural fo 
ram encontrados na regiño de Guiaba Paulista, no Estado de Sio 
Paulo.

4 - Xisto e Turfa
Existem depósitos de xisto pirobctuminoso no Vale do Pa^aiba (1*4 
bilhóes de barris de óleo) e na regiáo centro-sul do Estado, na 
forma^io Irati. Pesquisas geológicas estño sendo levadas a efei- 
to a firn de conhecer melhor as potencialidades económicas dessas 
reservas.

A turfa mostra-se abundante em diversas regioes do Estado, nota- 
Jamente nos Vales do Paraíba e P.io Mogi-'lirim coinciden tes com a 
localizagño de diversas industrias nessas regioes. Foram desenvol_ 
vidas as tecnologias, em nivel piloto, de minerario, secagem e 
peletiza^ño, queima direta e gaseifica^ño no IPX.

5 - Outros Programas
Diversos outros programas de desenvolvimento de fontés alternati^ 
vas de energia receberam o apoio úo Estado, a saber: pesquisa de 
tecnologias nucleares, desenvolvimento de energia solar, produjo 
de metano! da madeira, utilizatilo de bagago de cana etc. 6

6 - Projeto SICOGAS
A Secretaria propos o estudo de viabilidade de um sistema do 
produgáo e transporte de gas natural e de carvao abrangendo os 
Estados do Cone Sul Brasileiro, a saber: Rio Grande do Sul,San
ta Catarina, Paraná, Sao Paulo, Mato Grosso do Sul e Rio de Ja­
neiro. Os principáis componentes desse Sistema incluiría a im- 
port'itáo do gas natural da Bolivia por meio de um gasoduto de 
Santa Cruz de La Sierra ató Sóo Paulo, o gas natural argentino, 
a partir de Uruguaiana, trazendo junto o gas natural sintético 
de carvao gerado no Rio Grande do Sul e Santa Catarina de um ga 
soduto desde o Sul ate Sr.o Paulo.

0 Sistema consideraría tambóm a construgao de um terminal crio­
genico em Sao Sebastiao , no Estado de Sao Paulo, visando a im­
pórtalo de gas natural liqiieftil to do Chile e da Africa.
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A Secretaria realizou o estudo de viabilidade do brago meridio­
nal tío Sistema Cone Sui de Gas Combustívei (SICOGa S), a saber; 
a geranio de gas natural sintético no Vale do Jacuí, no Rio Gra\̂  
de do Sul e seu transporte até Sao Paulo por via de um gasoduto.

A importado do gas natural dos países vizinhos ao Brasil possi^ 
bilitaria o aumento da integragao energética com a América do 
Sul, a diminuigáo da dependencia de petróleo do golfo arábico,a 
criagáo de uma nova industria química e de tecnologia baseadano 
gas natural.
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S£TIMA SESSAO - 20.10.1982

S : 50 HORAS - COMPOSICAO DA MESA-

PRESIDENTE - ingenheiro Fernando Cuevas, Vice-Ministro Di 
retor do Instituto de Energia da Nicaragua.

MEMBROS - I.T. Armando Lins , Ministerio das Minas e fi­
ne rgi a, Rrasil.

Dr. Lui z Soto-Krebs, UNIDO, Brasil.

Conferencista Dr. José Israel Vargas, Secre­
tario de Tecnología Industrial do Ministerio 
da Industria e Comercio, Brasil.

Conferencista Dr. Jorge Sabato, Professor da 
Funda^ao Bariloche , Argentina, Consultor da 
UNIDO.



-68-

conferEncia

O ENCONTRO DE ALTERNATIVAS 

José Israel Vargas

Novas fontes energéticas passaram a ser examinadas, após 1973, 
principalmente as biomassas, com o objetivo de substituir os re­
cursos fosseis ameagados nao só pela elevagáo dos presos mas.tam 
bém, pela sua exaustáo. Pode-se dizer, contudo, que a situadlo de 
tais fontes isto é, sua participadlo no perfil do consumo energe 
tico ainda é, em grande parte, determinada pelo comportamento dos 
pregos de petróleo. Presos altos como os de hoje, e que assim ten 
dem a ficar, apesar de oscilagóes conjunturais, transformam essas 
fontes em alternativas viáveis e económicas. Além do fator econo- 
micidade, é necessário ter em mente, também, a seguranga de forne 
cimento, que, até a crise energética, nao era devidamente levada 
em conta pelas políticas energéticas dos países.

Os principáis programas brasileiros de desenvolvimento de fontes 
alternativas de energia, a partir de biomassa, sao os de produgao 
de álcool, óleos vegetáis, carváo vegetal e biogás. Con.piementar- 
mente, existe um programa de conservagáo de energia e substitui- 
gáo de fontes importadas por insumos energéticos nacionais, volta 
do especificamente para o setor industrial. 0 conjunto destas me­
didas visa substituir, em 1985, cerca de 500 mil barris equivalen 
tes de petróleo por dia, ou seja algo da ordem de 30 por cento da 
demanda projetada de petróleo, para aquele ano.

0 programa de biogás, conduzido pelos Ministérios de Minas e Ener 
gia e da Agricultura objetiva a difusáo do uso de biodigestores 
em áreas rurais, para o aproveitamento de residuos, em especial o 
vinhoto, e a geragáo de energia a baixo custo. A digestáo metano- 
génicado vinhoto, produzido a razio de 12 litros por litro de ál- 

. cool, apresenta perspectivas atraentes confirmadas por algumas ex 
periéncias em escala piloto

0 Brasil produziu, no ano passado, 5 milhóes e 600 mil toneladas 
de carváo vegetal, consumidas quase que na sua totalidade na produ
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£¿o de ferro gusa, em Minas Gerais, através de pequeñas instalares 
autónomas e de empresas de grande porte, integradas, tais como a 
Acesita, que possue o maior forno siderúrgico a carvao vegetal do 
mundo.

0 carvio vegetal também vem senuu utilizado no setor cimenteiro e 
em misturas de oleo combustíveis para aquecimento de caldeiras, pro 
porcionando economia de divisas, via redugáo do consumo de óleo com 
bustível.

A pesquisa e desenvolvimento da produgáo de carvao vegetal está con 
centrada na recuperadlo de subprodutos, a ser utilizada na geragáo 
de energia e como materia prima para a industria química, e no apro 
veitamento da lignina - residuo resultante da hidrólise da madeira 
para produ^io de etanol - como insumo para a produ^io de coque meta 
lúrgico.

0 principal programa de energia alternativa do Brasil, a partir de 
biomassa, é o PRÓÁLCOOL, que neste ano, produzirá 5,2 bilhoes de lj_ 
tros de álcool, suficientes para abastecer urna frota de 5S0 mil vej[ 
culos movidos exclusivamente a etanol, bem como para urna mistura de 
20 por ccnto a gasolina consumida por mais de oito milhoes de vexcu 
los do ciclo Otto. Destina-se este álcool, ainda, a industria quími_ 
ca - também em substituidáo ao petróleo * é a exportadáo do exceden 
te.

Estudos feitos pelo Banco Mundial e confirmados com algumas pequeñas 
variares por outras entidades, indicam que o custo de produqáo do 
etanol é cerca de 101 menor do que o custo medio de produjo da ga­
solina. Para o usuário final, o custo do álcool sai cerca de lOi 
mais caro do que a gasolina, já que seu consumo aumenta 201 por uni_ 
dade de distancia percorrida. Contudo, a nivel nacional, essa dife- 
ren£a é absorvida quando se leva em conta outros fatores, tais co­
mo, a seguranza de fornecimento, a economia de divisas, a geragáo 
de empregos, a utilizadlo da industria local de bens de ca­
pital, a geranio de polos rurais de desenvolvimento etc,
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que, seguramente contribuem em muito para a economicidade global
»/- n A 1 AHI
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cas que estáo sendo incorporadas em todas as fases da produ^áo e 
uso do álcool e que, a medio prazo, reduziráo o custo de produgáo 
através do aumento de produtividade.

A disponibilidade de área agricultável e de fatores climáticos a- 
dequados foram levantados através de um zoneamento edafo-cliniáti- 
co de todo o territorio brasileiro, direcionado para as princi­
páis materias primas para a produgáo do álcool - cana de adúcar , 
mandioca e sorgo sacarino, e será complementado por um estudo so­
cio-economico das áreas consideradas aptas para a implantado de 
culturas energéticas, com o objetivo de instruir a aprovagao de 
novas unidades produtoras, minimizando o impacto socio-economico 
destas unidades, sem prejuízos para as atividades económicas pré- 
vias a implantado da nova usina.

0 PRÓÁLCOOL deverá utilizar, para a produdo de 10.7 bilhoes de 
litros - meta de 1987 - cerca de 3 milhoes de hectarcs, valor in­
ferior a área inundada para fins de geragáo de energia eletrica 
no país, calculada em 4 milhoes de hectarcs. F.ssas térras inunda 
das sao em goral as mais férteis, as margens dos rios, usadas pa­
ra esse firn de forma irreversívcl, o que nao acontece com as tér­
ras usadas pelo PRÓÁLCOOL.

O esforzó de pesquisa e desenvolvimento do PRÓál.COOL tem sido con 
centrado ñas seguintes áres:
a) Agrícola

- Especies de melhor produtividade.
Aumento do período de safra

- Novas materias primas, alternativas á cana de adúcar

b) Industrial
- Extrajo de Agúcar
- Fermentaqáo
- Destilado
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- Sacarificagao e hidrólise de materiais celulósicos
- Utilizagáo de residuos do processo, tais como, bagago, vi- 

nhoto e gas carbónico.

c) Tecnologia de Motores e Veículos
- Desenvolvimento de motores de alta potencia
- Melhoria do desempenho

A frota atual de carros a álcool ó de cerca de 550 mil veículos, 
e a produgáo de veículos a álcool corresponde, atualmente a 250 
mil veículos anuais.Foram estabelecidas urna política de incenti­
vos para a motivagio dos consumidores e urna de pregos de deriva­
dos de petróleo.desestimulando os derivados de petróleo passíveis 
de substituigio.

0 programa de óleos vegetáis, vem sendo executado a nivel experi. 
mental - tanto na produgio quanto no uso desses óleos em substi- 
tuigáo do petróleo. As experiencias conccntram-se no desenvolvi­
mento de processo de extragio de óleos, bem como no seu tratamen 
to posterior para Ibes dar características adequadas ao uso como 
carburantes.

Quanto á substituigao do óleo diesel, varias pesquisas cstao em 
andamento incluindo a substituigao total, a dupla alimentagao e 
a mistura em proporgoes diversas de óleo diesel, óleos vegetáise 
ligantes. Frotas experimentáis testam esses combustíveis gragasa 
um acordo entre o governo federal, industrias automobilísticas e 
empresas do ramo de transportes de carga c passageiros. Os resul_ 
tados ainda nao permiten! a definigáo de um combustívcl único a 
ser produzido em escala industrial. A viabilidade técnica desses 
combustíveis é assegurada em maior ou menor grau esbarrando a 
adogáo em problemas de ordem económica.

0 principal derivado de petróleo utilizado na industria ó o óleo 
combustível'um pouco mais de 400 industrias sao responsáveis por 
751 do consumo nacional de óleo combustível. As prioridades de



agio em conservarlo de energia foram centradas nos setores de con 
sumo mais expressivo e que apresentassem o melhor potencial de e- 
conomia de energia e de substituigào do oleo por insumos energéti_ 
cos alternativos. Esses setores selecionados foram: cimento, si­
derurgia e de papel e celulose.

As metas definidas sio de suhstituigào total, até 1984, do óleo 
consumido ñas industrias de cimento e siderúrgicas, e de 95°& do 
consumo, até 1990, ñas industrias de papel e celulose. Essa subs- 
tituigào leva à economia de 11 milhòes de toneladas ¿nuais de 5- 
leos combustíveis, substituidos por carvio minerai e biomassa.

Para as industrias de mèdio e pequeño porte, foi iniciado o Progra 
ma de Conservagào de Energia, que conta com linha de crédito do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social e seus agen­
tes, para a elaboragio de diagnósticos energéticos com indicagào 
das medidas corretivas a serem adotadas pelas industrias de peque 
no e mèdio porte.

Em 1981, foram realizados 400 diagnósticos em industrias de peque 
no e mèdio porte e apoindos financeiramente 40 proietos, que acu- 
savam um potencial total mèdio de reduqao aproximadamente igual a 
201 do consumo de óleo combustlvel, correspondendo a urna economia 
de Cr$ 1 bilhào. A aplicagào do Governo Federal en conservalo de 
energia, através da Secretaria de Tecnologia Industriai, em 1981 
foi inferior a CrS 400 milhoes. Para este ano a aplicagào deve ser 
o dobro do ano passado.

0 PRÓALCOOL introduziu no Brasil urna nova abordagem institucional 
para programas de energia, responsavel em grande parte por seu su 
cesso. Baseia-se esse modelo na premissa de que o programa deve- 
ria ser executado exclusivamente pelo setor privado, cabendo ao 
setor público apenas a coordenagào e o apoio financeiro e tecnoló
gico.
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CONFERENCIA

ENERGIA NUCLEAR NA ARGENTINA. AUTONOMIA TECNO- 
LOGICA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

Dr. Jorge A.Sabato

A primeira central nucleoelétrica argentina (e latinoamericana) , 
entrou em o p e r a d 0 em 1974, localizada em Atucha, a 100 km de 
Rueños Aires. A potencia atual é de 370 MW.

0 reator é de uranio natural, moderado e refrigerado a agua pesa 
da e pressáo, em recipiente de pressáo.

% /
A central foi construida pela empresa KWV da Alemanha Federal, 
com urna participado da industria argentina, estimada em 40® do 
custo total da obra e tem sido operada, desde sua inaugurado P£ 
la Comissáo Nacional de Energia Atómica (CNEA) com pessoal pró- 
prio (profissional, técnico, administrativo e operarios).

A energia é vendida pela CNEA a empresa estatal "Agua y Energia 
Elétrica" que a incorpora a sua rede de transmissáo para seu con 
sumo final na grande Buenos Aires.

A potencia instalada em MW na Argentina variou de 1974 a 1980 de 
acordo com a seguinte distribuido:

ANO TURBINA TURBINA TURBINA
-------:-----
HIDR0ELE- NUCLEAR TOTAL

A VAPOR A DIESEL A GÀS TRICA

1974 3507 752 1229 1506 340 7228
1980 3819 786 1499 3603 370 10076
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Em energia geTada em GWb e em 1 do total, a v a r i a d 0 foi a se­
guente:

ANO TURBINA 
A VAPOR

DIESEL A GAS HIDROELE-
TRICA

1
NUCLEAR i

k

1974 14590(63,31) 1326(5,81) 1151(51) 4939(21,41) 1036(4,51) i
1980 15391(43.11) 1011(2,81) j 1873(5,31) 15061(42,21) 2340(6,61) :ii

1

Em 1983, quando entrar em operario, a segunda Central Nuclear - 
-Embalse - de 600 MW, a contribuido nuclear aumentará muito.

0 éxito de Atucha I se deve a:
- seu elevado fator de carga, nunca inferior a 801, tendo chega 

do, em 1981, a 91,21;
- custo de geraqlo do KWh, que se compara favoravelmente com o 

das maiores centráis térmicas e hidroelétTicas argentians.

Além de Central Atucha I ter-se constituido numa realizad0 ar­
gentina da maior transcendencia no campo da energia atomica, ou 
tros aspectos mais significativos desse desenvolvimento ocorreram 
pois seu objetivo fundamental foi a c r i a d 0 de urna capacidade 
autonoma tecnologica e industrial no campo da energia nuclear 
e >uas aplicares pacificas.

0 Plano Nuclear argentino está integrado por seis progrrmas:

1 - Programa de Centráis Nucleares: além de Atucha I, entrará 
em opera<jáo em 1983 a Central de Embalse, de 600 MW e es­
tá em construdo a Central Atucha II, também de 600 MW, a 
qual deverá entrar em operado em 19R7-88.

0 Plano incluí 5 instalado de outras centráis, igualmente
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de 600 MW cada u¡na. em 1991, 1995 e 1997.

Em Atucha a participagáo nacional foi de 40%, em Embalse chega 
rpa a 55%.

Em Atucha II deverá nao ser inferior a 65%, incluindo os compo 
nentes maiores como os geradores de vapor.

Ñas seguintes, a participando argentina incluirá engenharia bá 
sica e detalhe e a fabricando de uns 85% dos componentes.

2 -Programa de componentes: compreende uranio para alimentar as 
centráis; dióxido de uranio, combustível dos reatores de poten 
cia; elementos combustíveis dos reatores, tubos, barras e com­
ponentes de zircalloy; agua pesada; plutonio; componentes in- 
dustriais das Cent*ais.

3 -Programa de radioisótopos e radiaçôes.

4 -Programa de protenáo radiológica e seguraçâo nuclear.

5 -Programa de pesquisa e desenvolvimento ñas disciplinas relevan
tes para o desenvolvimento de urna capacidade autónoma em ener- 
gia nuclear (física, química, metalurgia, biologia etc).

6 -Programa de recursos humanos, destinado a formanáo dos quadros
de profissionais e técnicos.

7 -A crianâo e o desenvolvimento de urna capacitaçâo tecnológica
autónoma tim sido o objetivo central da política nuclear argén 
tina. As decisóes que levaram a precisar esse objetivo foram 
as seguintes:
1 - decisáo, em 1957, de que o l7 * 9 reator de pesquisa a instalar 

-se na Argentina, denominado RA-1, nao seria adquirido no 
exterior, mas construido no País, segundo engenharia bási_ 
ca e de detalhe do Laboratorio Nacional de Argoune,EE.UU.;



-76-

2 - decisao, era 1964, de realizar um estudo de viabilidade
de urna central nuclear de potencia (que seria a Atucha I) 
e de faze-lo pela CNEA sob a diregáo e execugáo do pes- 
soal da própria CNEA.

Na época, na Argentina, os estudos de viabilidade de 
grandes obras públicas eram realizadas por empresas de 
engenharia e consultoria estrangeira;

3 - decisao, em 1968, de que a construyo, montagem e operaba©
de Atucha deveriam ter urna importante participado da en*» 
genharia e da industria locáis.

Um bom exemplo para ilustrar a estrategia seguida para desenvo^ 
ver urna capacitad0 tecnológica no sentido mais ampio, inclusive 
na formad0 de recursos humanos, é o caso da metalurgia nuclear,

Foi organizado no CNEA, um Departamento de Metalurgia, em que , 
de inicio, se deu prioridade aos recusos humanos que receberiam 
preparo nao especificamente em energia nuclear, mas na meta­
lurgia em geral, com sólida base na metalurgia física.

0 pessoal de melhor nivel foi enviado aos mais adiantados cen­
tros estrangeiros de pesquisa.

0 resultado concreto desse esforzó na formad0 de recursos huma­
nos altamente especializados foi a fabricado em 1957, no Depar­
tamento de Metalurgia do CNEA, dos primeiros elementos combustí- 
veis.

Varios laboratorios e outras facilidades (bibliotecas, oficinas, 
plantas-piloto etc)foram organizados de tal forma que, junta-
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mente com o traballio específico em metalurgia nuclear, pudesBem 
os mesmetí ser utilizados en rcla^ào a outros orohlemas de inte­
resse da indùstria. Isso permitiu a criagño do SATI-Pervigo de 
Assisténcia Tecnica à Industria - que se constituiu no mecanis­
mo de comunicará0 entre nesquisa e desenvolvimento e a estrutu- 
ra produtiva industriai.

Pronoveram-se igualmente atividades académicas no campo da meta 
lurgia, maniendo estreita relagào com as UniTersidades , e ou­
tros laboratorios e Centros de Pesquisa, privados e ostatais , 
nao so da Argentina, corno tombini de outros naíses, especialmen­
te da America Latina.

No campo específico da metalurgia nuclear, o Departamento de Me 
ialurgia conseguiu o pieno dominio técnico-científico da mninria 
dos problemas relacionados com a produco e emprego de elemen­
tos combustíveis par rentores de pesquisa e de potencia e con­
seguiu o desenvolvimento de urna capacitagao industriai para a 
produgao dos mesmos.

Um dos objetivos p erm anen tes da política nuclear argentina tem 

sido o desenvolvimiento de urna industria nuclear nacional capaz 
de participar ativamente das realizares do plano nuclear.

Poram constituidas empresas que realizaram trabnlhos importan­
tes. Por exemplo, o Consorcio Nuclear S/A, integrado por cinco 
empresas nacionais, realizou, na Central de Embalse. trabnlhos 
de instalado e ensai os dos geradores de vapor, o pressur i zador, 
os a 1imentadores que le v a n  a agua pesada ao edific io do reator, 
as canal izagóes, bombas e válvulas do sistema primario e dos 
sistemas auxiliares, o circuito do moderador, o pruno turbogera 
dor de 763,5 '’VA, o condensador da turbina etc.

Na produgáo de bens de capital, outro avanzo importante foi fe i 
to representado pela produqáo de cquipamentos tais como: nlata-
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forma de mecanismos de reatividade e controle de reatores,por 
tas de blindagem, eclusas de ar para equipes e pessoal, gera- 
dores de vapor, pulverizadores, esfriadores de moderador etc.

Os elementos combustíveis para as varias centráis nucleares 
serao produzidos por empresa mista, com maioria de capital pri^ 
vado.

0 CNEA tem tido e tem a máxima responsabilidade na concepgao, 
diregio e realizagio do desenvolvimento nuclear argentino.

Desde sua criagao, em 1951, tem dependido diretamente do Pre­
sidente da Nagio e, em seus 31 anos de historia, tem mostrado 
algumas características de singular importancia;
- elevadas estabilidade e continuidade: enquanto, nesse perío 

Jo, a Argentina teve cerca de 15 Presidentes e varias cente 
ñas de Ministros, o CNEA teve somente 4 Presidentes e com 
modificagoes de pequeña importancia;

- prioridade i formagio de recursos humanos, tendo dado como 
resultado a formagao de mais de 4000 profisslonais, técnicos 
e administrativos para o quadro do CNEA e de mais de 10.0C0 
pessoas para a industria, centros de pesquisa, hospitais.u- 
niversidades, argentinos e latino-americanos;

- definigio do objetivo central da política nuclear argentina 
no proprio interior do CNEA, e nao fora do CNEA. A consequen 
eia mais importante desse processo é a profunda identifica- 
gao dos quadros científico-técnicos, em todos os niveis.com 
essa politi ja.

Em fungió desse conjunto de características, resultou um programa 
nucleoelétrico razoável que fornece hoje aproximadamente 10Í do 
total da energia elétrica gerada no país, proporgáo que se preten 
de manter até o firn do século.
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CONFííRF.N'CTA

iROGRAMA DE ASSISTENCIA A INDCISTRIA EM CONSERVADO DE ENERGIA - UM 

PROGRAMA COLARORATIVO GOVF.RNO- ! NüOSTRIA- INSTITUI CAO DE PiiSQUISA

ENG* FAUSTO FURNARI

Inicialmente serio assinalados alguns aspectos e condi^oes conside 
radas necessárias e importantes para a implantad0 de um programa 
colaborativo ha área energética entre governo, industria e instituí 
d °  de pesquisa.

Distor^oes nessas condi^oes 
des a execuqio do programa, 
libi 1 i dade.

Assim, destacam-se:
- a necessidade de modelo energético global e consensual.
- a inexistencia de diretrizes e políticas energéticas conflitan­
tes entre as diversas agencias

- o estabelecimento de prazos realistas para a implementagio de no 
vas políticas e metas

- a existencia de urna política realista de pre^o e abastecimento 
dos insumos energéticos

- a dispcnibi1 id ade de recursos e seu acesso fácil e ampio para a 
implementad0 de programas de conservalo de energia.

- n xisténcia de urna política tecno-científica comnatível com as 
metas esíabelecidas

- a existencia de um programa de formadlo e leciclagem de quadros 
técnicos

- sistematizado © disseminado de informa^oes de forma abrangen 
te e profunda

ou r. sua inexistencia criam dificulda- 
quando n?o prtm em risco a sua exequi-

Desde já pode-se adiantar que no caso brasileiio mui tas dessas con
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di^oes nao sao satisfeitas e portanto promotoras de distor^óes 
e dificuldades na execugSo do intencionalmente colaborativo Pro 
grama de Assistencia a Industria em Conservadlo de Energia.

0 Programa de Assistencia a industria em Conservadlo de Energia 
busca promover a conservadlo de energia na industria em busca 
de melhores padróes de eficiencia energética e de um uso racio­
nal dos insumos energéticos, tomando como pressuposto básico 
que a colaboradlo entre as agencias de fomento e controle ener­
gético do governo, a industria e as instituidles de pesquisa é 
viável e necessaria.

Este programa que teve seu inicio oficial em janeiro de 1982, 
conta como recursos do PME - Programa de Mobilizadio Energética, 
autorizados pela Cúmissao SEPLAN-ENERGIA, e repassados pela 
FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos , contando com a 
interveniéncia do CNP - Conselho Nacional de Petróleo estando a 
sua execu^ao a cargo do IPT-Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
do Estado de Sio Paulo S/A e contando com a participadlo do 
SENAI - Servido Nacional de Aprendizagem Industrial, instituí^ 
dio ligada a FIESP - Federadlo das Industrias do Estado de Sio 
Paulo.

Através da participadlo de todas essas agencias , instituidnos e 
entidades de classe, procura-se básicamente garantir que a cola 
joradao se institua de .ato como elemento direcionador das ati- 
vidades propostas.

0 Programa tem duradlo prevista de 03 (tres) anos, e conta com 
urna equipe, integralmente a disposigao dessas atividades, compois 
ta de: um supervisor, quatro coordenadores, 18 pesquisadores , 3 
técnicos de nivel médio e 3 técnicos de nivel administrativo.

l’ara atingir os objetivos idealizados foram propostos, dentro
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<’o pro jeto global, diversas 1 inhas de atua^ao através de abor- 
dagens diferenciadas e específicas. Assim o Programa é compos­
to pelos seguintes 04 subprogramas:

I - Assisténcia e Acompanhamento aos maiores consumidores

II- Assisténcia a implantado de programas de conservad0 de 
energia na indsutria

III- Manuais de conservad0 de energia setoriais

IV- Treinamento a operadores de equipamentos térmicos

A necessidade de enfocar o panorama energético industrial, se­
gundo Oticas diferentes deve-se, entre outros fatores, as ca­
racterísticas do perfil de distribuidlo de consumo da Industria, 
Nacional, mostrando na curva ABC ( porcentagem do consumo total 
de oleo combustível em fundo do numero de unidades industriáis 
consumidoras do mesmo).

NCon sumo

n* untarle*
industrian

Pode-se verificar que 651 do consumo nacional de óleo combustí 
vel está concentrado em apenas 200 consumidores dos quais , a- 
proximadamente 90, encontram-se no Estado de Sao Paulo. Como, 
nerte caso, o número de unidades industriáis é suficientemente 
reduzido, resulta factível e justificado o acompanhamento indjL 
vidualizado das mesmas , através do subprograma I.

Já as empresas do grupo B - aproximadamente 2.500 unidades in­
dustriáis que consomem mais de 500 t/ano de oleo combustivel - 
- responsáveis por 301 do consumo nacnonal, o acompanhamento
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está se dando por amostragem através de levantamen tos e diagnos 
ticos em instalagoes típicas de diferentes segmentos industri­
áis, conforme previsto no Subprograma II.

Paralelamente aos sistemas de atendimento ao conjunto das indús 
trias paúlistas , sio desenvolvidas atividades complementares,a 
fim de tornar o programa mais profundo e abrangente, Neste sen 
tido o Subprograma III prevé a publicad0 . nos próximos tres a 
no s , de cinco manuais de Conservad0 de Energía para setores in 
dustriais aínda nao abordados pelo IPT.

Finalmente o Subprograma IV visa a fo r m a d 0 de recursos humanos, 
através do treinamento, num prazo de tres anos, de 6.000 opera 
dores e supervisores, cuja atua$ao direta no manuseio e utili­
zadlo de insumos energéticos é fator de extrema importancia pa 
ra o desempenho das instalagóes industriáis.

\o SubpTOgrama de Assisténcia aos 90 maiores consumidores de 
Sio Paulo a atua^ao se dá através da visita de equipes técnicas 
do IPT as instalares industriáis das empresas em questio. As- 
sim, por meio da interagao dos técnicos das préprias industrias 
com o IPT, está se desenvolvendo urna sistemática criteriosa p£ 
ra o acompanhamento do desempenho energético dessas unidades in 
dustriais.

0 elevado nivel técnico já atingido em muitas industrias ñas 
suas Comissoes Internas de Conservad0 de Energia (CICES) e a 
experiencia do IPT nessa área permitem vislumbrar que resulta­
dos altamente positivos poderáo ser obtidos a partir da colabo 
ragáo conjunta, como mostram os levantamentos já efetuados que 
indicam potenciáis de economía da ordem de 03 bilhóes de cruzei^ 
res.

Dessa forma, estes levantamentos atendem aos seguintes objeti 
vos básicos:

- identificad0 ou confirmado das potencialidades de reduelo 
de consumo por meio do aumento da eficiencia ou da substitui_ 
d o  por fontes alternativas;
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=■ observarse das limítagñes intrínsecas e cada processo ou un i 
dade industrial que possam implicar na inviabilidade técnico- 
-economica de determinados projetos de redugio de consumo;

- a sistematizagio das informagoes obtidas permitiráo fixar me 
tas e objetivos adequados a realidade industrial, de modo a 
direcionar criteriosamente a política energética;

- os estudos a serem realizados pelo IPT poderao servir de ba 
se para processos de obtengio de financiamento, visando a o- 
timizagáo de aplicagao de recursos em projetos de redugio de 
consumo;

- contribuir para a ampliagao das atividades de consultoria e 
projeto, através da proposiglo de alternativas que necessita 
rao desenvolvimento ou detalhamento pelas proprias industrias 
ou empresas de projeto e consultoria em engenharia.

0 Subprograma de Suporte tecnológico para as industrias pauli£ 
tas que consomem mais de 50Q t/ano objetiva a realizagao, no 
Estado de Sao Paulo, de diagnósticos energéticos aprofundados 
em instalagces típicas, escolhidas por amostragem, dentro dos 
diferentes setores industriáis, abordando unidades cujo consu­
mo esteja acima de 500 t/ano, excluidas as atendidas no Subpro 
grama anterior.

Desenvolvidos dessa forma e contando com o suporte de unidades 
volantes instrumentadas, esses diagnósticos tem os seguintes 
papéi s :

- servem como material de divulgagao de informagoes técnicas re 
lativas a viabilidade técnica e económica de medidas de con- 
servagao de energia, com o enfoque voltado para as peculiar^ 
dades de cada setor ou subsetor. Este material será veicula 
do por diferentes meios como a mala direta, revistas especio 
lizadas, publicagóes de associagóes técnicas e sindicatos,sim 
pósios e outros ;

- poderáo servir como criterio de avaliagao de programas e pro 
jetos para obtengáo de financiamentos junto a órgaos governa 
mentáis ;
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- servem como material de referencia e consulta para cairos ins 
titutos de pesquisa e escritorios de consultoria, envolvidos 
em programas de conservadlo de energia, bem como estimular s  
empresas a implantarem ou aprofundarem seus próprios progra­
mas, através das suas comissoes internas ou contando com o 
suporte de empresas de consultoria e projeto especializadas 
na área.

0 Subprograma de elaboragao de manuais setoriais de conservando 
de energia dá continuidade á atuagao do IPT na elaborado de 
manuais de conservare de energia. 0 novo manual , para o se- 
tor de vidro, bem como os já desenvolvidos pelo IPT para os se 
tores de cimento, celulose e papel, cerámica, fundigáo e tex­
til , destinam-se a orientar os técnicos das industrias na im­
plantado de seus próprios programas de conservadlo, sendo tam 
bém de grande valia para as numerosas empresas de consultoria 
energética existentes.

Tal como os já citados, os novos manuais terao o seguinte con 
teúdo básico:

- diagnósticos energéticos do setor abordado, com análise dos 
fatores mais significativos que determinam o nivel de consu­
mo energético, com énfase nos derivados de petróleo e espe­
cial atendió ñas características particulares de cada proces^ 
s o ;

- orientadlo quanto aos objetivos e a forma de implantadlo de 
grupos internos para o desenvolvimento de programas de con- 
servadao de energia;

- descridio de experiencias de levantamento energético em inŝ  
talavóes características;

- apresentadáo de casos típicos de redudao de consumo para o 
setor abordado

rgrama profundo de conservadio de energia prossupóe a a- 
;em dos mais diferentes aspectos do processo produtivo .№s_ 

jntido a experiencia do IPT tem revelado que um dos itens 
fundamentáis Rara que as metas desejadas sejam atingidas é que 
todos os escaldes da empresa estajam motivadose preparados para
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isso. Assim, a reeducad0 e treinamento de técnicos e operado­
res de equipamientos é fundamental pois, em última instancia, a 
conservado de energía ó fruto da atuaqao dircta Je tais ele­
mentos. Neste Subprograma, o IPT fórneceu colaborad0 e as- 
sisténcia técnica ao SENAI na elaborado do material de treina 
mentó utilizado nos seus cursos e na preparado dos seus ins- 
trutores. 0 treinamento direto dos operadores será feito pelo 
SENAI rué possui anpla experiencia e tradi^ao neste tipo de a- 
tividade. Assim, a industria paulista contará cora recursos hu­
manos, cada vez mais qualificados, para enfrentar com éxito o 
desafio energético. Até o momento foram treinados 50 instruto- 
res e quase 1.000 operadores.

Dentre-. as principáis difieuldades encontradas ate o momento se 
destacan»:
- pequeña disponibilidade de técnicos experientes e qualifica- 

dos ,o que veio a exigir improvisagoes e utilizado de pes- 
soal menos experiente, implicando na ampliado do prazo de 
treinamento inicial e no dispendio de tempo maior para a exe 
cucio das tarefas propostas}

- resistencia ao programa por parte de algumas industrias, pe­
lo receio de colocar á disposígáo do IPT informados conside 
radas sigilosas, ou pelo receio de sansées por parte das a- 
gencias que cuidam do fornecimento de derivados de petróleo, 
ou ainda por julgar que elementos estranhos ao processo sc- 
riam incapazes de oferecer qualquer auxilio. De um modo ge- 
ral, pode-se afirmar que a medida que o Programa evolui es- 
sas resistencias tem sido vencidas e se tem mostrado menos 
rígidas}

- grande dificuldade na montagen das unidades movéis instrumen 
tadas, pela inexistencia de instrumentado nacional conveni­
ente, exigindo a sua importagao e consequentemente demora e 
dificuldade, além de custo mais elevado}

- e, finalmente, os prazos previstos para a elaborado dos 
diagnósticos e análises energéticas se mostraram insuficien­
tes para atingir as metas previstas, seja por inexperiencia
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da equipe, seja pela ausencia de informagao sistematizada e 
de pessoal ñas industrias dedicados exclusivamente à questào 
energetica.

Assim optou-se pela reformulatào dos prazos, a modificarlo dos 
objetivos propostos, visando adequar à realidade existente o f

programa que pelas opinioes colhidas no meio industriai e do 
governo tem conseguido atingir suas metas atraves de urna meto­
dologia aberta e colaborativa.
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CON FE RÊNCI A

ILHA ENERGETICA - CI DADE DO FUTURO 

DR. FERNANDO SODRÉ DA MOTTA

i.stá sendo desenvolvida no Brasil, no Estado de Pernamhuco, urna 
experiencia pioneira em termos de comunidade planejada dentro dos 
requisitos ambientáis - ecológicos, em condi^óes de ter a sua de 
manda de energia suprida, única e exclusivamente, a partir de fon 
tes energéticas renováveis e do anroveitamento de seus efluentes.

Ilha Energética - Um conjunto de residencias populares, construi­
das dentro dos padróes do Banco Nacional de Habitado, teráo aten 
didas todas as suas necessidades energéticas a partir de fontes e 
nergéticas alternativas. Esta comunidade, auto-suprida em energia, 
terá 100 residencias e ficará situada no interior do Estado de 
Pernambuco a 130 Km da capital, e a 6 Km da cidade de Caruaru.

Nesta cidade energética a agua para as residencias domésticas se 
rá aquecida a partir de coletores solares planos, instalados nos 
tetos das residencias. A eletricidade será produzida a partir de 
energia disnonível nos ventos e na luz solar, através, respectiva 
rente de aerogeradores e fotopilhas, sendo complementada por uni­
dades moto-geradoras que consumirlo álcool carburante. Urna mi­
cro-tes ti lari a produzirá o álcool carburante no próprio ambiente 
comunitario, processando o amido de mandioca, cultivar já larga­
mente produzindo no municipio. Por outro lado, o gas combustível 
usado na coa^áo doi alimentos será produzido a partir do trata - 
ento dos residuos urbanos líquidos.

Para obter o aproveitamento otimizado de cada energético, o proje 
to prevé a instalado de urna central de controle, que sunervisio- 
nará a operagáo de cada vetor energético, enquanto acumulará da­
dos de consumo e produijño de cada vetor específico.

Demanda Energética - A avaliaçào da demandi energética, objetivan
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do d i m e n s i o n a r  c a d a  v e t o r ,  f o i  c u i d a d o s a m e n t e  a n a i i s a d a  a p a r t i r  

do  c o n s u m o  de e n e r g í a  em d u a s  v i l a s  r e s i d e n c i á i s  u r b a n a s  h o j e  e 

x i s t e n t e s  n o  E s t a d o  de P e r n a m b u c o .  P a r t i c u l a r  a t e n ç â o  f o i  d e v o t a -  

da  a o  c o n s u m o  de e l e t r i c i d a d e  e de g a s  c o m b u s t í v e l  ( g a s  l i q u e f e i -  

t o  de p e t r ó l e o )  c o mu m e n t e  u s a d o  n a s  r e s i d e n c i á i s .

O e v i d o  à p r e d o m i n a n c i a  da i l u m i n a ç a o ,  o n de  f o i  c o n s t a t a d a  a u t i l i  

z a ç i o , em m e d i a ,  d e  6 l á m p a d a s  i n c a n d e s c e n t e s  p o r  r e s i d e n c i a ,  c o n  

p o t e n c i a  v a r i a n d o  ; n t r e  1 5U e 60W, e d o s  a p a r e l h o s  e 1e t r o d ó m e s t i  - 

e o s ,  a d e m a n d a  p o r  e n e r g í a  e l é t r i c a  a p r e s e n t a - s e  em t r e s  momentos 

d i s t i n t o s .  Q ua ndo  a o  a n o i t e c e r  ten i n f e i o  a l i g a ç a o  da i l u m i n a ç i o ,  

c a r a c t e r i z a - s e  o p r i m e i r o  p e r í o d o  com i n i c i o  a s  17 : 30  h o r a s  e t é r  

m i no  em t o r n o  da s  2 3 : 0 0  h o r a s .  E n t r e  a s  23 : 00  h o r a s  e a s  06 : 00 hcj 

r a s  da m a n h á  do  d i a  s e g u i n t e ,  r e s s a l t a n d o  p r i n c i p a l m e n t e  a i l u m i -  

n a ç â o  p ú b l i c a ,  i d e n t  i f i c a - s e  o s e g u n d o  p e r í o d o  da d e m a n d a ,  ’ ¡ n a l -  

m e n t e ,  o p e r í o d o  d i u r n o ,  o n d e  a l g u n s  p o u c o s  e 1 e t r o d o m é s t i  e o s  s i o  

u s a d o s .  C o n s i d e r a n d o  a me d i a  d a s  d e m a n da s  m á x i m a s  m e d i d a s  ñ a s  72 

r e s i d e n c i a s  a m o s t r a d a s ,  t e m - s e  36OKVA p o r  r e s i d e n c i a ,  e c o n s i d e r a r ^  

d o - s e  a i n d a ,  que  i l u m i n a ç a o  p ú b l i c a ,  com 30 l u m i n a r i a s  a v a p o r  de 

m e r c u r i o  de 1 25W d e m a n d a r á  ^ . S K W ,  o b t e m - s e  urna demanda  t o t a l  da  

o r d e m  de ^OKVA .  F a z - s e  n e c e s s á r i o ,  c o n t u d o ,  l e v a r  em c o n t a  a l g u m  

i n c r e m e n t o  f u t u r o  n o  c o n s u m o ,  o que a u m e n t a r á  a p o t e n c i a  t o t a l  a 

i n s t a l a r  p a r a  501'  V A . No p e r í o d o  d i u r n o ,  p o r e m ,  s e r á  re q u e r i d o ,  a - 

p e n a s  , urna p o t e n c i a  da o rd e m  de 1 5KVA p a r a  s u p r i r  os  p o u c o s  e l e t r o  

d o m é s t i c o s  q u e  a l i  e s t a r i o  em o p e r a ç i o .

V e t o r e s  E n e r g é t i c o s  - P a r a  s u p r i r  a s  d e m a n da s  e n e r g é t i c a s  i d e n t i ­

f i c a d a s  no  m ó d u l o  r e s i d e n c i a l  da I 1 ha E n e r g é t i c a  f o r a m  e s c o l h i d a s  

F o n t e s  A l t e r n a t i v a s  de E n e r g í a .  I n i c i a l m e n t e  f o r a m  d e s e n v o l v i d o s  

p e l a  o r g a n i z a ç i o  f r a n c e s a  N OV EL E RG,  c o n t r a t a d a  p e l a  A g e n c e  Françoi  

s e  p o u r  l a  M a î t r i s e  de E n e r g i e ,  os  e s t u d o s  de v i a b i l i d a d e  t é c n i c a  

e e c o n ó m i c a  do  p r o j e t o .  A q u e l a  o r g a n i z a ç a o  c o n c l u i u ,  em comum a - 

c o r d o  com a p a r t e  b r a s i l e i r a  do  p r o j e t o ,  p e l a  a d o ç i o  d o s  v e t o r e s ;  

S O L A R ,  E 0 L I C O ,  P I O G A S  e A L C O O L .

A e n e r g í a  s o l a r  s e r á  c a p t a d a  em c o l e t o r e s  p l a n o s  i n s t a l a d o s  n o s  

t e t o s  d a s  r e s i d e n c i a s ,  i n d o  a q u e c e r  a á qu a  d e s t i l a d a  a o s  s e r v i ç o s  

d o m é s t i c o s .  S u p r i r  a á g ua  em t e m p e r a t u r a  e l e v a d a  o b j e t i v a ,  a l é m  

do s  a s p e c t o s  de h i g i e n e  e c o n f o r t o ,  e v i t a r  o u s o  de c h u  ve i r o - g r ar^
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des 
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c o n s  umi d o r e s i i C r ̂  i o « I
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n A « rr»mK iic t f •
c o n s u m i d o s  n o s  f o g o e s  p e l o  u s o  de á g ua  p r é - a q u e c i d a  n o  p r e p a r o  

a l  i i n e n t o s .

No N o r d e s t e  do B r a s i l  tem s i d o  v e r i f i c a d a ,  cora r e l a t i v a  f r e q u é n c i a ,  

a o c o r r e n c i a  de v e n t o s  com v e l o c i d a d e s  m e d i a s  a n u a i s  da o r d e m  de 

5m / s ,  o q u e  e n s e j a  o a p r o v e i t a m e n t o  do  p o t e n c i a l  e ó l í c o  p a r a  a ge 

r a g i o  de e n e r g í a  e l é t r i c a .

T e n d o  era v i s t a  a p o t e n c i  a 1 i d a d e  do  v e t o r  e ó l í c o  n a q u e  I a r e g i s o  e 

o b j e t i v a n d o  r e du z  i r o vo l un te  de e n e r g í a  que  d e v e r á  s e r  a r m a z e n a d o  

em b a t e r í a s ,  f o i  d i m e n s i  o n a d o  um c o n j u n t o  de q u a t r o  a e r o g é r a d o r e s  

que  s e  i n t e g r a r l o  ao s i s t e m a  de g e r a n i o  e l é t r i c a ,  f o r n e c e n d o  urna 

p o t e n c i a  i n s t a l a d a  de 2 0 K V A .  E s t e s  a e r o g e r a d o r e s  o p e r a r i o  i n d e  

p e n d e n t e  d o s  m o t o - g e r a d o r e s  a á l c o o l  e a b i o g á s ,  na f r e q u é n c i a

de 6 0 H z .  Q u a t r o  c i r c u i t o s  e l é t r i c o s  c a d a  um com 25  r e s i d e n c i a s  

d i s t r i b u ¡ r a o  a e n e r g í a  g e r a d a  p o r  d i f e r e n t e s  a e r o g é r a d o  r e s .

D o i s  a e r o g é r a d o r e s  s e r i o  a d q u i r i d o s  no B r a s i l  e o s  d e m a i s  s e r i o  

f o r n e c ' d o s  p e l a  p a r t e  f r a n c e s a  que  c o l a b o r a  com o p r o j e t o .

f' e n e r g í a  e l é t r i c a  s e r á  c o n s u m i d a  na  l l h a  E n e r g é t i c a  s e g u n d o  o 

p e r f i l  de c a r g a  h o r a r i a  c a r a c t e r f s t i c o  de á r e a s  r e s i d e n c i á i s .  

D u r a n t e  a ma nh i  v e r i f i c a - s e  p e q u e ñ o  c o n s u m o  d e c o r r e n t e  do u s o  de 

a p a r e l h o s  e 1e t r o d o m é s t i  e o s  ; na t a r d e ,  o c o r r e  um l e v e  a u m e n t o  com 

a e n t r a d a  em o p e r a ^ a o  d o s  t e l e v i s o r e s ;  ñ a s  h o r a s  n o t u r n a s ,  p o r é m ,  

com o u s o  da i l u m i n a g i o  u r b a n a  e d o m i c i l i a r ,  e n c o n t r a - s e  o mai  o r  

c o n s u m o  de e n e r g í a  e l é t r i c a .  A p ó s  a s  2 3 : 0 0  h o r a s  o c o n s u m o  de ene_r 

g i a  e l é t r i c a  d i m i n u i ,  r e s t a n d o  a p e n a s  a i l u m í n a g i o  u r b a n a .

No p e r f o d o  e n t r e  a s  1 7 : 0 0  h o r a s  e 2 3 : 0 0  h o r a s  f a z - s e  n e c e s s á r i o  

s u p r i r  50 KW a r aa i o r  p o t é n c i a  e x i g i d a  d u r a n t e  o p e r í o d o  do  d i a .

0 a t e n d í  me n t ó  da p o t é n c i a  de m a n da da  n e s s e  p e r í o d o  c r f t i c o  s e r a  

f o r n e c i d a  p o r  g r u p o s  g e r a d o r e s  a á l c o o l  e b i o g á s .  Os g r u p o s  qe ra  

d o r e s '  s e r a o  o p e r a d o s  com c o m b u s t í v e l  ( á l c o o l  h i d r a t a d o  ) p r o d u z i -  

do  numa m i c r o - d e s t i  1 a r i  a que u s a r á  m a n d i o c a  c u l t i v a d a  na r e g i a o .

P r o  s u a  v e z ,  a d e s t i l a d o  do á l c o o l  s e r á  o b t i d a  com e n e r g í a  s o  

l a r ,  c o m p l e m e n t a n d o  d e s t e  modo o a p o r t e  de e n e r g í a  r e n o v á v e I .
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A p r o d u r l o  de  b i o g l s  c o m b u s t í v e l ,  o b j e t i v a n d o  s u b s t i t u i r  o g a s  l i  

q u e f e i t o  de p e t r ó l e o  n o r m a l m e n t e  u s a d o  corno c o m b u s t í v e l  na p r e p a ­

r a r l o  de a l i m e n t o s ,  a p r e s e n t a  e s p e c i a l  i n t e r e s s e  p a r a  o P r o j e t o  

I L H A  E N E R G É T I C A .  I n i c i a l m e n t e  p e l a  e l i m i n a r l o  do c o n s um o  do  GLP ,  

um c o m b u s t í v e l  d e r i v a d o  de p e t r ó l e o ,  e ,  era s e g u i d a ,  c c v i d o  a o  

r e a p r o v e i t a m e n t o  d o s  r e s i d u o s  u r b a n o s  como s u b s t r a t o  p a r a  a f e r  

r e n t a r l o  a n a e r o b i a  a p a r t i r  do  q u a l  s e r á  o b t i d o  b i o g á s  c o m b u s t í -  

v e I . As a g u a s  r e s i d u a i s  d e s em pe n ha m um p a p e l  i m p o r t a n t e  no  s i s t e  

ma de p r o d u r l o  de b i o g l s .

C v o l u m e  de b i o g l s  s e r á  p r o d u z i d o  a p a r t i r  da d e g r a d a r l o  b i o l ó g i ­

ca  da m a t e r i a  o r g a n i c a  c o n t i d a  ñ a s  a g u a s  s e r v i d a s .  I n f e l i z m e n ^  

t e ,  a s  a g u a s  de e s g o t o  c o n t é m  2 a 5 %  de m a t e r i a l  o r g á n i c o  f e r men  

t e s c f v e l ,  o q u e ,  em nenhuma  h i p ó t e s e ,  p o d e r i a  p r o d u z i r  o v o l u m e  de 

b i o g l s  r e o u e r i d o .  F e z - s e  o p r l o  p e l o  c u l t i v o  de p l a n t a s  a q u á t i c a s  

na s u p e r f i c i e  da l a g o a  de m a t u r a r l o  d o s  e s g o t o s  , t e n d o  s i d o  e s c o  

l h i d o  o c u l t i v a r  E i c h o r n e a  c r a s s i p e s ,  m a i s  c o n h e c i d o  como " b a r o n e  

s a "  a o  " a g u a p e .  c m p r i m e i r o  l u g a r  f o i  d e t e r m i n a d a  a p r o d u t i v i d a  

de do v e g e t a l  ao  l o n g o  de um ano  ñ a s  l a g o a s  de m a t u r a c a o  d o s  e £  

c o t o s  da C i d a d e  do  R e c i f e .  C u l t i v a n d o  o s  v e g e t á i s  em g r a n d e s  f l ^  

t u a n t e s ,  q u e  e r a m s e m a n a l m e n t e  p e s a d a s ,  e n c o n t r o u - s e  a p r c d u t i v i -  

d a de  d i a r i a  de 850 g r a m a s  de m a s s a  v e g e t a l  t ímida p r o d u z i d a  p o r  me 

t r o  q u a d r a d o  de g r a d e  c u l t i v a d a .

F a r t i n d o  d o s  d a d o s  j l  c i t a d o s  p a r a  a p r o d u t i v i d a d e  da b i o m s s s a  

v e g e t a l  p o r  á r e a  c u l t i v a d a ,  da  p r o d u t i v i d a d e  e s p e c i f i c a  em b i o g á s ,  

do  v o l u m e  de  e s g o t o s  d i l r i o s ,  da demanda  r e q u e r i d a  de b i o g á s  d o s  

d a d o s  p I u v i  o r né t r i  e o s  do l o c a l  e da e v a p o t r a n s p i  i a r l o  do s  v e g e t á i s ,  

f o i  d i m e n s l o n a d a  urna á r e a  de 2 , 5  K e c t a r e s  p a r a  a l a g o a  de m a t u r a '  

r i o  de e s g o t o s  e c u l t i v o  d o s  v e g e t á i s .

P o r  s u a s  c a r a c t e r í s t i c a s  

d i s t r i b u i r l o  de e n e r g i a  

‘’ r o j e t o  l l h a  E n e r g e t i c a  

v o s  a que  s e  p r o p ó e  , um 

s ó  o s ' a s p e c t o s  t é c n i c o s  

a i n t e g r a r l o  do u s u à r i o  

<j 1 a .

p e c u l i a r e s  de un i d a d e - p ¡ I  o t o  de g e r a r i o e  

a p a r t i r  de f o n t e s  n a o  c o n v e n e  i o n a i s , o 

e x i g e ,  p a r a  que  s e j a m  a t i n g i d o s  o s  o b j e t j ^  

m o d e l o  de a d m i n i s t r a r l o  que c o n s i d e r e  n a o  

do s i s t e m a ,  como t ambém.e  p r i n c i p a l m e n t e ,  

com n o v o s  h á b i t o s  de u t i l i z a r l o  de e n e r -
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A P r e f c i t u r a  da l l h a  E n e r g é t i c a  t e r á  como ó r g a o  e x e c u t i v o  un  De

p a r t a m e n t o  de  R e l a g o e s  P ú b l i c a s  e I n f o r m a g o e s  o un  D e p a r t a m e n t o

de G e r a g i o  e D i s t r l b u i g a o  de  E n e r g í a ,  a l é m  de  un  s e t o r  de S e r v i -

g o s  P ú b l i c o s .  J u n t o  ¿  P r e f e i t u r a  e x i s t e m ,  a í n d a ,  d o i s  ó r g a o s  ane

x o s : um C o n s e l h o  de  H o r a d o r e s ,  o n d e  o s  p r o b l e m a s  da  c o m ú n ¡ d a d e  f

s e r i o  a n a l i s a d o s  e e n c a m i n h a d o s  a o  s e t o r  c o m p e t e n t e  da a d m i n i s t r a ^

g i o  e urna S e c r e t a r i a  q u e  s e  e n c a r r e g a r á  d o s  S e r v i g o s  admi  n i s t  r a t j [

v o s  e b u r o c r á t i c o s -  de t o d a  a P r e f e i t u r a .
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VETORES Unidades Potencia a 
Instalar

SOLAR 100 Coletores
Planos

01 Painel de
203 m 2

Fotopilhas 1 KW

EOLICO 4 Aerogeradores 20 KVA

ÁLCOOL 1 Motogerador 50 KVA

BIOGÁS 4 Biodigestores 200 m^/dia
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CONFERENCIA

GERENCIAMENTO DE ENERGIA NA INDÙSTRIA

DR. GERALD L. DECKER

As principáis fun^oes do gerenciamento de energia na indùstria 
sio:

a - procurar fomecedores de energia que sejam confiaveis no 
seu suprimento e competitivos no seu pre$o;

b - ao converter esta energia primària em outras formas , tais 
como eletricidade ou vapor, a conversao deve ser feita o 
mais eficientemente possfvel;

c - ussa energia deve ser utilizada do modo mais eficiente e 
racional que seja economicamente viável.

:.o gerenciamento de energia, o pianejamento £ especialmente im 
portante, porque muitas das alternativas a serem consideradas 
levam muito tempo para serem cumpridas.

0 gerente de energia deve desenvolver urna organizado capaz de 
levar adiante os planos e as atividades de gerenciamento de e- 
nergia.

A lideran^a do gerenciamento de energia e ouf.a chave do suces 
so.

0 gerente deve ter a sua disponibilidade as informa^oes que o 
levam a saber como os planos estao progredindo, como a energía 
está sendo utilizada e quais as eficiencias que estao sen«o 
conseguidas.

Assim, pode-se considerar os seguintes pontos como básicos pa­
rabas fungues de um gerente de energia;

a - importincía do gerenciamento, porque o custo da energia tem 
crescido drásticamente e deve ser reconhecido que a escás-
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ses ¿ un fator a ser encarado e plane jado no futuro, 

b - informaçâo, pois é necessário o conhecimento periódico do 
que está acontecendo dentro da companhia, quais sâo os re 
gulamento? e as políticas governamentais etc; as previsôes 
da companhia sobre energía devem ser fcítas para um perio 
do de 10 anos ou talvez mais. As previsôes sâo dificeis e 
apresentam riscos. Ainda assim sâo necessárias. Previsôes 
competentes exigem alto grau de objetividade, difíceis de 
achar, mas merecen ser procuradas; 

c - influencia, dentro da organizaçâo da companhia. 0 grau de 
influencia que o gerenciamento de energia tem dentro da 
companhia deve ser relacionado cora a importancia de um bom 
gerenciamcnto energético em relaçio corn a situaçâo econó­
mica da companhia. 0 responsável que, em ultima instancia 
faz as recomendaçocs sobre o gerenciamcnto de enc-rgin de­
ve ter acesso ao nivel em que as decisóes sao tomadas, 

d - investipaçâo. ou seja todas as atividndes relacionadas
com o cstahelecimento das rccomendaçôcs para melhoramcn- 
tos. lissas atividadcs sao de competencia dos técnicos en­
gajadas no gerenciamcnto de energia. Hngcnhnri a , plancja- 
mcnto, finanças, ncgociaçôcs, atividadcs legáis , contatos 
governamentais sâo funçôcs inuito importantes e devem ser 
acessívcis prontamente quando necessárias. A experiencia, 
contudo, nao tem substituto, de modo que um bom gerencia - 
mento de energia nao representa simplcsnente a somatoria 
das funçôcs acima especificadas. Alóm da experiencia, ima 
ginaçâo é necessária para perceber os modos alternativos 
de atingir os objetivos energéticos, 

e - investimento, ou seja o capital necessário para implemen- 
tar os projetos energéticos, F.sses investimentos variam e 
normemente de projeto para projeto. Por exemplo, um pro­
grama educacional para persuadir o pessoal enenrregado da 
fabricaçâo a acabar com práticas anti-económicas, sob o 
ponto de vista energético, pode ser de custo moderado.Por 
outro lado, a conversáo de urna usina elétrica a vapor pa­
ra um novo e diferente combustível pode consumir muito tea 
po e dinheiro.

■¿
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Alguns dados relacionado com a ’’Kaiser Aluminüm § Chemical 
Corporation” sao dados a seguir:
- as fábricas localizadas nos EE.UU, consomem o equivalen­

te a 34 milhoes de barris de petróleo, o que coloca a or 
ganizagao entre as 25 maiores consumidoras americanas cíe 
energía;

- em 1974, fundou-se um departamento de energía de modo a 
desenvolver e operar uní programa de conservadlo de ener­
gía, mas em 1978 urna nova organizado foi estabelecida 
Cv objetivos muito mais ampios.

Ate 1979, a organizado havia gasto US$ 45 milhoes, nos 
cinco anos anteriores, em capital de investimento para 
aumentar a eficiencia energética. A partir de 1978, foi 
desenvolvido um plano de conservad0 de energia que exi­
girá um investimento de 1 a 1,5 bilhóes de dólares. Os 
programas resultantes poderáo ser implementados nos pró­
ximos 10 a 15 anos, dependendo das condi^oes económicas e 

. da estrutura económica fornecida pelo governo. Esse pro­
grama, combinado com os melhoramentos energéticos já rea 
lizados, dcveráo reduzir as necessidades energéticas em 
mais de 251 e, cm 1990, resultou numa economía de ener­
gia equivalente a cerca de 8,6 milhoes de barris equiva­
lentes de petróleo por ano.

Neste programa,os projetos custam de algumas dezenas de 
milhares de dólares até centenas de milhoes.

Nem todos esses projetos sao relacionados com medidas de 
conserva;ao. Em alguns casos, a confiabilidade do supri- 
mento de energia é quase táo importante, de modo que al­
gumas empresas da organizad0 , como a Dow Chemical e a 
Kaiser Aluminum decidiram entrar no íegócio de petróleo 
e gas, conseguindo éxito nessas iniciativas; 

f - o sexto ponto diz respeito aos incentivos porque qualquer 
companhia opera dentro de um contexto de objetivos nacio- 
nais, leis e políticas nacionais e economia nacional. As-
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sim, parece racional que os governos fornegam incentivos e 
conomicos que possam tornar económicamente desejável para 
a industria a realizaqáo dos projetos mais promissores. 

g - finalmente, o último ponte pode ser definido como um gruño 
de "ingredientes** para um efetivo gerenciamento de energía 
Os muitos pormenores de qualquer programa de gerenciamento 
de energia dependem de "o que se esta tentando fazer", e 
de "todas as condigoes específicas que prevalecem", condi- 
góes dentro da companhia, dentro da nagáo e talvez, no mun 
do.

Empresas de pequeña e medio porte nao podem, geralmente,assumir 
o encargo de ter em sen quadro, especialistas de experiencia 
comprovada, mas tem interesse em assegurar seas servidos quando 
sua experiencia for necessaria. Para tais companhias, os pontos 
acima mencionados se aplicam igualmente.

0 futuro do gcrcnciamento de energia e tremendamente cncorajndcr 
porque certamente agora há menos petróleo no sub-solo do que ha 
um ano e havera ainda menos daqui a um ano. A presente capnci- 
dade de produzir petróleo nao pode ser maior do que a alguns 
anos atrás. Assim o suprimento nao está aumentando.

0 que se ve e urna reduqpño de demanda, devido aos presos e, de 
certo modo, H recessáo. A menos que se negué qualquer futuro 
crescimento económico, m o s s o  suprimento de energia, a longo ter 
mo, ó um problema ainda presente. Seria muito arriscado para a 
industria fazer seu planeiamento de outro modo.

Em resumo, um gerenciamento efetivo de energia e ainda mais ur­
gente. Hr.o será fácil, nao será agradávei mas precisa ser feito.
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n u n a  a t s a n u  -

14:30 HORAS - C O M P O S I W  DA MESA

PRESIDENTE - Ut . Johann Waldmann, Consultor da UNIDO.

MEMBROS - Dr. Claude Delphin, Haití.

Dr. Japy Magalhaes, Assessor de Coordenado 
ría Operación al do Ministerio das Minas e 
Energía, Brasil.

Dr. Onésio Almeida Carvalho, CESIPA, Esta­
do do Piauí, Brasil.

Dr. Sergio Bath, Ministerio das Rela^oes 
Exteriores, Brasil.

Dr. William Monachesi , Companhia Auxiliar 
de Empresas Eletricas Brasileiras.

Conferencista Dr. Rafael Los te Paño, Confuí 
tor da UNIDO.

Conferencista Engenheiro José Geraldo Vil- 
las-iioas. Presidente da Companhia Energéti^ 
ca de Sao Paulo, Brasil.

Conferencista Engenheiro Dr. Paulo Villares, 
Presidente das Industrias Villares, Sao Pau 
lo, Brasil.
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^ A \ r r r n f  X t r T  A 
L .U l> «rC X V L il,l ^  X n.

GERENCIAMENTO DE ENERGIA NO SETOR QUIMICO E DE FERTILIZANTES 

RAFAEL LOSTE PASO

Setenta e dois por cento da demanda de energía primaria, em 1973 
na Espanha, quando ocorreu a primeira grande crise do petróleo, 
dependían do fornecimento externo.

Em 1979, o Parlamento Espanhol aprovou um Plano Decenal - Plano E 
nergético Nacional - PEN, cujo principal objetivo é a redundo do 
dispendio de divisas com a compra de petróleo.

As políticas adotadas para a consecundo desse objetivo forar,.:

a) suprimir os subsidios aos produtos energéticos, principalmente 
os derivados de petróleo.

b) continuar com o plano de instalando de usinas nucleares.

c) promover a utilizando de ternoelétrica de carvao mineral.

d) desenvolver fontes renováveis de energía, principalmente a so­
lar .

e) incentivar a implantando de técnicas de conservando e uso ra­
cional de energía.

£) diversificar as fontes externas de energía.

As metas atualizadas do PEN, em milhóes de toneladas de petróleo 
equivalente, sao mostradas no Quadro I.



QUADRO I - ME'i'ADE DO PLANO ENERGÉTICO NACIONAL - Mil ho es t.e.p.

FONTES
DE

ENERGIA

1979
lO^tep 1

1980
lO^tep 1

1981
lO^tep 1

1985
lO^tep 1

1990
106tep 1

Taxa de Cresciruento 
1980 a 1990

Carvào Min. 9,78 15,3 11,58 18,3 13,44 21,3 18,06 24,3 20,82 22 ,8 61 a.a.

Petróleo 44,34 69,5 41,82 66,2 38,70 61,4 36,80 49,3 41,28 45,2 01 a . a .

Gas Naturai 1,24 1,9 1,50 2,4 1,68' 2,6 4,02 5,4 S , 58 6.1 151 a.a.

Nuclear 1.14 1,8 0,90 1,5 2,10 3,4 7,86 10,6 13,74 15,1 311 a.a.

Hidroelótrica 7,32 11,5 7,32 11,6 7,14 11,3 7,50 10,0 8,34 9,2 11 a .a .

Outras - - - - - - 0,30 0,4 1,50 1,6

t c ;a l 63,82 63,12 63,06 74,54 91,26 3,71 a.a.

Fonte: Ministerio da Industria e Energia
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A iesuíva de petreles da Espanha e pequeña, da ordem de 30 milhoes 
de toneladas, enquanto que para o gas natural estima-se a existen 
eia de urna reserva da ordem de 120 bilhúes de metros cúbicos nor­
máis. As importares atuais de gas natural provem da Libia é Arge­
lia .

As reservas de carvao mineral da Espanha sao da ordem de 1,2 bi- 
lhoes de toneladas, capazes de atender ao consumo espanhol por 40 
anos.

0 governo espanhol pretende dobrar a capacidade instalada em termo 
elétrica a carvao em 1990, comparada com 1979, atraves da implanta 
'̂ ávj de 13 usinas, perfazendo o total de 12.088 MW.

0 potencial hidroelétrico de grande porte, na Espanha, está esgota 
do. Restando porém, a contribuido das pequeñas e medias usinas.

0 set or eletrico espanhol investili, em 1982 , o montante de 4,4 bi- 
lhoes de U$, o que representou 101 do total de investimentos priva 
dos.

A estrutura do consumo de energia, por setores, e mostrada no Qua­
dro II. Somente tres setores industriáis, químico, metalúrgico e 
cimento, sao responsáveis por mais de 50» do consumo industrla 1,em 
particular, o setor químico responde por 251.

QUADRO II - ESTRUTURA DE CONSUMO DE ENERGIA*
ESPANHA 82

r
SETORES lO^tep 1

Indùstria 29,15 52,61
Transporte** 14,85 26.81
Residencia 1 5,77 10,41
Agri cui tura 2,80 5,11
Servidos 2,81 5,11

TOTAL 35,38 100,01

* - Energia Final, descontada perda por transporte
**- Aprox.67l deste consumo é transporte industrial. 

Industria + Transporte Industrial * 70,61
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Para incentivar as empresas a investirem e adecuarem a nova situa­
d o  energética, o governo espanhol atravis do Parlamento aprovou a 
Lei da Conversáo de Energia criando incentivos e facilidades para 
a melhoria da eficiencia energética no setor industrial, tais como:
a) Alocado de 25 bilhóes de pesetas para um programa acelerado e 

intenso de conservado de energia, a ser desenvolvido em tres 
anos.

b) Incentivar a autogera^áo de energia elétrica, estabelecendo as 
relaces entré a companhia de eletricidade e a autogeradora.

c) Inv^stimentos em diversos setores:
- cimento, no valor de 20 bi de pesetas para substituir 1,7 mi- 

lnao de toneladas de óleo combustível por ano.
- eletricidade, instalado de termoelétricas a carvao com poten 

cia de 5600 MW, para substituir 5 milhoes de toneladas de p£ 
tróleo.

.d) Carvao Mineral, cuja política é incrementar a produdo e desen­
volver as pesquisas para obten^ao de combustíveis líquidos a 
partir do carvao.

e) Programa de subvendo aos usuarios das energias alternativas.

No setor químico e de fertilizantes, em particular na empresa S/A 
Cros, foram estabeiecidos Planos de Economía de Energia (PEE) .A nj! 
vel empresarial, cabe ao coordenador de Economía de Energia (CEE) 
implementar o PEE através do controle de insumos energéticos, aná- 
lise do consumo de energia, apoiar e preparar planos de formado e 
treinamento, coordenar os esfor^os de todos os usuarios de nergia, 
despertar e manter o interesse sobre a economía de energia.

0 consumo global de energia, em 1976, da S/A Cros foi de 450 ini 1 
toneladas equivalentes de petróleo, e nos últimos anos tém diminuí 
do sensivelmente como consequéncia da aplicado do Plano de Econo­
mía de Energia, como se pode ver abaixo:
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D  #14 m /*m a  A 1 4 .  n  .  J  * - ■* i  inwuyou miutt x mu ivcuuÇciu HLuniuaoa a O
Consumo de Energia Consumo de Energia

(Ano Base 1976)

77 3.1 3,1
78 -0,6* 2,5
79 A 2,3 4.9
80 1,8 7.8
81 1,4 9,3

* Aumento do Consumo

Essa redu^ào do consumo, em 1981, representa urna economia de 655 
milhoes de pesetas no ano de 1981, quando comparado com o consu­
mo específico de 1976.

No setor químico da S/A Cros, a redu^ào do consumo de energia,re 
lativa ao ano de 1976, aprcscntou os seguintes resultados.

Fonte de Energia Economia de Energia(Base 1976)

Eletricidade 15,21 
Oleo Combustível 84,01 
Outras 0,81 
Total 11,51

Para a produçâo de fertilizantes, os seguintes consumos específi­
cos de energia foram obtidos na empresa S/A Cros. Note-se que o 
consumo específico de energia para a produçâo de nitrogenados 5 
cerca de 20 vezes superior à produçâo de fosfato (ver Quadro I)
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FERTILIZANTES

\

N ou P205
106 Kcal/t 
N ou P 20 5

A - Nitrogenados
- Amonia 82 13,69
- Uréia 46 19,00
- Nitrato de Amonia 34 17,54
- Sulfato de Amonia 21 14,34

(Síntese)

B - Fosfatados
- Ácido Fosfórico

- Via Omida 54 0,90
- Via Seca 54 2,34

- Super Trifosfato 46 1.17
- Fosfato Di Amónico 46 0,72

(18-46-0)
- Fosfato Novo Amónico 54 0,52

(11t S4t O)
- Super Fosfato Simples 20 1,18

QUADRO I - Consumo Específico de Energia para Produrlo de Fertili^ 
zantes - 1981
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CONFERENCIA

INVESTIMENTO EM ENERGIA HIDROELEï RICA

>0 ESTADO DE SAO PAULO

ENG9 JOSE GERALDO VILLAS BOAS

' Estado de Sao Paulo c responsável por 38* do consumo total de 
íergia elétrica do País, sendo que grande parte desse consumo 
atendido pela produqàc propria do seu parqueprodutor, que tem 
tribuido com cerca de 32* de toda produ^áo nacional de energia 
trica.

e -
e

com 
e 1

As principáis responsáveis pelo atendimento do mercado paulista de 
energia elétrica sño a CESP, sua subsidiaria Cia Paulista de Força 
e Luz CPFL e sua co-irma Eletropaulo. A CESP originou-se da uni 
caçâo promovida em 1966, de 11 empresas de energia elétrica contro 
é.das pelo Governo Estadual.

A CESP esta construindo usinas hidroelétricas que totalizam 4200MW 
de potencia (141 da potencia em construqáo de todo país). Existem 
hoje instalados da CESP 8.267V!\'. Em 1968, a potencia instalada da 
CESP era de 668 M W , o que significa para chegar ao atuais 8.267MW, 
um crescimento medio ao ano de 19,7*.

II
¡ Ano Potencia

:
, Acrcscimo

t (
: Poté.icia

’ \
]Acr6sc'r

i! Insta inda (*) j' Firma (x)I ■

t MW • ¡MW i
[ I960’ 668" 284" ;

1969j "  

1970-

.. ..... •• • •

1 370 ‘ 105 ; 835 "194'"';
1 864 '' 36 ;■ 1 126 ” 35

1971 2 371~ '27" ir * 1 296 15
1972 , 2 485 5~"¡ 1 308 r 1
1973 3 14G 27 , 1 909 46— :
1974 3 831 ’ 22 , 2 345 23 I
1975 - 4 932 ' 29 :r 2 568 10
197G 5 093 ’’ 3 2 656 3

121977 6 016 18 2 964
1978 7 3G7 22 : 3 597 21
1979 8 292 13 'i 4 023 • 12 1
1980 8 292 ' 0 4 023 0
1981 8 267 ' 0 4010 0

I » /

Acrúscimo M delio [%} 19,7 Aeriamo (Videi i o (%) 20,81968/1981

|0>
V I
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0 investimento global acumulado da CESP no setor elétrico é da ordem 
de USS 6,4 biihóes, tendu atingido o pico máximo om 197S , decrescen­
do até 1977, para reiniciar urna nova retomada após 1979.

Desde sua fundasño , 1967, até 1982, ^CESP investiu en media US$ 450 
milhoes por ano. A origem dos recursos que possibi 1itaram dar cober­
tura as aplicagoes está indicada no gráfico seguinte e tem como prin 
cipais fontes a geranio interna (recursos gerados pela tarifa), os 
empréstimos e financiamentos e a integralizaijáo de capital ( subscri 
Sao e reaplicasáo dos dividendos dos acionistas. majorita'rios) e das 
quotas dos municipios e Estados (IVEE).

1970 1971 1972 1973 1974 1973 1978 1977 1978 I 979 I 960 1981 1982
G e n tío  Interne 16 19 24 24 31 33 50 63 55 54 45 41 34
E m pre it, e Fmane. 36 33 39 42 31 30 23 29 26 32 44 49 52
tn teur.C oo . ♦ iU E E 36 38 29 24 26 24 16 12 7 4 i 3 6
O u u o i 10 10 a 10 11 13 12 6 12 10 6 7 6
T o u l 100 100 100 100 100 lo o 100 100 100 100 100 100 100
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i < CHS? m a lí t C i i i  h e  J  C C lu C C  ^ T u u d c s  

a saber:
V» -î A  i kl afri róí construçao

- sina Nova Avanhandava, localizada no rio Tiete, com potencia ins­
talada de 302.400KW, com eclusa para nnvegagao;

- Usina de Tres Irmaos , localizada tambern no * io Tiete, a 23 Km da
confluencia com o rio Paraná, com urna potencia a instalar de
1.292.000KW, com eclusa para navega^ao;

- Usina Porto Primavera, localizada no rio Paraná, a 28 Km da conflu
encia com o rio Paranapanema e que éo ma iór aproveitamento hidroe lé- 
trico em construyo pela CFSP, com urna potencia instalada de
1.314.400 KW e eclusa de navega^áo;

- Usina de Rosana, localizada no rio Paranapanema, com urna potencia 
instalada de 320.000 KW;

- Usina de Taquaru^ú a 80 Km a jusante da Usina de Capivara, com
504.000 KW.

Dentre todas as obras de apoio, salientamos a Cidade Primavera, pon 
to inicial de toda a infra-cstrutura cm andamento para abrigar no 
futuro mais de 20.000 habitantes.

/
Os investimentos previstos prevén um desembolso da ordeir. de US$ 5 ,3 
bilhoes , dos quais US$ 1,4 bilhoes já realizados ate o final del982 .

Por Usina , os custos previstos sao os seguintes:

.'.'ova Avanhandava - US$ 442.078

Taquaruçu - us$ 575.360

'•’osana - us$ 419.950

Porto primavera - us$ 2.434.117

Tres Irmaos _ us.$ 1.281.139

Além das obras em construyo prevé a CFSP a necessidade da amplia­
d o  da potencia instalada de várias Usinas , representando um acrés- 
cimo da Qrdem de 1.320 MW.

Além disso, existem mais 3.668 MW de potencia passTvcis de screm a- 
proveitados referentes a aproveitamentos de medio porte ñas várias 
bacías hidrográficas do Estado de Seo Paulo.
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rinalmente, considerando as usinas reversíveis, h£ urna potencial ida- 
de de 183.598 M'V, sendo que, prioritariamente poderiam ser implanta­
dos 10.600 M K , conforme o quadro a seguir mostra.

r—-------1* t -• .... - - • r.-
í lloijino ! Locáis Sclocionados _ Locáis Prioritarios * j

i
......... . .........._ }

1 No. ' |i Potencia J *
[__________________

No.
_______________.. «... — i

Potencia ”  j 
MW ' |

| ScTrra Gcral ¡ i 12 li 17 L»L30 '] I z J
f Manliqiioira__ JL... __________ 16 L______ 3 _J ___ 4 ¿(JO ]
i Herrado Mar !l 37 n 150 000 11 3 eocán
__ 7®.?!.... .....iL_____J L _ j 103 59G f ” nr---irrsrüü

* Criterios de Prioridado 
1. Gusto de Referencia 
3. Conditpoes Geológicas 
3. Infra-cstrutum de Construyo
4. Cusió da Transmissao

* ’ Potencia Instalada 
Garantida para 14 Horas/Scmana

• r - r r f i í i  n W jf a r y - 1*—" ' r -  > i ■ *•"* • - .......

1

Conclui-se, portanto, que o potencial hidroelétrico do Estado 
Sño Paulo, longe está de se esgotar.

de
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BENS DE CAPITAL, TECNOLOGIA. SERVIQOS P,uvÁ OFEkbCER: 

VISAO EMPRESARIAL

F.ng9 Paulo D. Villares

O término definitivo da era de petróleo abundante e barato re- 
quer urna profunda reestruturaqáo das econowias nacionais, a 
qual nao poden» escapar os países menos desenvolvidos, especia^ 
mente aqueles como o Brasil, classificados como " recentemente 
em industrializados ".

Uin elemento essencial para a realiza^ao dessa reestrutura^ao e 
a possc de urna industi ia de bens de capital razoavelmente bem 
desenvolvida.

Para isso é necessário definir, em primeiro lugar, a nivel na­
cional ou regional, urna política para esse setor industriaLque 
deve atender aos seguintes requisitos:
- defini<¿ao clara e quantificario das metas;
- identificagao e avaliagao precisa e realista dos maios e re­

cursos disponíveis (iñstitucionais, humanos, físicos e finan 
ceiros);

- coeréncia interna, isto Ó, da própria política e coerencia eta 
relagáo ao conjunto de objetivos e políticas nacionais;

- confiabilidade, isto é, que soja mantida por um prazo razoá- 
vel;

- viabilidade, o que implica na avaliagáo realista das alterna 
tivas mais favoraveis e na alocagáo dos recursos necessários 
e suficientes.

Em segundo lugar, é necessario que se definem e efetivamente e 
xecutem programas de encomendas a industria de bens de capital 
que se implanta (ou expande) no país em questáo.

No Brasil, o desenvolvimento mais significativo da industria de 
bens de capital deu-se a partir de 1955 , com a fabricado de
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equipamentos para refinarias da I’ctrohras c que de origem a fun 
da$ào da Associagào Brasileira para o Desenvolvimento das Indú¿ 
trias de Base, que congrega as empresas pertcncentes ao setor.

0 II riano Nacional de Desenvolvimento - II PND, de 1974 a 1973, 
marcou a fase mais intensa de investimentos no setor de bens de 
capitai sOb encomenda.

Os quadros seguintes mostram. aevolugào da indùstria brasileira 
de bens de capitai:

INDÙSTRIA BRASILI:IRA DF. BEXS DI: CAPITAL SOB ENCOMHXDA 

I NVESTIMENTO .ÁREA CONSTRUÍ DA E N9 DE FUNCIONARIOS

ANOS INVESTIMENTOS ÁREA CONSTRUIDA N* EMBREGADOS
____  (EM US$ MILIlOES) (I.M MII.IlOES M,2) (DM MIL___

1975 287 3,7 223

1976 687 4,2 239

1977 608 5,1 249

1978 143 6,0 262

1979 60 6.7 266

1980 24 6,8 2S5

1981 22 7,0 242

Fonte: DECON/ABDIB



e v o l u çAo do f a t u r a m e n t o  do s e t o r d e  b e n s d e  c a p i t a l  s o b e n c o -

MENDA PARA AS INPOSTRIA DE BASE

VALORES REAIS
ANOS VALORES CORRENTES EM CR$ MILHOES EM US$ CRESCIMELO*

CR$ MI LI IO ES DE 1981 (1) MILHOES(2)

1969 1.042 43.379 470.6

1970 1.611 60.832 659,9 40,2

1971 2.511 84.565 917,4 39,0

1972 3.667 107.720 1168,6 27,4

1973 5,330 139.133 1509,4 29,2

1974 7.632 162.222 1759,8 16,6

1975 13.432 218.828 2373,9 34,9

1976 19.142 237.069 2571,8 8,3

197 7 34.355 305.863 3318,1 29,0

1978 49.287 323.124 3505,4 5,6

1979 96.648 436.559 4735,9 35,1

1980 172.958 414.494 4496,6 (5.1)

1981 380.854 380.854 4131,6 (8.1)

(1) Inflator utilizado: Coluna 15 (Maquinas e Equipamentos) - Conjun
tura Economica Base 1981 - 100

(2) Taxa média em 1981: Cr$ 92,18/US$ 1.00

Fonte: DECON/ABDID
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BENS DE CAPITAL SOE ENCOMENPA 

PRODUÇÂO NACIONAL E EXPORTAÇÂO

VALORES EM CRS MILllOES CORRENTES

ANO PRODUÇÀO NACIONAL 
(1)

EXPORTAÇAO 
_ (2)

(2) / ( 
(PERCENTI!

1S69 1.04 2 33 3,17
1970 1.611 69 4,28
1971 2.511 116 4,62
1972 3.667 196 5,34
1973 5.330 123 2,31
1974 7.632 231 3,03
197 5 13.432 431 3.21
1976 19.142 971 5,07
1977 34.355 1.583 4,61
1978 49.287 4.408 8,94
1979 96.648 10.318 10,68
1980 172.958 27.883 16,12
1981 380.854 65.121 17,10

Fonte: DECON/ABDIB

A indùstria petrolifera exerceu influencia prépondérant
senvolvimento das empresas de cngenharia e fabricantes
pamentos.

A industria brasileira de bcns de capitai sob encomenda esta
plenamente capacitada a atender à demanda da area energetica em 
todos os campos: Geranio, explorado e conservalo de energia 
e utilizalo de energia de fontes alternativas:
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Para dar urna idéia mais precisa do grau de capacitaçio dos fa­
bricantes brasileiros de equipamentos, citamos slguns forneci- 
mentos de destaque:
- No III Estágio do Plano Siderúrgico Nacional, com investimen 

tos totais da ordem de 8 bilhoes de dolares, os equipamentos 
apresentam um indice de nacionalizaçio de 731.

- Para a Usina Mdioelétrica de Itaipú, com 18 turbinas de 750 
M № e  investimentos de cerca de 14 bilhoes de dólares, os pr^ 
dutos brasileiros fabricaram 8S1 dos equipamentos.

- Do total de suas compras de materiais e equipamentos em 1981, 
no valor de aproximadamente 1,3 bilháo de dólares, a PETROBRAS 
adquiriu 781 no mercado interno, incluindo: tTÓs plataformas 
marítimas; quatro sondas modulares e 14 sondas para prospec- 
çâo terrestre.

Por exemplo, no setor a^ucareiro/alcooléiro. a/industria brasi^ 
leira está plenamente capacitada para oferecer.a cliénte no ex 
terior desde prójetos dc_ engenharia e equipamentos, até pacotos 
completos pelo sistema "chave na máo".

Com reíanlo ao desenvolvimcnto tecnológico, deve-se destacar 
que a industria brasileira de bens de capital sempre esteve 
engajada em um vigoroso programa de aperfeigoamento, envolven- 
do a absorbo e, na medida do possxvel, o desenvolvimento in­
terno de tecnología.

Nao há dúvida que a absorgáo e "tropicaliza?áo" de tecnología 
desenvolvida no exterior tem sido privilegiada. A razio básica 
da ado^ao dessa estrategia e que a conclusáo de. acordos de 
transferencia de tecnología externa permite a empresa brasilejl 
ra adquirente um ganho de tempo no desenvolvimento técnico de 
seus produtos, sem precisar, necessarlamente, comegar da esta-
ca zero.
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Este processo de importagáo de tecnología nao se resume na mera 
transferencia de desenhos, especificagoes e normas técnicas de 
produgao; ha urna transferencia efetiva, que se consubstancia a- 
tra' ís de pessoas. Existe um grande intercambio de técnicos das 
empresas envolvidas. Ha, por um lado, visitas e permanencias por 
períodos variáveis, na empresa que recebe a tecnología, de técnji 
eos da empresa que efetua a transferencia; por outro lado, em um 
deslocamento inverso, técnicos da empresa adquirente efetuam nu­
merosos estágios no exterior.

Um dos melhores instrumentos para a viabilizagao ue um esforzó 
tecnológico interno nos países em desenvolvimento, a meu ver, é 
a uniao de esforgos dos varios tipos de entidades envolvidas em 
pesquisa e desenvolvimento. Durante seu processo mais recente de 
industrializagáo, que objetivou a substituido de importares de 
insumos básicos, o Brasil valeir-se, em varios casos, de urna u- 
niáo desse tipo, que era o famoso tripe Estado-capital estrangei^ 
ro-empresa privada nacional; a finalidade, entáo, era a obtengao 
de um esquema de capitalizadlo que mostrou ser conveniente, na 
época. A exe.nplo daquela ocasiáo, poderiainos ter agora um tripe, 
totalmente nacional, para a área de tecnología, com a uniao da 
Universidadc (ou Centros de Pesquisa) , da empresa privada nacio­
nal c do Estado.

Em conclusao, os principáis aspectos referente ao papel da indus_ 
tria de bens de capital na superado da crise energética sao:

Em primeiro lugar, urna industria de bens de capital razoavelmen- 
te bem desenvolvida S essencial para a superagio do estrangula- 
mento externo que afeta a maioria dos países do Terceiro Mundo.A 
definigao de políticas regionais com a manutengáo de programs de 
encomendas, por sua vez, seriain importantes para a implantagáo 
hem sucedida dessa industria.

Em s'egundo lugar, no caso do Brasil, podemos considerar como bem 
sucedida a política adotada para esse setor, no passado, o que é
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coraprovado pela capacita^áo da industria ñas áreas de gercgáo 
e conservadlo de energía e de utilizadlo de fontes alternati­
vas. Por outro lado, a v,rise económica atual poderá afetar ne 
gativamente os fabricantes nacionais, se nao houver urna polí­
tica consciente de apoio que lhes permita manter sua capacita 
dáo produtiva.

Tenhe certeza que o Brasil pode contribuir efetivamente para a 
superadlo da crise energética, pois dispomos de urna industria 
de bens de capital moderna, altamente capacitada tando em ter 
mos produtivos como tecnológicos. Com a queda das taxas de ju 
ros e a retomada do processo de investimento, estaremos prepa 
rados para a recuperadlo e o crescimento da economía mundial.
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DÉCIMA SESS^O - 21.10.1982

8:50 HORAS - COMPOSICAO DA MESA

i'RE SI DENTE - Secretario Dr. Sergio Bath, Ministerio das 
Relagñes Exteriores, Brasil.

MEMBROS - Dra. Irene Lorenzo, UNIDO, Viena.

Conferencista Dr. Alois J.Kunts, Canadá, 
Consultor da UNIDO.

Conferencista Dr. Johann Waldmann, Alemanha, 
Consultor da UNIDO.

Conferencista Dr. Carlos Sant'Anna, Diretor 
da Petrobrás.
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CONFERÊNCIA

COMBUSTfVEL BE BIOMASSA: A CHAVE PARA O GE RENO AMENTO DE ENERGIA

NA INDÙSTRIA FLORESTAL CANADENSE

ALOYS J. KUNTS

A floresta biomâssica do Canada é a sua mais importante fonte de ener 
gia renovável, após a 'Tiidroeletricidade. A floresta canadense cobre 
3,4 milhôes de Km^ do seu territorio, ou seja 351 do Canrdâ. A indib 
tria florestal emprega cerca de 101 da força de trabalho canadense « 
produz 201 do valor das exportaçôes. Cerca de 300.000 empregos dire­
tos e outros 500.000 empregos indiretos sao mantidos pela industria 
florestal canadense. Existem 150 usinas de papel e cdulose e cerca 
de 8.000 pequeñas e medias industrias que fabricant produtos derivados 
da madeira.

0 consumo total anual de energia no Canada e de cerca de 1,5 bilhôes 
de barris equivalentes de petróleo, dos quais 310 milhôes sio consu­
midos pelo setor industrial. A industria florestal canadense represen 
ta o setor industrial de maior consumo de energia de petróleo, gás 
natural e eletricidade. Ela consomé cerca de 351 de toda energia usa 
da na industria. A energia total consumida por esse setor ó equivalen 
te a 110 milhôes de barris de petróleo anuais. Apesar da utilizaçio 
intensiva de energia derivada dos residuos florestais por ela mesma 
produzida, a industria florestal canadense ainda deve melhorar a uti_ 
lizaçlo desses residuos no sentido de aumentar o consumo energético 
próprio e suprir energia para outros setores industriáis.

0 setor de papel e celulose estabeleceu como meta a reduçâo de consu 
mo de energia em 121 por unidade de produto em 1980 e mais 181 até o 
ano de 1985 . Ja em 1979 conseguia-se uma reduçâo de até 13,71 em corn 
paraçao corn os anos base de 1972/73.

A política energética e as estratégias adotadas em nivel nacional pa
ra o setor florestal podem ser resumidas em:

*

a - Introduçio de medidas para manter uniformes os preços de óleo em 
todo Canada, num nivel situado entre o preço mundial e o custode 
produçâo interno.

b - Estabelecimento de um preço baixo do normal mediante:
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- rranuten^ao do pre^o mais baixo para o gas natural e subsidi_ I
;¡náo a sua uis tnbüi^ao ;

- manutengo do preqo baixo da eletricidade pela conversao de usî  
ñas eletricas que queimam óleo para queiina de carvio, e pela 
construyo de novas usinas hidroelétricas.

c - Apoio as medidas de conservadlo de energia na industria,

d - Aumento da produgao florestal pelo aumento de uso de térras sub - 
-utilizadas e adogáo de técnicas intensivas de gerenciamento flo­
restal.

e - Apoio a projetos de pesquisa e desenvolvimento para melhorar a 
utilizado de residuos florestais , através da queima direta e no­
vas formas de aproveitamento.

f - i:ncorajamento e assistencia a industria florestal para conversao 
do uso de combustfveis fósseis para residuos florestais.

Dois programas foram estabelecidos para implementar estas estrategias, 
a saber:

- Frograma ENFOR - Energy from the Forest - (perando pelo Servido
Florestal Canadense para apoiar projetos de .pes­
quisa, desenvolvimento e demonstragáo.

- Programa FIRE - Forest Industries Renewable Energy Program - pa­
ra promover o uso da energia derivada de biomas­
sa atraves de tecnologias já comprovadas comer­
cialmente .

0 Programa ENFOR foi iniciado em 1978 e continuará até 1984, com um J
ornamento total de US$ 30 milhñes de dólares canadenses. E dividido 
em 2 sub-programas: produqdo de biomassa, concernente ao suprimento 
de biomassa florestal e conversao da biomassa, concernente á trans­
formadlo física e química da biomassa em outros produtos.

Até esta data, foram apoiados 149 projetos, 90 no sub-programa de pro 
dugno e 59 no sub-programa de conversao. Os dois programas estáo re­
presentando um investimento total de cerca de 16,8 milhñes de dólares 
canadenses’, divididos em 8,8 para produgáo de biomassa e 8 ,0 para
conversao de biomassa.

0 Programa F.I.R.E., também iniciado em 1978, continuará até 1986 com 
ornamento total de 288 milhñes de dólares canadenses. Seu principal

á
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objetivo Ó economizar, mediante a utilizadlo de produtos florestais, 
cerca de 36 milhóes de barris de petróleo por ano.

i.sse programa ja aprovou 103 pro jetos , sendo 40 na industria de celu 
lose e papel, 57 na industria de madeira (serrarias etc) e seis era 
outros setores (hospitais etc) com urna contribuidlo do programa de 
aproximadamente 53 milhóes de dólares.

Como exemplo de um caso ocorrido na prática, no Canadá, urna caldeira 
junto a urna fábrica de papel de lOOOt/dia, localizada junto ao Rio 
Saguenay, na Provincia de Quebec, a 500 Km ao norte de Montreal, foi 
convertida para combustível de biomassa. Antes, ela queimava oleo 
combustive 1.

A caldeira escolhida foi do tipo Foster Wheeler, com capacidade de 
produzir 70 ton/h de vapor somente com lenha e 90 ton/h com lenha e 
Óleo. 0 consumo de biomassa ó de 450 ten por dia de residuos de ma 
deira de 55 a 601 de umidade.
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CONFERÈNCIA

l’SO RACIONAL DA ENERGIA NA ALEMANHA

JOHANN WALDMa NN

O consumo de energía primaria na República Federal da Alemanha 
corresponde a cerca de 400 milhF^s de toneladas de carvao. A 
energía final resultante corresponde a cerca de 269,3 milhoes 
de toneladas equivalentes de carvao.

A industria consomé 92 milhoes de TEC (tonelada equivalente de 
carvao) ou seja cerca de 341. Nesse total, cerca de tres quar- 
tos sáo consumidos na produqao propri amente dita, o restante 
sendo distribuido entre luz, aquecimento e outras aplicares .

Os restantes 661 sao consumidos pelo setor de transporte (221), 
por consumidores menores (171) e em aplicaqc-es domésticas (271).

Do total consumido pela industria, ¿51 sao absorvidos pelos pro 
dutos e 451 correspondem a perdas.

Os setores industriáis consomem essa energía na seguinte propor 
cao :

- trabalho de metáis
- química
- cimento e cerámica
- n.etais nao ferrosos
- capel e celulose
- bens de capital
- bens de consumo
- restante

0 siprimento de energía para a industria provem:

18,61 do carvio
29,11 do petróleo

301
191
101
41
•11
121
101

111
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« A  • « «  t  - -ju,/i ue gas
20,01 de eletricidade
1.61 de outras fontes

As perdas de energia na industria sio limito elevadas e signifi­
cala urna importante fonte para economia de energia.

Essas perdas representam cerca de US$ 10 bilhòes anuais.

Os éxitos obtidos pelas industrias da Alemanha para usar energia 
económicamente comparam-se favoravelmente com as medidas adota­
das em outros países, como está indicado no gráfico da figura 
n* 1.

I
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0 Governo aiemlo está diretamente envolvido nessa política.

Alguns dados mostrando o éxito dessa política sao indicados a se 
guir, em relamió as economias de energia a serem conseguidas em 
milhoes de t de carvio equivalente.

MEDIDAS
Total até 1985 em milhoes
de t de carvio equivalen­
te

Conservadlo térmica 15,4
Sistemas de aquecimento 15.3
Custo de aquecimento 7,5
Programa de custeios dos Governos
federal e estaduais (4,5 bilhoes
de marcos) 19,6
Sistemas elétricos de bombas de
calor 1.7
Incentivos 60,0
Aquecimento distrital por cogerá-
gao 3,5
Promo^Io de tecnologia de conser-
vagao de energia 2,4
Compromissos da industria automo-
bilística 6,1
Novas taxas DIN de consumo de com
bustível 1,8
Trabalho de rela^oes públicas 10,8
Outras 10,8

Total de eccnomia de energia em
milhoes de t de carvio equivalen-
te 154,0
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Além das medidas relacionadas com leis e incentivos, os investi- 
mentos oficiáis para pesquisa e desenvolvimento tamben» constitu- 
em importante instrumento para economizar energia.

A figura n9 2 mostra como esses fundos foram distribuidos:

lili n-h Mùwtrr lady» far tVjft
I

Fig. n 9 2 - Despesas para pesquisa em planejamento de energia

A seguir serao mencionadas as possibilidades tecnológicas para 
a conservad0 de energia na industria.
4.1 - Conservado de energia com pequeño investimento:

- melhor isolamento do equipamento a alta temperatura pa­
ra reduzir as perdas superficiais de calor;

- melhor ajuste e manutengo dos equipamentos de proces- 
samento, sobretudo caldeiras, queimadores, fornos, seca 
dores etc;

- secagem mecánica, sempre que possxvel, antes de seca- 
gem térmica;

d
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- instalagao de um sistema de retorno de condensados;
t vedagao dos vazamentos, por exemplo, nos sistemas de va­

por e ar comprimido;
- evitar exigencias desnccessarias para pressáo ou tempera 

tura (margem de seguranza) ;
- reduzir as perdas de radiagáo, por exemplo: pintando as 

instalares quentes com bronze-alumínio.

Outro fator importante, na conservado de energia, é representa­
do pelos técnicos de controle e automagáo, por intermedio de dis^ 
positivos eletrónicos e microeletronicos. Grande economia de e* 
nergia pode ser obtida pelo controle da demanda de energia de a- 
cordo com as condigoes de carga.

Muitos exemplos podem ser citados como o controle de motores pa­
ra bombas, compressores, ventiladores, no transporte, com contro 
le eletronico de injegao de combustível e nos sistemas de igni- 
gao, em aplicagoes domésticas (sobretudo controle eletronico de 
instalagoes de aquecimento), nos pequeños consumidores etc-

A técnica de utilizagáo da "energia residual" é outra medida que 
se justifica plenamente. Essa meta pode ser conseguida mediante 
a conexao dos processos consumidores de calor de tal modo que a 
temperatura de salda de um processo seja ligeiramente maior que 
a temperatura de entrada do processo seguinte e assim em seguida. 
A temperatura assi: decresce passo a passo.

0 processo completo é chamado "cascata de energia".

0 processo mais vantajoso e economico é o empi ego direto da ener 
già residuai corno energia de processo com anenas urna pequeña di- 
ferenga de temperatura entre a energia residuai e a de processo.

O'Jtras técnicas incluem:
- geragao de energia mecánica e «létrica a partir de energia re­

siduai ;
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- utilizataci de energia residuai de urna ìnstalagàc industriai 
"para aquecimentos distritai";

- recuperatilo da energia residuai corno "bombas de calor",quando 
o nivel de temperatura da energia residuai é inferior à tempe 
ratura necessaria para alguma outra demanda de calor;

- cogeratlo de energia e calor.

Na Alemanha, ucpois da industria de ferro e ato, (que é respon- 
sável por cerca de um terto de todo o consumo industrial de e~ 
nergia) o maior consumidor de energía é a industria quimica.com 
urna participagao de aproximadamente 18t. Considerando somente a 
energia elétrica, a industria química é a maior de todos os con 
sumidores, devido as exigencias dos processos de alta temperatu 
ra, eletrolíticos, eletroquímicos e eletrotérmicos.

Nesse setor industrial, as medidas de conservagio de energia de 
vem ser consideradas sob os seguintes aspectos: 
a - suprimento interno de energia; neste a cogeragio de vapor e 

eletricidade desempenham um papel importante na industria 
química, visto que calor e eletricidade sáó ambos- neces- 
sários para a produgao e podem ser cogerados com alta efi­
ciencia;

b - redugao da demanda de energia nos processos químicos.median 
te algumas medidas, como redugao da entalpia de reagáo de 
certos produtos, emprego de processos que exijam menores tem 
peraturas e pressoes, verificagao da possibilidade de redu 
zir as exigencias de pureza de certas substancias, etc. 

c - emprego das técnicas de "cascata de energia"; 
d - evitando o estrangulamento do fluxo de energia, porque quan 

do vapores ou gases sofrem expanslo, perderse grandes quan- 
tidades de energia, de modo que os estrangúlamenos devem 
ser restritos ao mínimo absoluto essencial.

A conservagáo de energia apresenta varios aspectos que devem ser 
considerados:
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a - economia nacional - porque na República Federal da Alemanha. 
o custo das fontes importadas primarias de energia é o fator 
econòmico decisivo; assim urna das tarefas das companhias e 
organizagoes privadas e governamentais alemas é substituir as 
fontes de energia importada de alto custo por fontes de ener 
gia locáis de custo mais baixo;

b - medidas políticas e económicas viáveis. Sob o ponto de vista 
técnico, há tres tipos de medidas para conservad0 de ener­
gia: as baseadas em operad0 mais economica das fábricas sem 
que investimentos adicionáis sejam necessários; as baseadas 
no investimento em tecnologías conhecidas; as baseadas em no 
vas tecnologías com o correspondente investimento, A medida 
referente a reúud° dos desperdicios de energia sem investi­
mentos adicionáis representam um potencial de economia entre 
7 e 81; as referentes a novas tecnologías, cerca de 204 e o 
restante, cerca de 704, as referentes ao emprego de tecnolo­
gías já conhecidas.

c - fases de implementalo de um programa de conservado de ener 
gia. 0 éxito de um programa de conservado de energía depen 
de de urna estreita cooperado entre:
- os engenheiros industriáis que operam e mantem a planta,a£ 

sim como entre o engenheiro de processo e o engenheiro de 
energia ;

- o engenheiro de planejamento com conhecimento necessario efe 
otimizado de processo;

- o economista de energia, que controla o ornamento envolvi­
do e finalmente os resultados do projeto realizado.

A figura n9 3 mostra as fases de implementagio das medidas de econo­
mia e de energia.

No campo das tecnologías de conservado de energía varios proje­
tos de pesquisa e desenvolvimento foram iniciados, durante a ul­
tima década, na Alemanha.

à
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Como exemplo, na industria química os seguintes projetos podem 
ser de interesse:
- investigado de novas possibilidades de c.ogerad0 » sobretudo 

a aplicado de conceitos de turbina a gas melhorados;
- investigad0 de problemas relevantes na combustao dos resi­

duos resultantes dos processos químicos (ex: corrosao,impacto 
no ambiente etc.)i

- estudos em processos alternativos de síntese para suprimentos 
químicos;

- estudos para o crescente emprego de catalistas em processos de 
consumo intensivo de energia;

- estudos para a aplicado de condutores líquidos de calor Al­
ternativos;

- estudos para a aplicado de materias e ligas nao convcncionais 
ñas usinas químicas.

Na industria química, o engenheiro deve estar qualificado para 
estabelecer os procedimentos e es conhecimentos necessarios pa­
ra otimizar o consumo de energia. Os procedimentos necessarios 
podem ser ordenados em cinco estágios:
- preparado do pro jeto .
- estabelecimento do estado corrente da fabrica sob investiga$ao
- recomendados para mclhoramentos
- coordcnagoes económicas
- monitor izado dos resultados das a d e s  tomadas.

0 objetivo da análise de sistemas de energia é fornecer informa 
d e s  quantitativas em relado aos fatores técnicos, económicos, 
ambientáis, exigencias de material e máo de obra, infraestrutu- 
ra, uso da térra, riscos e seguranza, etc.

Varios modelos energéticos podem ser estabelec.idos, devendo -se 
mencionar entre outros, o II ASA e o MARKAL (modelo de mercado).

0 primeiro é projetado para analisar o setor energético como
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parte integral da economía.

O segundo foi desenvolvido para a^aliar as prioridades em pesquisa e 
desenvolvimento de energia e sugerir estrategias para o grupo de paí 
ses que pertencem a Agencia Internacional de Energia. Este modelo co 
bre o fluxo total de energia desde a energia primaria através de to­
do o setor de transformagio a energía final que é consumida nos e^ 
quipamentos para produzir energia útil.

No momento esta em preparo e em progresso um esquema de cooperagáo 
bilateral para transferir o modelo MARKAL da Alemanha a dois países 
latino-americanos e a país asiáticos.

Outros modelos foram desenvolvidos na Alemanha, como o ECOT (Energy 
Conservation and Transport).

Nesses países deveria existir, de inicio, um grupo de socios indus­
triáis que tenham nao só um interesse iniciál na cpnservagao de ener 
gia, mas que possam também ofcrec.er todo o suporte para a instalagño 
de um grupo de planejamento de energia. Por exemplo, facilidades de 
compu‘agáo, economistas de energia, especialistas de varios campos 
etc.

A República Federal da Alemanha poderia treinar um grupo de especia­
listas selecionados.
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CONFERËNCIA

AUMENTO DA PRODuÇ^.G BRASI LE IRA DE PETROLEO E SEUS RE F LEX OS NA

INDÙSTRIA BRASILEIRA DE BENS DE CAPITAL

DR. CARLOS SANT'ANNA

O Brasil ó o mai or importador de petróleo bruto, dentre os países 
em desenvolvimento• Em 1973 , suas importares de petróleo represen^ 
tavam um valor de cerca de 11,31 das receitas globais de exporta­
d o  e em 1981 esse percentual evoluiu para 44,71, esperando-se ,em 
1982, que ele fique em torno de 46,71.

Contudo, houve um significativo decróscimo das taxas medias anuais 
de cresclmento das importares de petróleo que evoluiram de 6,6 \ 

a.a. no período 1964 a 1972, para 2 ,3\ a.a. , no periodo 1973 a 
1981.

Diante desse quadro, tornou-se imperiosa a implementaqào imediata 
de um vigoroso programa energetico nacional, baseado em trés li- 
nhas principáis de aqao:

a) aumento da produgño das reservas de petróleo e gas;
b) conservad0 de energia;
c) màxima utilizad0 de fontes nacionais de energia, em substituí 

d °  ao petróleo.

No que tange ao esforzó exploratorio do Brasil, por intermèdio da 
Petrobrás - Petróleo Rrasileiro S/A, cumpre ressaltar inicialmen­
te que o Brasil tem cérca de 3 milhóes de quilómetros quadrados de 
áreas sedimentares em terra e 800 mil na plataforma continental.

A Petrobrás, em que pesem as informaqóes pouco encorajadoras quan 
to ao potencial petrolífero brasileiro, dedicou-se com afinco,de£ 
de sua c r i a d 0 em 1953, à explorad0 das bacías sedimentares bra- 
sileiras, com énfase em terra, ató 1967, visto que as técnicas de 
explorado e desenvolvimento de produ^ao ate essa epoca nao se a- 
charam suficientemente desenvolvidas para aplicad0 intensiva em 
nossas áreas "offshore", em grande parte situadas em láminas d ’á- 
ua elevadas (mais de 100 metros).
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Com o avango tecnico foi possivel aumentar progressivamente o es 

forgo da Petrobras na plataforma Continental, a partir de 1968, 
esforgo que se acelerou a partir de 1974 com a descoberta do Cam 
po de Garoupa, na Bacia de Campos, em lamina d'agua de 120 metros.

Urna medida da importancia que a Petrobrás da ao seu programa de 
exploragio e produgao de petróleo é representada pelo elevado 
percentual de investimentos nessa área em relagáo ao seu investji 
mentó global, que evoluiu de 29,5lem 1973 para 831 em 1981, como 
o quadro se'guinte demonstra:

ANO VALOR (US$ 1.000)
1 do investimento total em 
exploragao e produgao

1973 363.763 29,5
1974 469.065 26,9
1975 640.693 27,8'
1976 797.339 36,3
1977 898.231 40,0
1978 1.067.336 46,9
1979 1.263.733 54,8
1980 1.574.341 70,9
1981 2.476.217 83,0

Em fungao desse esforgo, a produgao nacional, de petróleo vem 
crescendo gradativamente, tendo atingido em outubro de 1982, a 
cifra de 290.000 b/d e devendo atingir 500.000 b/d em 1985, es­
forgo de exploragio e produgao de petróleo, estáo engajados:
- 16 equipes sísmicas, radiografando o sub-solo, em térra e no 

mar, em busca de novas locagóes pioneiras para perfuragio;
87 equipamentos de perfuragáo (sem contar os contratos de ris-

À
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co,) sendo 55 em térra e 32 no mar; este ano deve ser encer­
rada cCm cen sendas de perfuragáo traba 1hando em todo o ter­
ritorio nacional; em mar aberto já foram perfurados 945 po- 
£Os, tendo sido feito o levantamento de 460.000 km de linhas 
sísmicas.
Na plataforma Continental foram descobertas 43 campos de pe­
tróleo e gas natural, representando 531 das reservas brasilei^ 
ras;

- estáo em funcionamento 30 plataformas fixas de produgao e 
seis sistemas de produgáo antecipada.

Aspecto relevante é o surgimento no Brasil de firmas de engenha 
ria, de fabricantes e montadores que absorveram, em um período 
inferior a quatro, a especializada tecnología "off shore". Ja 
foram fabricadas no Brasil 44 jaquetas para aguas rasas e me­
dias, e seis para aguas profundas. Todos os módulos para as pía 
taformas em instalagao na Bacía de Campos estáo sendo fabricadas 
no Brasil.

Um conjunto de sete plataformas de a<jo, oleodutps e gasodutos 
constituí o projeto do sistema de produgao definitivo da Bácia 
de Campos. 0 investimento incluindo os pogos, é da orden de 4 
bilhoes de dólares, a ser realizado num período de seis anos 
Das sete jaquetas que constituem o projeto, urna apenas foi con¿ 
truída no exterior. Todos os módulos que estao sendo ou serao 
instalados sobre as sete plataformas c que contóm as chamadas 
facilidades de produgáo, foram ou estáo sendo construidas no 
Brasil, num total de 100, com um peso total de cerca de 70.000 
toneladas.

Como filosofía básica, a Petrobrás só compra no exterior aque­
les equipamentos que nao tem possibilidade de adquirir no País.

As primeiras encomendas - ou cncomendas pioneiras - em firmas 
nacionais foram colocadas em 1959, para a construyo da Refina- 
ria Duque de Caxias e da Fábrica de Borracha Sintética, no Esta



-137-

do Rio de Janeiro.

A Petrobris iniciou, no periodo de 1959 a 1963, outros empreendi^ 
tientos, co ito  a Refinaria Gabriel Passos , era Minas Gerais , a Refi^ 
naria Alberto Pasqualini, no Rio Grande do Sul, o Terminal da 
Guanabara, no Rio de Janeiro e o Oleoduto Rio - rielo Horizonte, 
tendo sido iniciada entio, a real nacionalizadlo de materiais e 
equipamantor» pela empresa.

Para ì ì s o  contou com o apoio decisivo das associaqoes dos fabri­
cantes e destes últimos. Os primeiros equipamentos nacionalizados 
foTam. er.tre outros: permutadores de calor, vasos de pressio.tor 
res de destiladlo, de processo, de fracionamento e recuperadlo , 
esferas e tanques de armazenamento, motores elétricos , transfor­
madores elétricos, tubulares e bombas de processo.

Para a articuladlo com a industria nacional, visando urna maior 
sistematiza^ao desse esforzó inicial de nacionalizadlo, a
Petrobrás criou internamente um grupo, com os objetivos preci­
puos de dar continuidade ao programa "i a de evitar importadles 
de materiais e equipamentos cujos similares nacionais ja apresen 
tassem confiabilidade.

Nesta nova fase foram nacionalizados os seguintes ítens: brocas
de perforadlo, unidades de bombeio, hastes de bombeio, comandos 
de perfuradáo, unioes cónicas e diversos tipos de válvulas fundi^ 
das e forjadas.

A terceira e atual fase teve inicio com o sgravamento da crise e 
.lergética mundial , que aumentou de modo abrupto o dispendio na­
cional de divisas. Foram criados entio incentivos para as indus­
trias nacionais, interessadas no programa de nacionalizadlo, des 
tacando-se os seguintes:

- adiantamentos financeircs para aquisidio de materiais e equipa­
mentos ;

- colocadlo de encomendas pioneiras , mesmo a predos inicialraente
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superiores aos dos produtos importados;
- fabricagao de prototipo por corita da PETROBRÁS, eventualmente 

a fundo perdido;
- fornecimento de assessoramento técnico, sera ónus para o fabri^ 

cante.

Nos' últimos 3 anos, a evolugáo do montante dispendido pela em­
presa ein fabricagao pioneiras foi de 6 para 15 bilhoes de.cru­
zeiros (valor corrigidos).

Como resultado desse esforzó de nacionaliza^áo foram criadas e 
instaladas no Brasil diversas industrias voltadas exclusivamen­
te e, ou em elevado grau, para o fornecimento de equipamentos e 
materiais a atual industria de petróleo.

C índice de nacionaliza^áo este ano está estimado em cerca de 
801 devendo atingir, em 1983, cerca de 851.

Em anexo, os resultados do esforzó de nacionaliza^Ho realizado 
pela Petrobrás.

A Petrobrás mantcm inspecgáo e controle de qualidade sobre as na 
cionaliza^óes, de formar a garantir que os componentes supridos 
pela industria tcnham qualidade adequada.

O objetivo c o de evitar que urna falha de produ^Io gere urna e- 
vasáo de divisas inaior que a economía que seria proporcionada 
pela aquisigao do componente estrangeiro que se procura naciona 
lizar.

Por outro lado, o momento é oportuno para incentivar a transfe­
rencia de tecnologia externa, sendo que urna das formas de atin­
gir esse objetivo é possibilitar a associa^io de fornecedores es 
trangeiroscom firmas brasileiras para a produgáo no Brasil dos 
ítens desejados.

J
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Finaimente, por intermedio u« subsidiaria da Petrobras, u tradmg 
"INTERBRAS'*, componentes nacionalizados da industria petrolífera tcm 
sido exportados, como por exemplo tubos para os Estados Unidos e o 
México.

Realizando-se urna avaliaglo final do programa de nacional izagao, ve- 
rifica-se que, ressalvada a área de perfuragáo e produgáo, que sé 
foi incentivada recentemente, os resultados obtidos foram excelentes. 
A evidencia desse fato é que a primeira refinaria construida pela 
Petrobras, em Mataripe, na Bahia, teve cerca de 51 de materiais com­
prados no país e hoje, se a empresa fosse construir outra refinaria, 
compraria mais de 951 dos equipamentos aecessários no mercado nacio­
nal.

RESULTADOS DO ESFORCO DE NACIONALIZACftO

Principáis nacionalizagoes efetuadas pela PETROBRAS no período
1977-1980í

Turbinas a vapor

- Tubos de perfuragáo e produgao
/

- Queimadores para Tornos de processo

- Pendras de lama o unidades lavadoras de cascalho
• .

Bombas dúplex o triplex

- Furfuial

Defensas cilindricas, tipo "Raykine", tipo "Ving"

- Válvulas distribuidoras para dessalgadoras

- Unidades de bombeio

- Redes para transporte do pessoal

- Agentes químicos o mecánicos de sustcníagáo para fluido 
de perfuragáo

- Tubos de cpoxi reforjado com fibra de vidro para altas 
pressoes

- Chapas aladeadas por explo.sao, pora grandes dimcnsocs
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Px'incipais nacionalizagoes efctuadas pela PETROBR/ÍS no per-iodo

janeiro de 1981 a agosto de 1982:
1

- Templa te,f modulado
_ >

- Cabo submarino para sistema do controle de plataforma de 

produjo

- Tubos de produgao o perfuragao API 5A com "exlernal upset* 

Mastro para sonda Oilwell .

- Motores de partida pneumático e a mola

- Bomba de fundo API 

Grr.xa selantt Baker

- Sonda de Produgao Terrestre, auto-transportável

- Hastes de bombeio e Bastes polidas

- "Unidades de bombeio

- "Mesa rotativa

- Transmissor eletronico de nivel

- Sistema de bombeio hidráulico

- Diversos tipos de válvulas de retengao, esfera, agulha e 
alivio

- Bomba de lama triplex

Principáis Nacionalizagoes era Andamento

- Sondas de Perfuragao Terrestre para 2000, k O O O e 60C0 me­
tros

- Sondas de Produgao Marítima

- Cabega de Pogo Submarino

- Sistema para avaliagao de pogos produtores

- Obturadores hidrostáticos

Sistema de controle e seguranga de pogos

- Sistema CALM de amarragao por nonobóia

Elevadores e chaves flutuantcs
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14:30 HORAS - COMPOSITO DA MESA

i RESIDENTE - Prof. Dr. Vicente Chiaverini Vice-Presiden 
te Executivo do Conselho Estadual de Cien­
cia e Tecnologia.

MEMPROS - Dr. Sergio A. '.arde 11 iano , UNIDO.

Dra. [rene Lorenzo, UNIDO.

Ir. luiz Soto-rirebs, UNlDO.

Conferencista Engenheiro Edison Zarur, Che 
fe do Departamento de Capacita$ao de Pessoal 
da ELETROBRAS.

Conferencista Engenheiro Jorge S.Orlovich, 
Chefe do Departamento de Treinamento e De- 
senvolvimento da NUCLEBRAS.

Conferencista Engenheiro Nilo Ìndio do Bra 
sil , Coordenador Didático da Area de Proce^ 
samento do Servilo de Pesoal da PETROBRAS.

j
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FQRMACAO DE RECURSOS HUMANOS PARA GERENClAMENic FNuiü: Hi\ .. .•:

A EXPERIENCIA DA ELETROBRAS 

Edison Zarur

A Centráis Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS é a empresa Hol­
ding do setor elétrico brasileiro responsável pela supervisáo de 
programas de planejamento, finaneiamento dos programas de energía 
elétrica do país e pela coordenagao de sua execugáo, assim como pe 
la condugao do processo de capacitagio de seus Recursos Humanos 
ra responder ao desafio que representa a gestao adequada das einpre 
sas de energia elétrica do Brasil.

A exigencia de padroes adequados de qualidade do servigo e oferta 
suficiente para atender as novas solicitagoes do parque fabril, a 
partir da década de 60, vem propiciando ao setor de energia eletr_i 
ca a elaboragao conjunta de normas, padroes e procedimentos opera- 
cionais visando o melhor desempenho tecnico/gerencial e eonsequen- 
te economicidade na utilizagáo do« recursos escassos de que dispo­
mos no setor.

As áreas de atuagáo da Eletrobrás que demandam inaior número de r e ­
cursos humanos sao:
a) Pesquisa e Desenvolvimento.
b) Operagáo e Manutengao de Sistemas.
c) Administragao e Financeira.

0 grande desafio para a década de 80. em termos de treinamento ge- 
rencial, é propor alternativas baseadas ñas experiencias de profijs 
sionais das empresas, de modo a contribuir para o apriinoramento de 
nossa cultura empresarial com padroes eminentemente nacionais e 
voltados as reais necessidades da evolugáo da tecnologia.

No que diz respeito a programas de capacitagao, a Eletrobrás vem 
desenvolvendo no sentido de dotar os profissionais do setor de inj5 
trunientos de gestao com caráter integrativo. Curso Especial de
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Administragáo para Desenvolvimento de Executivos-CEADH.

Segundo urna experiencia realizada em urna empresa da Eletrobrás,foi 
constatado que o desempenho organizacional nao é a con.sequencia tí­
nica do desempenho gerencial, e o treinamento administrativo cen­
trado' em processo nao é a ferramenta básica que conduz á eficacia 
gerencial.

Sao os problemas organizacionais os elementos catalizadores da 
maior parte da deficiencias no desempenho empresarial como um todo. 
£, portanto, a partir da diagnose de tais problemas que as agoes 
gerenciais, inclusive as de desenvolvimento administrativo, sao e- 
laboradas.

Defritro dessa ética, um programa de treinamento gerencial tem como 
elementos condicionantes de sucesso as seguintes premissas:
a) Envolvimento direto dos mais altos escaloes hierárquicos da em­

presa, Presidente e Diretores, sob o ponto de vista de motiva­
dlo e participadlo ativa. £ fundamental a existencia de urna po­
lítica de adao de comprometimento com os objetivos do programa.

b) Transmissao de base conceitual ao desenvolvimento do programa,a 
través de adóes específicas de treinamento.

c) Alocadéo determinada de tempo do pessoal envolvido no programa 
para atividades vinculadas a seu desenvolvimento.

Finalmente, é meta da Eletrobrás desenvolver os gerenciamentos do 
futuro, num contexto de mudandas e incertezas, em que a eficacia <b 
sistema empresarial dependerá, cada vez mais, da prática de um hu­
manismo integral associado á competencia técnica e organizacional.
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CON FERENCIA

FORMAQAO DE RECURSOS HUMANOS Pá k á  GERENCIAMENTO r* VTT? n r * t ? T T  r n  L IU j IWJ1-. i x u v

J. Spitalnik

0 problema da forma^ao de recursos humanos , no imbito do Programa Nu 
clear Brasilei.ro, foi equacionado em fundió das características par­
ticulares da implantadlo da tecnología nuclear, através da transferal 
cia da tecnología de um país desenvolvido para um país em desenvolví 
mentó, como o Brasil.

A transferencia de tecnologia objetiva urna nacionalizadio crescente 
da industria nuclear, até atingir 851 do custo total da usina no ano 
2 0 0 0.

0 Programa Nuclear Brasileiro nic envolve sé o projeto e a constru- 
dío de usinas , mas todo o ciclo do combustível , desde a mineradáo e 
beneficiamento do urinio até o reprocessamento e tratamento de miné- 
rios, necessário para a operadáo das 9 usinas nucleoelétricqs, previs 
tas no Programa, até o ano 2000.

k transferencia de tecnologia se faz fundamentalmente através do in­
dividuo; portanto, o programa de formadlo e treinamento da Nuclebrís 
foi estabelecido de modo a fomentar os meios técnicos para assegurar 
a assimiladao dessa tecnologia.

O Programa de Formadlo de Treinamento possui as seguintes linhas de 
adié:

a) Previsío da demanda de mió de obra.
b) Definidlo das necessidades de qualificadio.
c) Especificadio dos requisitos educacionais.
d) Seledio e implementadáo dos programas de formadio e treinamento.

A previsío de demanda de mío de obra até 1985 , de nivel superior e 
técnicos, pode ser vista no Quadro I.

0s Quadros II e III mostram a composidao percentual da qualificadio 
do pessoal de nivel superior e médio necessírios para atender a de­
manda de mío de obra em toda a industria nuclear.
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0 Cuadro IV apresenta a distribuigño de técnico de nivel superior for 
nados com mestrado e doutorados desejável para a operario de toda a 
industria nuclear e absor^ao de tecnología.

A evolu^ño do número de participantes de treinamento no exterior, se- 
ja inicial ou de aperfei^oamento, de 1973 a 1982 é mostrada na figura
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t r e l n a m e n t o  no e x t e r i o r .



H.imno s
- 1 4 8 -

]HAD»P I  : P r o v i s t o  de Demando  de P e c u r i o s  (*)

S FT O OF S ANO 80 81 62 83 84 85 TOTAL

n. r - nAs
. ' n ^ e n h a r i a  de R e a t o r s s

*s 6S 125 105 120 120 125 6 80
M 5 30 155 150 180 115 635

. p e r a g a o  da U s i n a s s 5 10 5 2 0 15 20 75
M 2 0 - 30 115 “ 30 225

. l e l o  de C o m b u s t í v e l s 40 40 25 35 5 10 155
M 90 100 120 110 35 40 495

. P o n p o n e n t e s  P e s a d o s s 5 15 5 15 10 10 60
M 75 15 20 145 20 70 345

TFONOL OG I A  ( P ¿ 0 )

, r n ^ o n h a r i a  de R e a t o r e s s 65 35 20 5 15 30 170
M 20 30 25 — “ 75

. P r o s p e c g ñ o  e P e s q u i s a s 5 - - - - - 5

G e o l ó g i c a M *" •
"

. P l a n e j a m e n t o  e A p o l o s 10 10 10 10 15 10 65

(1 10 5 10 10 10 45

CNf-'N
*

. I 1c e n c i a m e n t o , F i s c a l i c - 15 - 15 20 - 50

ZoQao  e N o r m a l i z a g á o M “ 10 — — 10

. ‘n s a i o  e P e s q u i s a s 105 145 175 155 80 70 7 30
M 30 70 80 70 35 35 320

X.MUI10 T R I A S  P R I V A D A S

. L q u i p a m e n t o s s 75 65 65 60 60 65 390

1» 1 4 0 1 2 0 120 115 115 130 740

. F n g e n h a r i a  . C o n s t r u q a o , s 40 35 25 2 0 30 20 170

N o n t a g e m  e M a n u t e n g á o M 75 20 65 8 0 90 60 3 90

TOTAL s 4 1 5 4 9 5 4 3 5 4 5 5 3 7 0 360 2 . 5 3 0

M 4 6 5 3 5 5 695 8 2 0 485 4 9 0 3 . 3 1 0

( * )  S -  T é c n i c o  de N í . n l  
(1- T é c n i c o  de N i v e l

S u p e r i o r
M e d i o



Q U A D R O  II j*- C o m p o s i t o  P e r c e n t u a l  da Q u a l i f i c a g à o  dos T é c n i c o s  de Nivel S u p e r i o r ,  n e c e s s á r i o s  d a
ISSO à 19SS

S E T O R
E n g f 
Flecan .

E n g *  
M e t a l  .

E n g ’ Q u i m . 
& Q u l m .

E n g  * 
C i v i l

E n g ’
E 1 e t  r  i  c .

E n g ’
E 1 e t r o n .

E n g *
M i n a s

G e o l g  . F i s i c o O u t r o s T o t a l

N U C L E B R A S 1 3 . 4 2 . 5 3 , 1 6 , 7 5 .5 3 . 4 1 . 3 0 . 3 0 , 9 0 , 5 3 7 , 6

T E C N O L O G I A ( P 6 D ) 3 , 5 0 . 5 1 . 2 1 .5 1 . 2 0 . 9 - 0 . 1 0 . 4 0 . 1 9 . 4

CNEN 5 , 5 4 , 0 4 . 9 1 . 7 1 .5 3 . 2 0 . 3 0 . 4 6 , 4 2 . 9 3 0 . 8

I N O . ^ R I V A D A 8 , 0 2 .2
>

2 j 0 2 .9 3 . 3 2 .7 - - 0 . 2 0 ,9 22 ,2

TOTAL 3 0 . 4 9 2 I l  .2

\

1 2 , 8 11 .5 10 ,2 1 . 6 0 , 8 7 . 9 4 , 4 100



Q U A D R O  III C o m p o s i ç â o  P e r c e n t u a l  da Q u a l i f i c a ç a o  dos T é c n i c o s  de Nivel Medio, n e c e s s á r i o s  de
1980 à 1985

%
S E T O R Mec  . E l e t r i c . E l  e t  ron. Quirr , .

De s e n  h. 
P r o j e t .

M e t a l .
S o l d a

R a'd i  о 
P r a t e . H i  d r a ' u  L

L a b o r a  
t o  r i  s t .

O p e r d  . 
Re a t  rs. O u t r o s T o t a l

N U C L E B R A S 1 2 . 8 4 . 1 2 . 8 3 , 9 4 .7 7 . 9 1 . 5 3 , 0 2 .2 2 , 7 6 ,7 52 ,3

T E C N O L O G I A ( P i D ) 0 , 3 0 . 5 0 . 6 0 , 4 0 , 6 0 , 2 0 . 1 - 0 . 1 0 , 1 0 ,2 3 , 5
1

CNEN 2 . 3 0 . 5 0 . 5 1 . 9 0 . 5 2 , 0 0 . 7 - 0 , 5 0 , 6 0 . 5 1 0 . 0

!

' I D , P R I V A D A S 1 0 , 7 4 . 6 2 . 6 - 3 . 4 6 . 2 - 1 , 2 1 , 7 - 3 . 5

i

3 4 , 1

i
ÎTQTAL
1
!

2 6 , 6 9 . 7 6 , 7 6 , 2

i

9 , 2

1

1 1 6 , 3
!)

2 . 3 4 , 2 4 , 5 3 , 4 i 1 0 , 3
i
L.

100 ,0 

________
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1

QI IADRO I V  E s p e c i f i c a d l o  d o s  R e q u i s i t o s  E d u c a c i o n a i s

SETOR FORMAOOS
*

M ES TR ES
%

D0UT0.9ES
%

Y UC LE BR AS

. E n g .  de R e a t o r e s 60 35 5

. O p e r a d l o  de R e a t . 65 15 -

. H i e l o  de C o m b s t . G 5 25 10

. C o m p o n e n t s . P e s a d a 75 2 0 5

TEC NO LOG I A  (P&O)

. E n g .  de R e a t o r e s 40 40 20

¡. P r o s p c  .e P e s q  . 
G e o l ó g i a a

3 5 50 15

. A p o l o  e n l a n e J  . 40 35 25

: n e n

. L i c e n c i a m e n t o , 

F i s c l  , e N o r m l

40 40 20

. E n t i n o  e P e s q . 40 40 2 0

. I n d . P r i v a d a s 95 5 -

. E n g . C o n s t . M o n t g . 
N a n u t e n d a o

95 5



-152-

CONFERÉNCIA

p r  n r ^ f » n o A C  in n i A X T A C  r> A n  a n  P C D C M r T  A U C M T A  C M C D r Ü T T  P A
r U Í U M / X L / L  IVliVjUÍ\OU»J UUnA<m»J f AJ\A v/ utiiMiiiv» AfM*ujtn v  1 1L»

Engenheiro Nillo indio do Brasil

A formagáo de recursos humanos para o gerenciamento energético na á 
rea do petróleo é anterior a criagáo da Petróleo Brasileiro S/A 
- PETROBRAS, tendo sido iniciada em 1952 , com o curso "reí iria-gáo de 
Petróleo" de responsabilidade do Conselho Nacional de Petróleo -CNP 
e da Universidade do Brasil.

Após a criagáo da Petrobrás, em 1954, a formagáo de recursos humanos 
passou a ser de responsabilidade da Petrobras, que ampliou o treina 
mentó de recursos humanos, antes restrito ao refino, para as áreas 
de prospecgáo, produgáo, manutengo de equipamentos e petroquímica. 
Com a crise do petróleo de 1973, a empresa concentrou seus esforgo- 
ñas áreas de exploragáo, perfuragáo e produgáo de petróleo.

No Quadro I é mostrada a participagáo percentual dos recursos finan 
ceiros alocados por área de atividades.

QUADRO I - DISTRIBUICAO DE RECURSOS FINANCEIROS POR AREA DE ATIVIDA 
DES

A r e a s de a t i v i d a d e s
\ DE APLICAQAO DE RECURSOS

1981 1982

1. EXPLOkAQAO,p e r f u r a q a o e p r o - 73,3 73,1
d u qA o

2. OPERAQAO i n d u s t r i a l 12,0 7,4
3. COMERCIALIZAQAO DE PETROLEO 0,3 C,1
4. TRANSPORTE DE PETROLEO 1.6 2,0
5. APOIO OPERACIONAL 7.8 10,8
6. APOIO ADMINISTRATIVO 5,0 6,6

T O T A L 100 ,0 100,0



No QUADRO II pode ser visto o número de técnicos de nivel superior 
que concluíramos cursos de formagño da Petrobras por Úreas de ati- 
vidades.

QUADRO II - FORMAQAO DE RECURSOS HUMANOS DE NÍVEL SUPERIOR

A r e a d e  a t i v i d a d e ATÉ 1977 1978 1979 1980 1931 TOTAL

1. EXPLORAgAO. PERFURAgAO 
E PRODügAO 7S7 42 128 277 310 1.514

2. OPERAgAO INDUSTRIAL 842 124 124 103 21 1.214

3. COMERCIALIZAgAO DE PE­
TROLEO E DERIVADOS 90 37 3 130

4. TRANSPORTE DE PETRÓLEO 
E DERIVADOS 101 34 31 _ _ 166

5. APOIO OPERACIONAL 1.144 210 252 101 38 1.745

6. APOIO ADMINISTRATIVO 656 25 35 14 • - 730

T 0 T A L 3.590 435 607 498 369 5.499

Para os técnicos da Petrobrás que ja possuem experiencia, foram o- 
ferecidos cursos avanzados I e II de especializado de curta dura­
d o  , visando a atualizagao e a troca de informa^oes entre profis- 
sionais da mesma especialidade e a f o r m a d 0 de profissionais alta­
mente quaLificados em setores específicos da industria do petró­
leo. No Quadro III é mostrado o total de técnicos que cursaram os 
cursos avanzados I ell.



-154-

^Fl I nn.-> T T Ty U . A Ü A U  1 U T n r f i - H f n V T / l  n t ;  n c r n u c n c  Ï ' I P M . V O C
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CURSOS AVAN'ÇAPOS I e II 

(OUT/76 a DEZ/81)

A r e a d e a t i v i d a d e NÚMERO DE PARTICIPANTES

AVANÇADO I AVANÇADO II TOTAL

1.EXPLORAÇXG.PERFURAÇX0 e p r o - 
DUÇAO

1665 370 1935

2.PROCESSAMENTO UE PETRÓLEO 789 221 1010

5.TRANSPORTE 29 - 29

t .HQUIPAMENTOS 1046 555 1601

5.PROCESSAMENTO DE DADOS 346 22 368

6.ECONOMIA E FINANÇAS 50 - 50

7.SEGURANÇA INDUSTRIAL 13 - 13

T O T A L 3938 1068 5006

A conservagüo de cnergia, a utilizagao do álcool, acarretaram urna re 
dugño do consumo de alguns derivados de petróleo, trazendo como con- 
sequencia um aumento da capacidade ociosa das refinarias e a neces • 
sidade de adequagao do refino, motivaram os gerentes da Petrobras a 
participaren! de Seminarios, Congressos e Cursos na área de Conserva- 
glo de Energia e Adequagao dos Processos de Refino, virando a otirai- 
zagáo da operagáo das refinarias de petróleo.

A substituigao de óleo e/ou gas combustível nos fornos e caldeiras.
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- ^ n o c  Seminarios e Cursos. In
s  r e f inarias tambem cem siuu —  - -

format ivo's da PetrobrSs. tais como, o uso da n
góticos. Fontes Alternativas de Energía. Gasei ica?
Biomassa.
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c o n f e r En c i a

TRliIN.-VMF.NTO liM PEANEJAMENTE» E ADMINISTRA^ 

DE ENERGIA INDUSTRIAL

Irene Lorenzo

Este trabalho tem como objetivo expor algumas ideias preliminares e 
orientagoes para um programa compreensivo de treinamento em Planeja 
mentó e Administragáo de Energia Industrial da UNIDO.

0 treinamento visaria as industrias de equipamentos e materiais e- 
nergéticos e técnicos responsáveis pelo planejamento e distribuigao 
de energia, principalmente em condigoes de suprimento intermitente 
ou escassez de energia.

Em países industrializados, através da conservado de energia,obte- 
ve-se urna redugao de energia da ordem de 15 a 20V. Conservado de £ 
nergia significa a redudo do consumo de energia utilizada para pro 
duzir com o mesmo nivel e qualidade. Esse objetivo pode ser atingi­
do através de mudanzas nos procedimcntos e processos de produgáo.de 
urna melhor escolha de materiais, ajustes dos métodos e organizagño 
do trabalho, ou ainda, pela introdugao de novos produtos, que pos- 
suam as mesmas ou qualidades melhores, mas com conteúdo menor dé e- 
nergia.

Além dos dados de energia, muitos outros fatores, tais como o custo 
do capital, a habilidade da mao de obra, compctitividade no mercado 
e os custos de reprojeto e de treinamento, sao igualmente importan- 
tes, de tal forma que, um bom administrador faria um estudo de via- 
bilidade e de custo-beneficio para todas as alternativas.

A nivel nacional, o planejamento energético deve considerar a con- 
servagao de energia no planejamento da implantcgao de industrias, 
través da locagño e comissionamento de novas industrias. Alguns pa 
ses importadores de energia, tem decidido parar o estabelecimento 
de industrias com consumo de energia intensivo.

A auditoria energética, em todos os níveis, será necessária para a- 
companhar os progressos da administragáo de energia, através de

|h>
* i

p
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observa^oes e registros para definir e estabeiectr cuidadosamente 
as normas.

Considerando as serias dificuldades enfrentadas por todos os paí­
ses, no campo da energia, e as economías que podem ser realizadas 
atrapes da racionalizagao da geranio de energia, distribuido e 
uso, um novo tipo de engenheiro-economista e outros técnicos trei- 
nados apropriadamente sao necessários para os altos escaldes de 
planejamento nacional e a nivel de formuladores de política energé 
tica.

Muitos esforgos estáo sendo iniciados, também pela UNIDO, para im 
plantar programas de treinamento ativo e instalagóes em adminis- 
tra^áo e planejamento energético, especialmente para países em de- 
senvolvimento.

Os fatores que tém auxiliado a decidir sobre o tipo de atividades 
da UNIDO, sao o interesse dos países e a disponibilidade de recur­
sos financeiros, tanto da UNIDO quanto dos países interessados.

O programa de treinamento é especialmente voltado aos formulado- 
res de política, técnicos e operadores graduados, e instrutorcs pa 
ra treinamento. Os formuladores de política tomam parte ñas deci- 
soes de administraban e planejamento, Os técnicos e operadores a- 
tuam na empresa e a nivel de implementabáo. Os instrutorcs de trei_ 
namento transmitem a experiencia e o conhecimento para um grande

r

número de pessoas, através de atividades formáis de treinamento e 
outros métodos de disseminabao da informabao.

0 consumo total de energia primaria de todos os países desenvol­
vidos em 1990, será de 30,6 milhóes de barris de petróleo equivalen 
te por dia (mbpe/d); a industria é o setor de maior consumo com 87 
mbpe/d (28$), seguido pelo transporte 7,5 mbpe/d (24$) e residen­
cial com 5,9 mbpe/d (19$). Estima-se que o potencial de economía é 
maiór na industria, aproximadamente 20$, representando a prebo a- 
tual, urna economía de US$ 22 bilhoes por ano.
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£ difícil estimar a contribuágao do treinanento nessa economia de 
petróleo. No planejamento e administrado industrial sao gastos 
coinumente S a 10* do custo total. O custo de mao de obra varia de 
acordo com a tecnología utilizada, mas em media pode aceitar urna 
participado de 50* do custo total. O programa de administrado e 
treinamento de recursos humanos poderia reduzir o custo de máo de 
obra em 10 a 20*, portanto um economia anual de aproximadamente a 
a 1, E bi US$ pode ser atribuido a treinamento em todos os níveis.

Nos países avanzados há a necessidade de reorganizar os sistemas, e 
nergéticos, especialmente para introduzir o carváo mineral (e seus 
derivados), energía nuclear e outras fontes para limitar a importa 
gao de petróleo e gas. Essa reorganizado será^capital-intensivo*, 
mas nao ‘energía-intensiva/ A posigáo dos países em desenvolvimento 
ó exatamente a contraria. Eles continuarao a desenvolver rápidamen­
te aua agroindustria e infraestrutu-as básicas, que sao atividades 
intensivas em energía. A taxa de crcscimento económico desejada e 
esperada deverá ser maior do que os países industrializados. Todos 
esses fatores em conjunto, alcm da limitada capacidade administra­
tiva dos países cm desenvolvimento lcvam a urna expectativa de au­
mento do consumo de energía e urna grande necessidade de economia de 
economia de energía, a partir da administragáo e planejamento de 
energía em geral, e em particular no setor industrial.

As atividades da UNIDO em administragáo e planejamento energético 
podem ser agrupadas em 6 tipos:
a) Treinamento para Industrias Específicas, tais como, siderurgia, 

vidro, cerámica, fertilizantes, cimento etc. 0 treinamento c or 
ganizado en forma de seininários, cursos de curta e longa dura- 
gao, worshop e viagens de estudo a fábricas.

b) Treinamento Geral, em administragáo e planejamento energético a 
plicável a todas industrias. A forma mais adequada é através de 
seminarios de curta duragao.

c) Treinamento em Aplicagáo Industrial de Fontes de Energia Especí! 
fica. 'As fontes de energia de mais interesse tém sido as renova 
veis, por exemplo, as miniusinas hidroelétricas para uso rural
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e desenvolvimento local, carváo mineral, combustíveis sintéticos, 
xisto e energía solar para aplicares industriáis.

d) Treinamento Regional. E de fundamental importancia que os países 
interessados aproveitem o material e a experiencia dos treinamen- 
tos acima citados, readapte-os e organizem programas de treinamen 
to regional. Essas atividades podem ser organizadas em seminarios 
de curta durazno para formuladores de política e administradores 
de alto nivel industriáis e de energía, cursos de media duraqao 
( 3 a 4 semanas) para administrares de medio escalio e operadores 
-engenheiros, e cursos de longa d u r a d 0 (10 a 12 semanas) para 
f o r m a d 0 de recursos humanos.

As informagoes e políticas energéticas regionais devem ser incor­
poradas no programa de treinamento e consultoria.

e) Treinamento, a nivel nacional, para países em adiantado desenvol­
vimento. Essa atividade envolve dois componentes básicos que sao 
recursos humanos para elaborar planos de avaliad0 energética e 
programas nacionais de desenvolvimento industrial.

f) Treinamento, a nivel nacional, através d3s universidades e de 
instituigoes de ensino de alto nivel incluindo a implantado de
cursos de graduado e pos-graduado.

O programa de treinamento de administradores e planejadores do e- 
nergia, de durado entre 4 a 5 anos, atende aos principáis inte- 
resses do setor industrial dos países em desenvolvimento, assimeo 
mo os aspectos principáis das fontes e os potenciáis energéticos a 
nivel nacional, regional e internacional. 0 conceito do programa 
busca atingir um plano esquemático e desejável, com certas priori. 
dades justificadas.

O programa pode servir a duas finalidades: A primeira é servir do 
fhodelo na promodo das atividades de treinamento prioritarias, e 
a segunda é atrair a aten^áo, e buscar a cooperado dos parcei-
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t o s , fontes de finane lamento e países em desenvolvimento- Para 
melhores resultados, os países podem estabelccer prioridades.

A primeira prioridade pode ser o desenvolvimento de atividades 
e/ou programas para as industrias que comprovadamente forem 
mais susceptiveis a conservalo de energia, nao sio necessaria­
mente as industrias intensivas em energia.

A segunda prioridade poderia ser dedicada a selenio dos treinan 
dos, podendo influenciar a a$io e criar um efeito multiplicador 
nos seus países.

Finalmente, a terceira prioridade deveria sor dada aqueles paí­
ses que ate agora nao desenvolveram programas de administrado 
e economia de energia.
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ENCERRAMENTO

Prof. Dr. Vicente Chiaverini

Chegamos ao final deste Simposio sobre Gerenciamento de Energia, pro­
movido pela UNIDO сот о patrocinio simultaneo do Ministerio das Minas 
e Energia da República Federativa do Brasil e do Governo do Estado de 
Sao Pnulo, por intermedio da Secretaria de Estado da Industria, Corner 
ciò, Ciencia e Tecnologia.

Alguns aspectos desse evento devem ser ressaltados:

1 - A participadlo de mais de trinta países, dos Continentes America,
Europa, Africa e Asia;, como convidados especiáis ou observadores;

2 - A presenta de representantes de países altamente industrializados,
tais como: Alemanha, Estados Unidos da América do Norte, Canada e 
Espanha, que, como consultores foram especialmente convidados pe 
la UNIDO para exporem a experiencia de seus países ou de determi­
nados setores industriáis no problema de racionalizado de ener­
gia, sob todos os aspectos, desde a conservado até a substituid 
das formas tradicionais de energia por formas alternativas. Nessa 
área, tivemos a opertunidade de ouvir igualmente a experiencia de 
países em desenvolvimento , como México e Argentina;

3 - Em terceiro lugar, autoridades e especialistas expuseram o modelo
energético brasileiro como um todo e al^uns modelos regionais, de 
acordo сот as dirctrizes federáis e as agoes já adotadas em alguns 
setores para racionalizar o uso de energia tradicional; os progra 
mas de substituido do petróleo e as medidas para modificar as coiî 
digoes de seu refino, alocando prioridades a certos sub-produtos 
em prejuízo de outros, que podem ser facilmente substituíveis por 
fontes renováveis ; a situagio brasileira no setor de bens de capi^ 
tal etc.

\ - Em quarto lugar, tivemos um apanhado geral do mercado de bens de 
capital da América Latina até o ano 2000 , em fungió dos programas 
existentes para atender a demanda de energia, os quais, mais cedo 
ou mais tarde, doveri ser implementados ; o crescimento e:onomicode 
nossa área deve ser encarado como um fenòmeno irreversível e a e- 
nergia é o instrumento básico.

5 - Finalmente, "last but not least", discutiu-se a capacitagio tecno
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lógica e capacitagáo para formagao de recursos humanos, instrumen
ros fundamentáis para um programa de Gerenciamentó de Energía«que 
é ponto básico para melhor superagño da problemática energética.

A UNIDO, ao escolher o Brasil para sediar este Simposio, levou em 
conta nao somente os desenvolvimentos realizados neste país em re 
lagno a novas fontes de energia, sobretudo à biomassa, a ao esfor 
go de conservagáo de energía, como igualmente à posigño brasilei- 
r a , em relaglio aos países do continente de um estreito relaciona- 
mento , o que torna mais fácil a execugáo de programas de coopera- 
gao no setor energético.

Desse modo, acreditamos que urna importante semente está sendo lan 
gada neste momento, levando a um estreitamento cada vez maior no 
relacionamento tecnológico entre nossos países com a colaboragáo, 
sempre que possível e necessária, dos países industrializados, so 
bretudo daqueles que participaran) deste evento.

Esta semente eleve frutificar e estamos estudando diversas agoes pâ  
ra que baja continuidade dos contatos e das trocas de idéias aqui 
realizados. Tara isso contamos com o apoio das autoridades brasi- 
leiras ,em primeiro lugar; dos consultores representantes dos paí 
ses que, a convite da UNIDO foram incumbidos de apresentar os pro 
gramas em andamento naqueles países e, finalmente, da própria 
UNIDO que irá centralizar todas as informagóes, distribuí-las aos 
países present es e aos outros países em desenvolvimento , principa^ 
mente no nosso continente.

Um Simposio sobre Gerenciamento de Energía tem como finalidade pre 
cípua, e já tive oportunidade de mencionar esse fato, o treinamen 
to de recursos humanos e o levantamento da capacitagáo tecnológi­
ca dos países envolvidos.

0 problema de recursos humanos deve ser encarado sob dois aspectos 
ou deve atingir precipuamente duas classes de individuos:

- Os promotores da política energética

- Os executores da política, principalmente, os engenheiros encar 
regados dos processos produtivos.
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Uma agio nesse sentido, envolvendo os países representados no Sim 
pósio, vai ser planejada e será centralizada na UNIDO.

Varias alternativas para executar esse projeto estáo sendo levan­
tadas , todas de caráter extremamente prático e , principalmente , ê 
xequíveis, porque nao tem sentido projetos que poderiam ser de 
grande impacto ou grande profundidade se, por insuficiencia de re 
cursos humanos e mesmo financeiros , eles se tornam inviáveis.

Por outro lado, pretendemos realizar um levantamento da' capacita­
dlo tecnológica dos países presentes, ou seja quais as institui- 
5 Óes que estáo aptas a fornecer colaborado no que se refere ao 
suprimento de tecnologia no setor energético.

0 mesmo, alias, será feito cm relaqáo á capacitado de formado e 
treinamento de recursos humanos , mesmo porque , tivemos a oportuni^ 
dade de ouvir, durante o Simposio, exposi^óes muito realistas so­
bre o que vários países industrializados ou em desenvolvimento ja 
estáo realizando nesse sentido.

Esperamos ter uniciado um trabalho muito importante, em beneficio 
de nossos países em descayólvimento; mas o mesmo só terá.valor e 
propiciará resultados positivos se a ele dermos continuidade.

Desejo, em nome do Governo brasileiro, em nome do Governo do F.sta 
do de Sáo Paulo, e permito-me falar em nome da própria UNIDO,agra 
decer a todos os que colaboraran para o éxito desse Simposio ,prin 
cipalmente os representantes dos países amigos que aqui se fizeram 
presentes.
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